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CLIQUE E ACESSE  
O CONTEÚDO

Oração jubilar 
Senhor Deus, somos teu povo eleito,

marcado pelo Batismo e vocacionado a
construir a Civilização do Amor, anunciando o teu 

Reino de justiça, fraternidade e paz!

Vivemos um tempo de graça:
são 50 anos de caminhada do Conselho

Nacional do Laicato do Brasil. Agradecemos
por tantas vidas doadas na construção desta história  

e te pedimos que reinflame
continuamente em nós o ardor primeiro.
“Profecia, Testemunho e Memória

a Serviço do Reino”! (2x)

Guia-nos nos passos de Jesus,
dá-nos coragem de ir às periferias

geográficas e existenciais, levando esperança e consolo 
aos sofredores, transformando a sociedade, nossa missão 

privilegiada.
“Trabalhamos e lutamos porque depositamos nossa 

esperança no Deus vivo”! (2x)

Teu Espírito, que sustentou os mártires a
doarem suas vidas pela Vida, anime nossa
missão de organizar o laicato no Brasil,

comprometidos com o caminho sinodal da
Igreja, sob o olhar amoroso da

Senhora Aparecida.
Por Jesus Cristo, nosso companheiro e

irmão, amém!
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Chegamos ao 3º ano de nossa trajetória do Jubi-
leu de Ouro do Conselho Nacional do Laicato do 
Brasil - CNLB 50 anos: “Profecia, Testemunho e Me-

mória a Serviço do Reino”. 
A Revista UM OLHAR, edição nº 19 aprofunda 

o eixo MEMÓRIA da temática reflexiva destes 50 anos, 
com o objetivo de “Celebrar com júbilo e gratidão a me-
mória e o compromisso do CNLB na caminhada de seus 
50 anos, reafirmando profeticamente nossa presença na 
Igreja e na sociedade em busca da Civilização do Amor”

 “Trabalhamos e lutamos porque depositamos nossa es-
perança no Deus vivo” (1Tm 4,10). Esperança vivenciada com 
o Jubileu da Esperança, um tempo de graça, reconcilia-
ção e renovação espiritual. Tempo de esperançar, como 
“Peregrinos da Esperança” para viver concretamente a 
Comunhão, Missão e Participação, como nos chamou ao 
longo desses anos nosso já saudoso Papa Francisco: Por 
uma Igreja Sinodal

Esses três anos de preparação para o Jubileu foram 
vivenciados por experiências de encontros, celebrações, se-
minários, caminhadas, romarias, marcando o surgimento 
de novos conselhos de leigos em âmbito diocesano e fir-
mando a chegada de novas organizações filiadas ao CNLB. 

Ao mesmo tempo, vivemos, enquanto Organismo 
a rica experiência de participarmos da Sessão Sinodal, em 
Roma, contribuindo efetivamente enquanto cristãos lei-
gos e leigas com o aprofundamento e os rumos da cami-
nhada do mundo inteiro.

Essa memorável edição da Revista UM OLHAR, 
faz memória da caminhada histórica do CNLB em seus 
50 anos com a missão de organizar, articular, animar e 
representar o laicato brasileiro na Igreja e na Sociedade. 

Nossa gratidão aos autores e autoras de cada texto 
que muito nos ajudam nesta trajetória e à Comissão de 
Assessoria Permanente – CAP, que tem realizado este ser-
viço ao CNLB. “É missão de todos nós, Deus chama, eu 
quero ouvir a sua voz”... (Zé Vicente).
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In  memóriam 
Ao Papa Francisco, a quem 
queremos, simplesmente,  
com o nosso coração e  
com os nossos pés, dizer:

Muito obrigado, Francisco, 
por teu testemunho eco-humanista, 
e por teus fecundos 12 anos, 
como Papa da Igreja católica, 
sucessor de Pedro, 
e bispo de Roma. 
Tu foste reconhecido, amado, 
e muito bem avaliado, 
por grande parte dos cristãos católicos, 
por muitos cristãos não católicos, 
por inúmeros não cristãos, 
por diversos não religiosos, 
e, inclusive, por vários ateus: 
por tua coerência evangélica, 
por tua defesa da dignidade da vida, 
por tua simplicidade e proximidade, 
por tua postura ecumênica, 
e de escuta dialógica, 
por concretizar o pastor 
com cheiro de ovelhas.

Por tudo isso, Francisco, 
tu serás sempre lembrado…

Como o Papa, 
que se aproximava, 
e que tocava o coração, 
pois acolhia as pessoas, 
e as escutava sem julgar, 
homem de sorriso fácil, 
de abraço afetuoso, 
e, como o teu mestre Jesus, 
profético contra a hipocrisia, 
a prepotência e a arrogância, 
mas com um imenso coração, 
terno e misericordioso.

Como o Francisco, 
das fronteiras, 
defensor da vida, 
amigo dos pobres, 
dos excluídos, 

dos imigrantes, 
dos presidiários, 
dos doentes, 
dos sofredores, 
das crianças, 
das pastorais sociais, 
dos movimentos populares.

Como o Francisco, 
profeticamente crítico, 
do cristianismo clericalista, 
da acumulação capitalista, 
da desigualdade perversa, 
da economia que mata, 
da necropolítica sem ética, 
do mercado absolutizado, 
do consumismo irresponsável, 
da globalização da indiferença.

Como o Francisco, 
defensor incansável, 
de um Cristianismo acolhedor, 
fiel ao caminho de Jesus, 
dialógico e comprometido, 
com a defesa da vida, 
com o cuidado da Casa comum, 
com o Evangelho da justiça 
e da misericórdia divina. 
Da Igreja em saída 
para as periferias, 
pobre e para os pobres, 
hospital de campanha, 
de portas sempre abertas, 
e com criativa dinâmica sinodal, 
participativa e corresponsável.

Edward Guimarães 
Belo Horizonte, 23 de abril de 2025. 
Poema brotado da fé na ressurreição do 
Papa Francisco.
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Muito obrigado, 
Francisco!
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INTRODUÇÃO

O itinerário rumo ao cinquentenário 
do Conselho Nacional do Laicato 

do Brasil, em seu terceiro ano dedica-se 
a fazer memória histórica da caminhada 
do CNLB desde sua fundação. Como o 
próprio nome da Revista, trata-se de UM 
OLHAR, apresentado pelos autores a par-
tir de suas vivências, conhecimentos, estu-
dos e pesquisas. 

Profecia, Testemunho e Memória: o 
tripé da preparação e vivência do Jubileu. 
Porém, mais do que isto, os cristãos leigos 
e leigas são portadores da graça batismal 
e participantes do sacerdócio comum dos 
fiéis fundado no sacerdócio de Cristo. In-
corporados à Igreja e ao seu mistério, os 
cristãos leigos e leigas “foram incorpora-
dos a Cristo pelo Batismo, constituídos 
povo de Deus e, a seu modo, feitos partíci-
pes do múnus sacerdotal, profético e régio 
de Cristo, pelo que exercem sua parte na 
missão de todo o povo cristão na Igreja e 
no mundo” (LG. in CNBB 105, nº 109).

Participar da função sacerdotal, 
no sentido do serviço, assumir a mesma 
condição que Cristo viveu, ter as mesmas 
opções e assumir as consequências. Como 
Jesus, oferecer todo o seu viver à causa do 
Reino

Como participantes da função pro-
fética, os cristãos leigos e leigas têm uma 
voz de anúncio e denúncia... e agem como 

Jesus, denunciando as injustiças 
sociais e religiosas de seu tempo e 
apresentando a Boa Nova da Espe-
rança. 

Participar da função régia 
de Cristo, é atuar diretamente na 
sociedade e tentar transformar a 
realidade onde se encontram, sem 
esquecer que o Reino de Deus vai 
para além deste mundo.

Nesta edição, sobre a ME-
MÓRIA, você vai encontrar re-
gistros da história do CNLB que 
contempla a dignidade que vem 
dos serviços, dos ministérios, “mas 
da própria iniciativa divina, sem-
pre gratuita, da incorporação a 
Cristo pelo Batismo” (CNBB 105, 
nº 109). É o Senhor Jesus que nos 
envia para “fazei tudo em memória 
de mim”.

Anamnese, memória e 
perspectiva: uma tríade da 
mesma unidade. Eva Aparecida 
Rezende de Moraes nos traz de vol-
ta à memória histórica de Jesus 

de Nazaré. A autora se coloca no 
texto e no contexto, pois é sujeito 
atuante da caminhada histórica do 
CNLB. (...) “quando tomamos cons-
ciência de que somos leigos(as) por 
vocação, que temos uma missão 
na Igreja e no mundo que nenhum 
outro membro batizado da Igreja 
poderá cumprir a não ser nós mes-
mos; quando descobrimos nossa 
identidade (os atuais diriam hoje 
nosso “DNA”), nossa essência en-
quanto chamados desde o Batismo 
para uma atuação pessoal e comu-
nitária que ninguém poderá fazer 
por nós – então, o envolvimento já 
está dado!” 

Memória agradecida: 50 
anos de esperança viva e ativa. 
Com esse texto, Laudelino Augusto 
dos Santos Azevedo, nos envolve na 
história da criação e dos primeiros 
anos do CNLB. Como nos recorda 
“o então CNL – Conselho Nacio-
nal de Leigos, nasce da fecundida-
de do Concílio Ecumênico Vatica-

no II, sendo que este é resultado de 
um processo que já contava com 
um laicato que buscava sua iden-
tidade eclesial. Muitos cristãos 
leigos e leigas participavam nas 
Irmandades, Confrarias, Ordens 
Seculares, Associações, atuando 
numa dimensão mais espiritual, 
eclesiástica e de assistência. Os 
Movimentos Bíblico e Litúrgico 
pré-conciliares, a dimensão social 
da Igreja, especialmente após as 
Encíclicas Sociais de Leão XIII, Pio 
XI, João XXIII e Paulo VI, mostra-
ram a necessidade de uma presen-
ça mais incisiva da Igreja nas rea-
lidades do mundo e incentivavam 
especialmente os cristãos leigos e 
leigas a atuarem no âmbito da so-
ciedade. Nesta dinâmica, destaca-
mos a criação da Confederação das 
Associações Católicas e do Cen-
tro Dom Vital, no Rio de Janeiro, 
Capital Federal na época e a Ação 
Católica Brasileira, oficializada em 
1935. Já, em 1946, Pio XII afirma-
va: “Os fiéis leigos estão na linha 

1975 2025

Na espiritualidade cristã, mística, sabedoria e 
profecia não se separam, como nos faz ver a forma 

de ser e viver de Jesus de Nazaré
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mais avançada da vida da Igreja: 
por eles, a Igreja é o princípio vital 
da sociedade. Por isso, eles, sobre-
tudo, devem ter uma consciência 
cada vez mais clara, não somente 
de que pertencem à Igreja, mas de 
que são Igreja, isto é, comunidade 
dos fiéis na terra sob a direção do 
chefe comum, o Papa, e dos bispos 
em comunhão com ele. Eles são 
Igreja” (AAS 38)”.

A Eclesiologia do Papa 
Francisco à luz do Concílio Va-
ticano II e o CNLB – É a reflexão 
que Tânia Maria Couto Maia apre-
senta sobre a dimensão da forma-
ção do e no CNLB, retomando toda 
a eclesiologia do Papa Francisco 
“presente em suas Exortações, En-
cíclicas, Discursos, Assembleias, e 
em especial, a do Sínodo sobre a 
sinodalidade eclesial”. “Na exorta-
ção Apostólica Evangelii Gaudium 
reforça o convite a uma ação pas-
toral integrada: “Constituamo-nos 
em estado permanente de Missão 
em todas as regiões da terra (EG 
25)”. 

Nessa perspectiva da Forma-
ção, são apresentados três depoi-
mentos sobre a prática formativa 
desenvolvida pelo CNLB ao longo 
de sua história: você leitor/a, vai 
se encontrar com Marcia Signorelli, 
Wanda Conti e Célia Soares. 

Em busca de águas mais 
profundas - Sobre a espirituali-
dade laical em celebração aos 50 
anos do CNLB. Ceci M. C. Baptista 
Mariani faz a memória da Espiri-
tualidade como o caminho do se-
guimento de Jesus.  “Nestes 60 anos 
do Concílio Vaticano II e 50 anos do 
Conselho Nacional do Laicato do 
Brasil (CNLB), não devemos perder 
de vista que a compreensão de Igre-
ja renovada pelo concílio supõe que 
cristãs e cristãos leigos busquem fun-
dar sua atuação em uma espirituali-
dade madura e comprometida com o 
mundo. É importante lembrar que a 
vocação à santidade, enquanto voca-
ção universal dos fiéis, segundo a Lu-
men Gentium (LG), deve ser exercida 
“segundo os próprios dons e cargos 
pelo caminho da fé viva” (LG, 41) e 
vivenciada pelos leigos e leigas prin-
cipalmente no envolvimento com o 
mundo”.

A dimensão prática da Es-
piritualidade do e no Organismo 
é apresentada no depoimento de 
Wanda Conti.

O agir cristão na socieda-
de, é o texto com o qual Marilza 
José Lopes Schuina faz memória da 
atuação do CNLB e sua imersão 
na sociedade, desde a publicação 
da revista Participação, censura-
da pela ditadura militar, a parti-

cipação na Constituinte de 1988, 
os compromissos assumidos nos 
Encontros Nacionais do CNLB, a 
criação do CEFEP, a Lei da Ficha 
Limpa e o Encantar a Política.

Como memória e perspec-
tiva, Elenise Mesquita oferece o 
texto Fazer memória, voltar às 
fontes! Uma reflexão sobre “Uma 
possível conferência dos cris-
tãos leigos e leigas” (Dom Aloísio 
Cardeal Lorscheider/1995). Tra-
ta-se de uma breve pesquisa para 
recuperar essa memória e abrir 
caminhos para “...a Conferência 
Nacional dos Cristãos Leigos e 
Leigas não é só possível, jurí-
dica e teologicamente falando, 
mas é até desejável” (Subsídio 
para estudo/CNLB/Nov/2001).

Com este UM OLHAR, 
abrimos o caminho para recupe-
ração da memória histórica do 
CNLB. Recomendamos uma se-
gunda edição para reflexões com-
plementares e publicação de docu-
mentos sobre este rico processo de 
oferecer aos cristãos leigos e leigas 
oportunidades de ampliar a cons-
ciência de ser “sujeito eclesial”. 

Boa leitura a todos e todas, 
boa reflexão e aprofundamento. 
Feliz Memória!

Comissão de Assessoria 
Permanente - CAP

Anamnese, memória e 
perspectiva: uma tríade da 

mesma unidade

1. INTRODUÇÃO

Foi com profundo apreço e 
agradecimento o recebi-
mento do convite para es-

crever este artigo. Ele é simples e 
direto, onde usei, em mais de uma 
vez, o pronome na primeira pessoa 
do singular – e peço desculpas por 
isto. Mas como falar da memória de 
uma Organização tão importante 

como esta, sem se envolver?!? Por-
que, na verdade, quando tomamos 
consciência de que somos leigos(as) 
por vocação, que temos uma mis-
são na Igreja e no mundo que ne-
nhum outro membro batizado da 
Igreja poderá cumprir a não ser 
nós mesmos; quando descobrimos 
nossa identidade (os atuais diriam 
hoje nosso “DNA”), nossa essência 

Eva Aparecida Rezende de Moraes *

enquanto chamados desde o Ba-
tismo para uma atuação pessoal e 
comunitária que ninguém poderá 
fazer por nós – então, o envolvi-
mento já está dado! 

	 Foi esta identificação com 
o trabalho do CNLB – e em um 
momento muito importante de 
formação específico em minha 
vida – que me fez aceitar o convite 
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para escrever essa partilha, no con-
texto da memória feita pelo CNLB 
desses seus 50 anos. Foram 50 
anos bem vividos e que se entre-
laçam com o presente, delineando 
o futuro! Comecei este artigo (des-
culpe mais uma vez o pronome na 
primeira pessoa do singular) com 
uma reflexão sobre o tempo, que, 
infelizmente, entendemos muitas 
vezes como linear e cronológico, 
e que, na opinião de muitos (mais 
sábios do que eu) não condiz com 
a vivência que temos dele; em se-
guida, partilho minha experiência 
próxima ao CNLB acontecida pe-
los anos 1990 e inícios de 2.000, 
através do Conselho Diocesano de 
Leigos de Volta Redonda/Barra do 
Piraí (Regional Leste 1) – momen-
to do artigo em que, igualmente, 
partilho algumas publicações do 
CNLB na época, que eu percebia 
muito importantes no trabalho 
com a base do laicato nas Comuni-
dades. E, como não poderia faltar, 

sob minha ótica, partilho, desses 
Documentos (que tomei a liberda-
de de ilustrar com fotos) um pou-
co do histórico do CNLB – do seu 
surgimento até esse determinado 
momento histórico em que meus 
caminhos se cruzaram com o desse 
importante Organismo da Igreja 
do Brasil.   

2. O tempo: passado, presente e 
futuro. Nesta ordem?
	 Em uma celebração de 50 

anos – como a do CNLB e que pos-
sui como tema a questão da memó-
ria –, inevitavelmente nos pergun-
tamos sobre o tempo. “O tempo: 
passado, presente e futuro – nesta 
ordem?”, é uma pergunta interes-
sante. Principalmente, quando 
refletimos alguns que pensaram e 
pesquisaram sobre o tempo. 

Um desses famosos pensa-
dores é Heráclito, nascido na cida-
de de Éfeso, em 540 a.C. e faleci-
do aos 70 anos de idade: segundo 
ele, o mundo e a natureza estão 
em constante movimento – tudo 
muda o tempo todo e o fluxo per-
pétuo (movimento constante) é a 
principal característica da natu-
reza1. E ele usa uma interessante 
metáfora para defender sua ideia: 
“uma mesma pessoa não pode en-
trar duas vezes no mesmo rio, pois 
tanto ela quanto o rio já não são 
mais os mesmos no instante após 

o primeiro banho” – tudo muda a 
todo instante: nada fica estático, 
tudo se move, tudo muda! Ele é 
considerado o ‘pai da dialética’, ao 
afirmar que “o mundo é um eterno 
devir”, porque há uma constante e 
imprevisível mudança, que carac-
teriza a natureza. 

Para Heráclito, o princípio 
originário (arché) de todo o Uni-
verso era o fogo, por ser o elemen-
to que permitia a constante mu-
dança e agitação2. Este ‘princípio 
originário’ de Heráclito – a saber, 
o fogo – nos faz lembrar de Georges 
Henri Joseph Édouard Lemaître: um 
padre (católico, portanto) e tam-
bém astrônomo, cosmólogo, ma-
temático e físico, nascido na Bél-
gica em 1894, e conhecido como o 
‘pai da Teoria do Big Bang’, lança-
da por ele em 19273. Lemaître foi 
o primeiro cosmólogo teórico a 
ser nomeado para o Prêmio Nobel 
de Física em 1954 por sua previ-
são do Universo em expansão; ele 
também foi nomeado para o Prê-
mio Nobel de Química de 1956, por 
sua ‘teoria do átomo primordial’, 
ou ‘teoria da origem do Universo’, 
ou ‘teoria do Big Bang’. A ‘teoria do 
Big Bang’ é, atualmente, a teoria 
científica mais confiável sobre as 
origens do cosmos: segundo ela, 
nosso Universo se originou há 
aproximadamente 13,8 bilhões de 
anos, a partir de um estado extre-

mamente quente e denso, e vem 
se expandindo de forma pratica-
mente contínua4. Ao longo do sé-
culo XX, uma série de observações 
experimentais gradualmente mi-
nou os modelos de um Universo 
estacionário, imutável no espaço e 
no tempo, que era comum até en-
tão. Lemaître propôs, e as provas 
científicas posteriores a ele o con-
firmaram: as medições realizadas 
pelo astrônomo Edwin Hubble na 
década de 1920, a descoberta da ra-
diação cósmica de fundo (um tipo 
de ‘eco’ hoje presente do Big Bang 
passado e que ainda permeia todo 
o Universo, observada acidental-
mente pela primeira vez em 1965 
por Arno Penzias e Robert Wilson) e 
as recentes observações feitas por 
várias sondas espaciais (incluindo 
o satélite Planck, da Agência Espa-
cial Europeia). Essa ‘expansão’ de 
uma partícula extremamente den-
sa e quente é comumente chamada 
de ‘explosão’, nos lembrando da 
inspiração de Heráclito, que via o 
‘fogo’ como o princípio originário 
de todo o Universo! 

Como vimos acima, além do 
‘fogo’, Heráclito se inspirou no ‘rio’ 
– e, ao que parece, o rio também 
inspirou nosso famoso indígena 
ativista ambiental e escritor Ailton 
Krenak – que ocupa a cadeira de 
número 5 da nossa Academia Brasi-
leira de Letras5. Em seu mais recen-
te livro – “Futuro Ancestral” –, são 

os rios que lhe sugerem que ‘o futu-
ro é ancestral’6: “os rios, esses seres 
que sempre habitaram os mundos 
em diferentes formas, são quem 
me sugerem que, se há um futuro 
a ser cogitado, esse futuro é ances-
tral, porque já estava aqui”. Real-
mente: as águas dos rios estão na 
Terra desde tempos ancestrais – a 
água faz um movimento contínuo 
através do meio físico e dos seres 
vivos do ecossistema (o chamado 
‘princípio do ciclo hidrológico’). 
Ou seja: na perspectiva do rio, o fu-
turo é o que já existiu e o que está 
aqui, transmutado: as águas são as 
mesmas – as águas evaporam, con-
densam, caem em forma de chuva, 
infiltram na terra, escoam e, aí, 
evaporam, condensam..., enfim: o 
rio é passado, presente e futuro – 
ao mesmo tempo!

Alguns(mas) leitores(as) 
poderão não se identificar com 
Heráclito, nem com os cientistas 
da ‘teoria do Big Bang”, nem com 
nosso indígena Krenak, ou com a 
perspectiva dos rios do nosso pla-
neta Terra: são os saudosistas (aque-
les que amam exageradamente o 
passado e só se identificam com 
ele), os nostálgicos (aqueles, mais 
amenos, que sentem saudade do 
passado devido a boas lembran-
ças, defendendo a opinião de que 
‘antes, tudo era mais simples’), os 
negacionistas (quanto à ciência e 
seus produtos), os imediatistas (que 

só valorizam o aqui e o agora), 
como, também, os futuristas (se 
preocupam tanto com o futuro, 
que se esquecem de viver o pre-
sente). Talvez esses(as) leitores(as) 
se identifiquem mais com Parmê-
nides, nascido em Eléia, a 515 a.C., 
região da Magna Grécia (hoje sul 
da Itália), que defendeu uma tese 
completamente oposta a Heráclito: 
ele fixou as suas teorias no ‘imobi-
lismo’ (onde está a essência) e de-
fendeu que não há mudança, visto 
que a mudança é fruto do engano 
dos sentidos7. Sua teoria se assenta 
sobre uma unidade que sustentaria 
toda a Criação: para esse filósofo, 
havia uma espécie de ‘organização 
racional’ no Universo, que era in-
finita, una, indivisível, imutável e 
imóvel... O(a) leitor(a), neste pon-
to, deve estar se lembrando de algo 
próximo a esta filosofia: a ‘teoria 
do imobilismo universal’ (iniciada 
por Xenófanes e aperfeiçoada por 
Parmênides) que foi, em grande 
medida, utilizada pelo Cristianis-
mo para justificar a ideia de um 
Deus único, eterno e imutável!

3. Anamnese: a revolução provo-
cada pela memória! 
E, por falar em Cristia-

nismo, é impossível não nos 
reportarmos a Jesus e sua ordem 
peremptória, já próximo à Sua 
paixão (= entrega), como consta 
no relato de 1 Cor 11,25: “Fazei isto 

Tudo muda o 
tempo todo e o 
fluxo perpétuo 

(movimento 
constante) 

é a principal 
característica da 

natureza
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em minha memória” (toûto  poeîte  
eis  ten  emèn  anámnesin) – ou, em 
outras palavras, fazer anamnese8! 
Como Jesus histórico era um legí-
timo judeu (não negou a Tradição 
recebida dos antepassados) e como 
estamos defendendo aqui a tese 
de que passado, presente e futuro 
nem sempre caminham nesta or-
dem cronológica, iniciamos esse 
ponto de nossa reflexão recordan-
do a teologia anamnética, que tem, 
primeiramente e como pano de 
fundo, o mundo bíblico-judaico do 
Antigo Testamento. 

O vocábulo hebraico vete-
rotestamentário zikkaron, da raiz 
zkr, significa ‘recordação, memo-
rial’ (as formas da raiz hebraica 
zkr ocorrem cerca de 230 vezes, o 
que indica sua importância), e que, 
no Novo Testamento, é traduzi-
do pela palavra grega anámnesis, 
usada em contextos cúlticos e li-
túrgicos (Lc 22,19; 1 Cor 11,24-25 
e Hb 10,3)9. A memória (= zikka-
ron) é uma das bases da teologia 
do povo eleito e está associada à 
História da Salvação: Deus se re-
vela na história salvando-a – para 
o Povo de Israel, “fazer memória” 
(zikkaron) era reconhecer a ação de 

Deus que caminha com seu Povo e 
a Sua ação salvadora. Ao realizar o 
memorial, os israelitas reviviam, 
antes de tudo, o Êxodo, como tam-
bém: a vocação de Abraão, o sacri-
fício de Isaac, a aliança do Sinai e as 
numerosas intervenções de Deus 
em defesa do Seu povo ao longo de 
toda a sua história. As inúmeras e 
belíssimas festas de Israel também 
enfatizam a memória: como as do 
purim (Est 9,28), dos taberláculos 
(Lv 23,33s) e, de maneira densa, da 
Páscoa anual.  Os eventos do passa-
do não podiam ser ‘revividos’, mas 
o rito redirecionava aquela realidade 
vivida no passado, presentificando a 
eficácia salvífica do evento fundador, 
por mediação do sinal profético: os 
eventos do passado são únicos, mas, 
pelo sinal profético, eles não se de-
têm no passado – pelo rito, aconte-
ce a correspondência. O zikkaron, no 
Antigo Testamento, não é, portan-
to, uma mera recordação, mas um 
meio, através do culto, de atualizar 
o acontecimento salvífico ocorrido no 
passado: Deus interveio na história 
passada, age no presente histórico e 
agirá no futuro vindouro! 

Os discípulos de Jesus – her-
deiros do zikkaron judaico e fiéis 

ao mandato de seu Mestre –, pre-
gam e mostram sinais da anamnese 
ordenada por Ele. O culto cristão 
assume, do judaísmo veterotesta-
mentário, a compreensão do me-
morial como recordação do evento 
salvífico: como, para os judeus, o 
zikkaron presentifica as maravilhas 
de Deus no êxodo e na refeição 
pascal (= Pessach), assim também, 
para os cristãos, a Eucaristia é ‘me-
morial’ – zikkaron –, recordando e 
atualizando sacramentalmente a 
paixão, morte e ressurreição do Se-
nhor Jesus10! Portanto, o culto cris-
tão compreende o Mistério Pascal 
como sendo a maior, definitiva e 
perene ação salvadora de Jesus, que 
nos deu, na sua última Ceia pascal 
com seus amigos, o mandato: “Fa-
zei isto em minha memória” (Lc 
22,19; 1Cor 11, 24). O mandato de 
Jesus de fazer memória (= anam-
nese) adota o sentido pleno do ter-
mo zikkaron: o mandato foi feito, 
exatamente, quando Jesus estava 
reunido com os seus para celebrar 
a Pessach judaica! Portanto, é na teo-
logia do zikkaron veterotestamentário 
que se deve buscar o sentido do me-
morial de Jesus: “Fazei isto em me-
mória de mim”! Ao inseri-lo, Jesus 

transforma o memorial, levando-o 
à plenificação!

Na teologia veterotestamen-
tária, encontra-se, consequente-
mente, uma relação com o passado, 
mas, também, uma relação com o fu-
turo: a ceia de Israel, na véspera da 
saída do Egito, se concatena com 
a última ceia de Jesus com os seus; 
igualmente, a passagem do povo 
liberto pelo Mar Vermelho se co-
necta com a Ressurreição de Jesus, 
que passou da morte para a Vida 
Plena! Por sua vez, a Ceia de Jesus 
com os seus – onde Ele dá a ordem 
de fazermos memória – , que acon-
tecia naquele momento presente, 
se conectava com o passado de 
Israel (se reuniram para celebrar 
a Pessach), mas se abria também 
para o futuro imediato (com a Sua 
morte de cruz e Ressurreição), se 
faz presente em nosso hoje (quan-
do repetimos o Seu gesto fazendo 
anamnese), e se abre para o futuro 
longínquo (o da dimensão escatoló-
gica do que virá). Não são, portan-
to, “várias Páscoas” – a do passado 
(de Israel, ao sair do Egito e a de 
Jesus na última Ceia), a do pre-
sente (a eclesial, da Igreja, dos se-
guidores do Jesus histórico) e a do 
futuro (a escatológica, definitiva, 
das núpcias com o Cordeiro – Ap 
19,7-9): é uma única Páscoa vivida 
em etapas!  

E essas etapas não são etapas 
estanques: são interligadas, conec-

tadas, devido à ação do Espírito, 
que perfaz todo este caminho! É o 
mesmo Espírito em todo o tempo: a 
Ruah que pairava sobre as águas na 
Criação, o que atuou sobre o povo 
de Israel no passado (inspirando 
profetas, capacitando líderes, ma-
nifestando-Se através de sonhos, 
visões e sinais, na doação de dons, 
convertendo corações...); é o mes-
mo Espírito que veio sobre Jesus 
em Seu batismo e O sustentou em 
todos os momentos e que Jesus en-
trega ao Pai no momento de Sua 
morte (Lc 23,46); é o mesmo Espí-
rito que, após a Ressurreição de 
Jesus, desceu sobre os Apóstolos 
em Pentecostes e os capacitou para 
o ministério; e é o mesmo Espíri-
to que, com o Ressuscitado, guia a 
Igreja no presente e Se manifesta-
rá na escatologia final (que o Livro 
do Apocalipse profetiza através de 
imagens) – o Espírito de Amor do 
Pai a Jesus, de Amor de Jesus ao Pai 
e de Amor da Trindade conosco!  

4. Anamnese: os 50 anos de orga-
nização do laicato no Brasil

Nesta parte da memória, 
peço, humildemente, licença, para 
usar o pronome na primeira pes-
soa do singular. Minha experiên-
cia com o Conselho de Leigos nasceu 
através da saudosa Conceição Ca-
bral, em Volta Redonda, na década 
de 1990. O CNLB já fazia publica-
ções importantes desde 1992, pre-

parando para a ‘Celebração do Dia 
do Leigo’ (Dia da Festa de Cristo 
Rei), através de Subsídios com três 
Encontros preparatórios para a 
Celebração, e um Roteiro para a 
mesma; nesta época, o CNLB era 
chamado de CNL – Conselho Na-
cional dos Leigos). 

A publicação de 199511 foi um 
trabalho de muitas mãos: o Regio-
nal do Sul 3 (RS) ajudou no texto, a 
redação final ficou com a Comissão 
Executiva, Daniel de Vacaria (RS) 
fez a capa e o cartaz, o Regional 
Centro-Oeste (GO) fez a ‘Oração 
do Dia do Leigo’; essa publicação 
trabalhava também a memória do 
CNLB, ao apresentar um históri-
co bem delineado (que, aqui, para 
melhor visualização, apresento em 
forma de Timeline)12:

Deus interveio na história passada, age no presente 
histórico e agirá no futuro vindouro! 
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Em 1997, eu já estava cur-
sando o Mestrado em Teologia na 
PUC-Rio, com especialização em 
Eclesiologia e, na época, minha in-
tenção era a de refletir sobre o ecu-
menismo. Participando do Conse-
lho de Leigos Diocesano de Volta 
Redonda, fui indicada para traba-
lhar com a Equipe de Formação 
do Conselho de Leigos do Leste 1 
e, em seguida, comecei também a 
participar da Equipe de Formação 

do Conselho de Leigos Nacional, 
onde aprendi muito e partilhei 
minhas experiências de reflexão 
e prática junto ao laicato. Nesta 
época, tínhamos uma maior pro-
ximidade nos trabalhos com Antô-
nio Mota (que era do Leste 1), que 
deixou em mim ternas lembranças 
e muito aprendizado! Nessas inú-
meras ocasiões, de contato muito 
próximo com os irmãos leigos e as 
irmãs leigas de vários Regionais e 

Dioceses, fui percebendo o quan-
to nós, leigos e leigas, carecemos 
de uma fundamentação teológica, 
pastoral – e, até mesmo, históri-
ca – de quem somos nós, de nossa 
identidade e de nossa vocação!  

Assim, impressionada com a 
realidade vivida por muitos irmãos 
leigos e irmãs leigas através do con-
tato e do trabalho com o Conselho 
Diocesano de Leigos da Diocese 
de Volta Redonda/Barra do Piraí e 

Década
de 1960

Extinção da Ação Católica: ela foi um espaço concreto e significante no processo de organiza-
ção dos leigos no Brasil. Sua extinção criou um vazio. 

1976
Nasce o CNL: uma grande Assembleia de Movimentos e Associações aprovou os estatutos e 
elegeu a direção. A Presidência ficou a cargo de Hélio Amorim, representante do Movimento 
Familiar Cristão (MFC). As principais dificuldades nesta primeira etapa foram: a repressão 
sistemática aos cristãos mais engajados no mundo, a censura na comunicação, as divergências 
de ordem política e ideológica, a falta de recursos financeiros e a estrutura pesada e inope-
rante do próprio CNL. 

1981
O CNL retoma a sua caminhada: houve a busca de outras instâncias de representatividade, 
além dos Movimentos e Associações – as Pastorais específicas foram se incorporando ao 
CNL e, a partir daí, mesmo com dificuldades, o CNL se faz presente nas Assembleias dos 
Bispos e nas reuniões do CEP.

1984 O CNL faz um enorme esforço para visitar todos os Regionais da CNBB a fim de articular e 
organizar os leigos nas bases.

1987
Em outubro, acontece o Sínodo dos Bispos sobre os Leigos – o que deu enorme impulso à orga-
nização e articulação ao CNL. De 05 a 07 de agosto, acontece o 1º Encontro Nacional de Leigos 
em Mariápolis (SP), com a participação de 500 leigos de todo o Brasil – cujas conclusões 
foram levadas a Roma por Dom Luciano Mendes, então Presidente da CNBB.  

1988 O CNL fez uma revisão dos seus Estatutos e um novo Estatuto foi aprovado em sua VII Assem-
bleia Geral, que determinou: a Comissão Executiva (com sete membros), o Conselho de Re-
presentantes (com 16 membros) e o Conselho Fiscal (com três membros) – todos eleitos em 
Assembleia Geral (órgão máximo, que acontece anualmente, da qual participam participantes 
dos CRLs, Movimentos, Pastorais e Associações, além de convidados.  

1989
Na VIII Assembleia Geral, a Comissão do CNL começa a pensar na formação. A Comissão de For-
mação formada, auxiliada pelo Ibrades do Rio de Janeiro, organizaram dois cursos nacionais 
e vários cursos regionais e chegou-se à conclusão de que a formação do CNL deveria visar a 
articulação e a organização dos leigos.  

1991
A X Assembleia Geral escolheu o dia da Festa de Cristo Rei como ‘o Dia do Leigo’, com os 
seguintes objetivos: recuperar a memória e a importância da Ação Católica; incentivar grupos, 
CDLs e CRLs a refletirem a identidade e a missão dos leigos; realizar uma coleta nas Comu-
nidades, Paróquias e Dioceses. Também foi o ano em que se realizou a 1ª Assembleia Nacional 
dos Organismos do Povo de Deus, da qual o CNL participou da organização, realização e coor-
denação e convocou 200 leigos.  

1992 De 1992 até 1995, foram realizados onze Encontros inter-regionais de formação, com meto-
dologia participativa.

1993 Realização do 2º Encontro Nacional de Leigos, na cidade de Lins (SP), de 10 a 13 de junho, com o 
tema “Os cristãos e os desafios do Brasil: presença e compromisso”. Participaram 500 leigos de 
todo o Brasil. Foram assumidos os seguintes compromissos: participar da Campanha de Com-
bate à miséria e pela Vida; participar dos debates da revisão constitucional em defesa das con-
quistas sociais; lutar pela implementação da Reforma Agrária e uma política agrícola adequada 
e justa; engajar-se ativamente na promoção das Semanas Sociais em plano regional e nacional. 

- Também foi o ano da realização da 2ª Assembleia Nacional dos Organismos do Povo de Deus, com 
o objetivo de adequar a atuação de cada Organismo à luz de Santo Domingo; nessa 2ª Assem-
bleia, o CNL também teve uma participação significativa na organização e coordenação da 
mesma e na convocação dos leigos.  
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com o Conselho de Leigos do Les-
te 1 e do Conselho Nacional à épo-
ca, me veio a inspiração de mudar 
a temática da pesquisa de Mestra-
do: a Tese foi concluída em 1999, 
com o título: “Um líquido precio-
so em vasos de barro: a Trindade 
presente na Igreja”13, defendendo 
‘uma eclesiologia que fundamente 
modelos eclesiais que proclamem, 
assegurem e valorizem a presença, 
a vocação, a identidade, a partici-
pação, a missão e os ministérios de 
todos os membros da Igreja, prin-
cipalmente do laicato’; inclusive, 
ela abre com uma dedicatória: ‘A 
todos os irmãos leigos e a todas as 
irmãs leigas, representados pelo 
Conselho Nacional de Leigos do 
Brasil’ . 

Este foi, igualmente, um 
período de produções muito inte-
ressantes do CNLB (o fim da dé-
cada de 1990 e a primeira década 
de 2.000). Lembraremos algumas 
a seguir. 

Uma das principais, que 
trabalhamos muito à época, foi a 
“Análise de Conjuntura – Série 
Realidade”, que teve seu primeiro 
número em janeiro-fevereiro do 
ano 2.000, com o objetivo de “sub-
sidiar a ação educativa e a prática 
pastoral, fornecendo elementos 
que possibilitem visão atualizada e 
renovação permanente de projetos 
e iniciativas, tendo em vista a in-

serção social”14. À época, o CNLB 
assumia o nome de Conferência 
Nacional do Laicato do Brasil, tinha 
a Sede Nacional em Goiânia (GO) 
e a Equipe Nacional era formada 
por: Wolmir Therezio Amado (Pre-
sidente), Antônio Mota (Vice-Pre-
sidente), José Francisco de Medeiros 
(Secretário-Geral), Maria Telma 
Queiroz Brito (Secretária-Adjunta), 
Silvestre dos Santos Lima (Tesourei-
ro-Geral) e Maria da Conceição For-
miga (Tesoureira-Adjunta). 

Ainda no ano 2.000, foi pre-
parado um ‘Caderno de Subsídios 
e um Roteiro de Celebração’, que 
circulou por todo o Brasil e foi es-
tudado por muitos leigos e leigas, 
preparando o ‘Dia Nacional dos 
Leigos e Leigas’ (que foi celebrado 

em 26 de novembro daquele ano) 
e o ‘I Encontro Nacional dos Mo-
vimentos Eclesiais’15. Este subsídio 
foi elaborado pelo Leste 1 à época 
e apresenta fundamentações teoló-
gicas bem trabalhadas sobre o ser 
e o agir do(a) cristão(ã) leigo(a), 
seguindo o método ‘Ver – Julgar 
– Agir’ utilizado em vários Docu-
mentos da Igreja.  À época dessa 
publicação, a Equipe Nacional era 
composta por: Wolmir Therezio 
Amado (Presidente), José Francisco 
de Medeiros (Vice-Presidente), Tâ-
nia Maria Couto Maia (Secretária), 
Antônio Carlos M. Gomes (Secretá-
rio-Adjunta), Celso Paulo da Costa 
(Tesoureiro). Nosso representante 
do Leste 1 continuava sendo Antô-
nio Mota. Por essa época, o CNLB 
assumia o nome de CNL – Conse-
lho Nacional de Leigos e Leigas 
Católicos do Brasil: 
	

Essa publicação também 
fez memória e apresentou o histó-
rico do CNL, que, aqui, apresento 
um resumo uma timeline (para 

melhor visualização), continuando 
a partir de 1996 (visto que, acima, 
foi apresentado o histórico desde a 
criação do CNLB até 1995)16:

1996
De 06 a 09 de junho, aconteceu o 3º Encontro Nacional de Leigos em Goiânia (GO), com o tema: 
“Cidadania: construção e compromisso do cristão”. Houve encontros regionais preparatórios (só 
participou do nacional quem participou nas bases). 

1997
De 29 de maio a 1º de junho, aconteceram, em São Paulo, simultaneamente: a XVI Assembleia Geral 
ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária, com o intuito de deliberar a reforma do Estatuto. O 
CNL passa a ser o Conselho Nacional de Leigos e Leigas Católicos do Brasil. 

1998
De 11 a 14 de junho, em São Paulo, aconteceu a XVII Assembleia Geral do CNL, para: adaptação das 
mudanças em seus órgãos de direção (conforme o novo Estatuto à época); eleição da nova Presi-
dência do CNL; determinação da sede do CNL em Goiânia (GO).

- De 09 a 12 de outubro, realizou-se em São Paulo a 4a Assembleia Nacional dos Organismos do Povo de 
Deus, onde o CNL enviou emendas e sugestões na apreciação do Documento de Estudo de número 
77 da CNBB.

1999
De 03 a 06 de junho, aconteceram: a XVIII Assembleia Geral do CNL em Belo Horizonte (MG), 
e a Assembleia Extraordinária, que decidiu sobre a forma de organização do CNL: Conselho ou 
Conferência.

2000
De 22 a 25 de junho, realizou-se, em Vitória (ES), a XIX Assembleia Geral Ordinária do CNL, tendo 
como tema central o aprofundamento das reflexões sobre a Organização dos leigos e leigas cató-
licos do Brasil na modalidade Conferência.

2001
Realização da 1ª Conferência Nacional dos Leigos, na Festa de Cristo Rei, em Fortaleza (CE), onde 
nasceu a ideia da Conferência.
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Nos inícios dos anos 2.000, 
além dessas publicações (que, aqui, 
infelizmente, só citamos alguns 
poucos dos muitos exemplares), 
o CNLB também publicava17: (i) 
Série Informativos (o primeiro pu-
blicado em 1983 e, o último, em 
1988 – uma fonte histórica precio-
sa da caminhada do CNL daquele 
período); (ii) Série Bilhetes do CNL 
(ao todo, publicados 46 bilhetes, e 
têm esse nome por serem ricos de 
informações do cotidiano da cami-
nhada feita pelo Organismo); (iii) 
Coleção cadernos do CNL (foram 
publicados quatro números desses 
valiosos subsídios com debates dos 
mais diversos temas e questões que 
desafiam os cristãos leigos na Igre-
ja e na sociedade); (iv) Série Dia 
do Leigo (uma cartilha de oração e 
reflexão para a ocasião do ‘Dia Na-
cional dos Leigos e Leigas – Festa 
do Cristo Rei’); (v) Série Cadernos 
(o primeiro número saiu em agos-
to de 1998: são reflexões, debates, 
análises de conjuntura, relatórios, 
documentos, subsídios de estudos, 
programação de atividades, entre 
outros informativos); (vi) Série 
Processos (socializam informações 
internas à direção do CNL ou que 
registram solicitações de ajuda de 
custos ou que partilham experiên-
cias valorosas que estivessem em 
andamento; foi iniciada em agos-

da Igreja, um ano jubilar é também 
conhecido como Ano Santo. A Tra-
dição do ano jubilar é citada desde o 
Antigo Testamento (cf. Lv 25,8-13): 
a celebração implicava o perdão das 
dívidas, a libertação dos escravos e 
o repouso da terra, e era celebrado 
como ‘o ano da redenção’; o Novo 
Testamento apresenta Jesus Cristo 
como o cumprimento do antigo jubi-
leu, pois Ele veio para “proclamar a 
redenção aos cativos e a vista aos 
cegos, a restituir a liberdade aos 
oprimidos, a proclamar o ano da 
graça do Senhor” (Le 4,18-19; cf. 
Is 61,1-2)18.  O primeiro jubileu da 
Igreja Católica foi proclamado pelo 
Papa Bonifácio VIII, no ano de 1300 
e, na ocasião, ele determinou que 
essa iniciativa se repetiria a cada 
100 anos; posteriormente, no sécu-
lo XIV, o Papa Clemente VI reduziu 
o intervalo para 50 anos e, a partir 
de 1470, o Papa Paulo II estabeleceu 
a celebração do Jubileu a cada 25 
anos. O Jubileu de 2025 proclamado 
pelo Papa Francisco tem como lema: 
‘Peregrinos da Esperança’, através da 
Bula Spes non confudit (‘A Esperança 
não engana’).

Interessante essa feliz coin-
cidência: o tema desse Jubileu 
(‘Peregrinos da Esperança’) com a 
anamnese proposta pelo CNLB: é 
na esperança que somos convida-
dos a fazer essa memória dessa lon-

ga caminhada de 50 anos de vida 
e trabalho dessa Organização. Não 
foi apresentada aqui uma expla-
nação extensa de toda essa cami-
nhada – o que, aliás, não nos ca-
beria. Enfatizamos, portanto, um 
período no qual estive bem mais 
próxima dessa Organização e vivi 
momentos muitos intensos de par-
tilha, conhecimento e crescimen-
to: a segunda metade da década de 
1990 e os inícios dos anos 2.000. 
Na verdade, minha proximidade 
continuou por mais um pouco de 
tempo adiante com o Conselho 
Diocesano de Leigos da Diocese de 
Volta Redonda/Piraí, mas, a partir 
de 2006-2007, a minha vinda para 
a cidade do Rio de Janeiro e o com-
prometimento com outras frentes 
de trabalho, me distanciaram um 
pouco da Organização.

É em um momento como 
este – em que termino este simples 
artigo – que percebo como o tem-
po, na anamnese, nem sempre se-
gue a linha cronológica: porque, 
olhando e recordando esse pro-
fundo passado vivido junto à Or-
ganização do Laicato – do Leste 
1 principalmente e, depois, com 
o Conselho Nacional, principal-
mente na área da formação, onde 
busquei, humildemente, partilhar 
o pouco conhecimento que tinha 
e busquei aprender (e aprendi 

muito) com toda a Equipe –, que 
percebo que este passado não ficou 
“lá atrás”: ele está aqui, agora, no 
presente, comigo! Caminha co-
migo e complementa o leque de 
experiências junto aos leigos que 
vivenciei. Bebi da fonte e ela con-
tinua a jorrar no presente dentro 
de mim, e continuará sendo futuro 
agora, enquanto escrevo este arti-
go e que permanecerá para quem 
o ler! Encerro essa partilha, re-
cordando ao CNLB o zikkaron do 
Antigo Testamento e a anamnese 
de Jesus Cristo: que o CNLB não 
faça, portanto, uma mera recorda-
ção de sua caminhada de 50 anos, 
mas que a Celebração, hoje, atuali-
ze os acontecimentos ocorridos no 
passado em perspectiva de futuro!

Professora de Matemática da Secre-
taria Estadual de Educação do Estado 
do Rio de Janeiro. Professora e Su-
pervisora da Disciplina de Ética So-
cioambiental e Direitos Humanos da 
Cultura Religiosa do Departamento 
de Teologia da PUC-Rio desde a cria-
ção da mesma no ano de 2017.

Para refletir:  

Como o CNLB pode atualizar 
os acontecimentos de sua his-
tória de 50 anos, tendo em vis-

ta o futuro? 

to de 1998); (vii) Série Cartas (re-
flexões mais curtas, informes da 
Presidência, partilha ampliada de 
experiências da caminhada, entre 
outros informes); (viii) Série Rea-
lidade (visa subsidiar a ação educa-
tiva e a prática pastoral, possibi-
litando uma visão de conjuntura 
sociopolítica e econômica mun-
dial e nacional); (ix) Série Histórica 
(busca recuperar, manter e socia-
lizar a memória do CNL, parti-
lhando documentos históricos que 
foram marcantes na trajetória do 
CNL); (x) Jornal Terceira Hora (um 
órgão de comunicação mensal e de 

âmbito nacional, publicado pelo 
CNL e pelo Setor Leigos da CNBB, 
com informações, entrevistas, fo-
tos, relatos da caminhada, comen-
tários, cartas, mensagens, agendas, 
programações, orações, troca de 
opiniões, etc).  

5. Conclusão: Fazer memória 
para entender o presente e 

construir o futuro
Estamos vivendo a celebra-

ção dos 50 anos do CNLB e em uma 
feliz coincidência com o ano jubi-
lar, proclamado pelo nosso já sau-
doso Papa Francisco. Pela Tradição 
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Memória 
agradecida: 
50 anos de 
esperança 
viva e ativa

Concluindo os três anos celebrativos e pre-
paratórios para o Jubileu 50 anos do CNLB, 
buscamos refletir, atualizar, rememorar, rea-

prender, celebrar a MEMÓRIA teológica, pastoral, 
litúrgica, histórica da criação e dos primeiros anos do 
Conselho Nacional do Laicato do Brasil – CNLB. 

Após contemplarmos os 50 anos à luz da PRO-
FECIA e do TESTEMUNHO, culminamos fazendo 
MEMÓRIA de processos eclesiais, contexto histórico, 
reuniões, encontros, assembleias, ações sociais, mani-
festações, entidades laicais e pessoas que fizeram e fa-
zem parte ativa da construção, crescimento, fidelidade 
e perseverança deste Organismo do Povo de Deus no 
Brasil. Como tão bem ilumina o texto escolhido para 
a Iluminação Bíblica para estes anos: “Trabalhamos e 
lutamos porque depositamos nossa esperança no Deus 
vivo!”(1Tm 4,10). Cristãos leigos e leigas, em unidade 
e comunhão com toda a Igreja através do CNLB, so-
mos “peregrinos da esperança”!

Laudelino Augusto dos 
Santos Azevedo *
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O Papa Francisco, na Exor-
tação Apostólica “Gaudete et Ex-
sultate”, sobre o chamado à santi-
dade no mundo atual, afirma: “A 
oração, precisamente porque se 
alimenta do dom de Deus que se 
derrama na nossa vida, deveria ser 
sempre rica de memória. A memó-
ria das obras de Deus está na base 
da experiência da aliança entre 
Deus e o seu povo. Se Deus quis 
entrar na história, a oração é te-
cida de recordações: não só da re-
cordação da Palavra revelada, mas 
também da vida própria, da vida 
dos outros, do que o Senhor fez na 
sua Igreja. É a memória agradecida 
de que fala Santo Inácio de Loyo-
la, quando nos pede para trazer à 
memória todos os benefícios que 
recebemos do Senhor. Contempla 
a tua história quando rezas e, nela, 
encontrarás tanta misericórdia”. 
(GeE, n.153). 

Com esta motivação, que-
remos fazer “memória agrade-
cida” da criação e dos primeiros 
anos do CNLB, celebrando os 
50 anos de presença e atuação 
na Igreja e na Sociedade. O en-
tão CNL – Conselho Nacional 
de Leigos, nasce da fecundidade 
do Concílio Ecumênico Vaticano 
II, sendo que este é resultado de 
um processo que já contava com 
um laicato que buscava sua iden-

tidade eclesial. Muitos cristãos 
leigos e leigas participavam nas 
Irmandades, Confrarias, Ordens 
Seculares, Associações, atuando 
numa dimensão mais espiritual, 
eclesiástica e de assistência. Os 
Movimentos Bíblico e Litúrgi-
co pré-conciliares, a dimensão 
social da Igreja, especialmente 
após as Encíclicas Sociais de Leão 
XIII, Pio XI, João XXIII e Paulo 
VI, mostraram a necessidade de 
uma presença mais incisiva da 
Igreja nas realidades do mundo 
e incentivavam especialmente os 
cristãos leigos e leigas a atuarem 
no âmbito da sociedade. Nesta 
dinâmica, destacamos a criação 
da Confederação das Associações 
Católicas e do Centro Dom Vital, 
no Rio de Janeiro, Capital Fe-
deral na época e a Ação Católica 
Brasileira, oficializada em 1935. 
Já, em 1946, Pio XII afirmava: “Os 
fiéis leigos estão na linha mais 
avançada da vida da Igreja: por 
eles, a Igreja é o princípio vital da 
sociedade. Por isso, eles, sobre-
tudo, devem ter uma consciência 
cada vez mais clara, não somente 
de que pertencem à Igreja, mas de 
que são Igreja, isto é, comunidade 
dos fiéis na terra sob a direção do 
chefe comum, o Papa, e dos bis-
pos em comunhão com ele. Eles 
são Igreja” (AAS 38).

Presença viva da 
 Ação Católica

Como podemos confirmar 
no resumo histórico sobre “a pre-
sença e organização dos cristãos 
leigos e leigas no Brasil”, constan-
te no Documento 105 da CNBB 
(itens 201 e seguintes), “articulada 
em âmbito nacional, a Ação Cató-
lica teve presença significativa na 
realidade eclesial e social daque-
le período. (...) Na Ação Católi-
ca foram se definindo as relações 
da Igreja com o mundo em bases 
renovadas, numa superação dos 
esquemas da antiga cristandade. 
Também foram se delineando os 
traços da teologia do laicato e, por 
conseguinte, o estatuto próprio do 
leigo na Igreja como iria aparecer 
mais tarde”.

O Documento 54 da CNBB 
– Diretrizes Gerais (1995-1998) 
traz um histórico do Planejamento 
Pastoral da Igreja no Brasil em que 
constata: “A Ação Católica, princi-
palmente em sua fase especializa-
da, caracterizada por forte espírito 
missionário, foi uma valiosa ex-
periência de presença organizada 
do testemunho cristão nos vários 
campos da sociedade, sobretudo 
no mundo operário, estudantil e 
agrário. A sua metodologia carac-
terística do ‘ver-julgar-agir’ per-
passa a pastoral até os dias atuais. 

Igualmente, o seu pioneirismo na 
formação de lideranças deu frutos 
que ainda hoje são identificáveis 
em diversos campos da vida nacio-
nal”. Vale lembrar, a “Ação Católi-
ca Especializada (ACE): Juventude 
Agrária Católica (JAC), Juventu-
de Estudantil Católica (JEC), Ju-
ventude Independente Católica 
(JIC), Juventude Operária Católi-
ca (JOC), Juventude Universitária 
Católica (JUC) e Ação Católica 
Operária (ACO), que se transfor-
mou em Movimento de Trabalha-
dores Cristãos (MTC)”. 

O Pe. José Ernanne Pinhei-
ro, que foi assessor da Comissão 
Episcopal Pastoral para o Laicato 
durante muitos anos, em um ar-
tigo publicado em 1986, dá o se-
guinte testemunho: “Durante toda 
a década de 50, acompanhamos o 
desabrochar de um laicato con-
sistente, sólido na formação cris-
tã, com espírito missionário nos 
seus respectivos meios sociais”. E, 

completa: “Os bispos brasileiros 
levaram a Roma, em 1962 (Con-
cílio Ecumênico Vaticano II), uma 
vivência de apostolado leigo de in-
tensidade nunca antes existente”.

Concílio Ecumênico Vaticano 
II: Igreja, Povo de Deus

Veio a realização do Concí-
lio Ecumênico Vaticano II (1962 a 
1965) e à sua luz “retomamos a teo-
logia da Igreja como comunhão na 
diversidade, povo santo de Deus, 
peregrino e evangelizador, corpo 
de Cristo presente e atuante na 
história dos seres humanos, tem-
plo do Espírito Santo” (cf. CNBB 
105, n. 92). “O Plano Pastoral de 
Conjunto (PPC) para 1966-1970 
possibilitou a aplicação articula-
da de toda a riqueza do Concílio, 
por parte da Igreja no Brasil. O seu 
objetivo, aliás, era expressamen-
te: ‘criar meios e condições para 
que a Igreja no Brasil se ajuste, o 
mais rápida e plenamente possível, 

à imagem de Igreja do Vaticano 
II’”. (CNBB 54, n. 36). A partir daí 
nossos bispos buscaram a parti-
cipação, não só na execução, mas 
também na elaboração dos Planos 
e atividades, de representantes de 
todas as vocações e ministérios, 
ou seja, dos cristãos bispos, pres-
bíteros, religiosos, religiosas e 
cristãos leigos e leigas. (Ainda não 
havia sido restaurado o Diaconato 
Permanente). A Igreja no Brasil já 
contava com a CNBB, fundada em 
1952, que reunia os bispos em sua 
colegialidade e com a CRB – Con-
ferência dos Religiosos do Brasil, 
fundada em 1954. Também a CNC 
– Comissão Nacional do Clero que, 
após a restauração do Diaconato 
Permanente, tornou-se Comissão 
Nacional de Presbíteros – CNP; e a 
Comissão Nacional de Diáconos – 
CND, em 1981, após um tempo de 
consolidação. Em 1971, foi criada a 

O seu pioneirismo 
na formação 

de lideranças 
deu frutos que 
ainda hoje são 

identificáveis em 
diversos campos da 

vida nacional
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Conferência Nacional dos Institu-
tos Seculares do Brasil – CNISB.

Ora, sentia-se a necessidade 
de um Organismo que represen-
tasse os cristãos leigos e leigas. 
Apesar de todo o vigor e cresci-
mento em que se encontrava até 
o início do Concílio, o laicato 
passou por uma crise séria nesta 
época. Além das consequências 
da renovação conciliar, em 1964, 
com o golpe cívico-militar, houve 
perseguições, mortos e desapare-
cidos, atingindo vários membros 
da Ação Católica e de outros mo-
vimentos e organizações laicais. 
Houve a extinção da Ação Católica 
por razões internas e externas, mas 
muitos membros perseveraram na 
Renovação Cristã do Brasil – RCB, 
Movimento dos Trabalhadores 
Cristãos – MTC, dentre outros. 
O fato foi que o laicato ficou sem 
uma representação nacional. As-
sim, “com a preocupação de rein-
tegrar o laicato e organizá-lo com 
expressão e representatividade 
nacional, a CNBB incentivou a 
criação do Conselho Nacional de 
Leigos” (CNBB 54, n. 47).

A CNBB incentivou a criação do 
Conselho Nacional de Leigos

Como se deu, então, a cria-
ção do CNL? Mesmo em meio a 
tensões e crises devido ao golpe 
cívico-militar e à própria trans-
formação conciliar, a XI Assem-

bleia Geral da CNBB, em maio de 
1970, teve como tema “Leigos” e 
contou com a participação de vá-
rios cristãos leigos e leigas. O Pe. 
Ernanne, em seu artigo já referido, 
nos conta que “Dom Alberto Ra-
mos, em nome dos bispos, saúda 
os leigos e fala no momento de um 
novo Pentecostes. E caracteriza 
o evento como ‘de maior reapro-
ximação entre bispos e leigos... 
É este conhecimento que certa-
mente vai quebrar barreiras, vai 
destruir preconceitos, vai modifi-
car estruturas, para que seja, cada 
vez mais, recíproco, mais íntimo, 
consolidando, assim, esta grande 
realidade. Aqui estão os leigos, não 
para reivindicar direitos dentro da 
Igreja. Aqui estão os pastores, não 
para afirmar, mais uma vez, a sua 
supremacia. Mas, aqui estão pas-
tores e leigos, todos amigos para 
conjugarem esforços e, assim, rea-
lizarem o grande plano da salva-
ção do mundo, o grande plano do 
Reino de Deus. Sede bem-vindos 
a este cenáculo, leigos do Brasil’! 
Na Assembleia havia leigos de to-
dos os Regionais da CNBB e, ainda 
outros, convidados para integrar 
três painéis: a) A Teologia do Lai-
cato, a cargo da Arquidiocese de 
São Paulo; b) Leigos e engajamen-
to temporal, da Arquidiocese do 
Rio de Janeiro; c) Relacionamento 
Leigos-Hierarquia, da Arquidioce-
se de Olinda e Recife”.

O contexto da época indi-
cava a necessidade de um “laica-
to cristão maduro”, consciente 
de sua vocação e disposto a uma 
ação evangelizadora nos diversos 
espaços da Igreja e do mundo. O 
Concílio Ecumênico Vaticano II 
afirma, no item 21 do Decreto “Ad 
Gentes”, sobre “A Atividade Mis-
sionária da Igreja”: “A Igreja não se 
acha deveras consolidada, não vive 
plenamente, não é um perfeito si-
nal de Cristo entre os homens, se 
aí não existe um laicato de verda-
deira expressão que trabalhe com 
a hierarquia. Por que o Evangelho 
não pode ser fixado na índole, na 
vida e no trabalho dum povo, sem 
a ativa presença dos leigos. Por 
isto, desde a fundação da Igreja, 
tenha-se o máximo cuidado em 
constituir um laicato cristão ma-
duro” (Ad Gentes, n. 21).

Assim, na XI Assembleia 
Geral da CNBB, em 1970, citada 
acima, os senhores bispos esta-
beleceram que da Assembleia de 
70 até a próxima em 1971 deveria 
ser o ‘ano dos leigos’ para “refle-
xão eclesial sobre o leigo; conhe-
cimento mútuo leigos-hierarquia; 
instauração de órgãos de diálogo: 
conselhos de pastoral”. Os bispos 
votaram vários encaminhamen-
tos, entre os quais: “Aceita que o 
Secretariado Nacional do Aposto-
lado Leigo – SNALE, comece já a 
preparar o funcionamento de um 

futuro Organismo de leigos?”. A 
maioria manifestou-se favoravel-
mente, com a seguinte votação: 
147 - sim; 23 - sim com reservas e 3 
- não (cf. CNBB 1970, p. 23-26). O 
SNALE deu andamento à proposta 
aprovada organizando três Encon-
tros Nacionais com Dirigentes dos 
Movimentos e Expressões Laicais 
existentes na época, em 1972, 1973 
e 1974. 

Encontros Nacionais  
dos Movimentos de  

Apostolado Leigo
O Primeiro Encontro acon-

teceu nos dias 11 e 12 de novem-
bro de 1972, com a participação 
de 18 Movimentos, buscando co-
nhecimento e integração entre os 
mesmos. (Cf. Boletim Semanal 

da CNBB, nº 139, de 17/11/72). 
O Segundo Encontro foi realiza-
do nos dias 25 e 26 de agosto de 
1973, com a presença de 19 Mo-
vimentos. Além de continuarem 
o processo de conhecimento e 
integração, trataram do Projeto 
de criação do Conselho Nacional 
de Leigos, criando um “Grupo de 
Trabalho” com este objetivo. (Cf. 
Boletim Semanal CNBB, nº 179, 
de 31/08/73). O Terceiro Encon-
tro aconteceu nos dias 20 a 22 de 
setembro de 1974, com a partici-
pação de 20 Movimentos e Orga-
nizações de Leigos Cristãos, para a 
exposição e estudos dos objetivos 
dos Movimentos e encaminha-
mentos para a formação de um 
Conselho Nacional de Leigos. Foi 
feito um estudo e debate em torno 

do projeto elaborado pelo “Grupo 
de Trabalho” e, ao final, decidiu-se 
pela criação do CNL. Foi cons-
tituída uma Comissão Executiva 
Nacional Provisória encarregada 
de apresentar um projeto defini-
tivo para a aprovação da CNBB e 
encaminhar a implantação de um 
sistema de representatividade a 
partir das paróquias, dioceses e re-
gionais, formando conselhos nes-
tes diversos níveis, que escolherão 
os de nível superior. Isto e mais um 
anteprojeto de Estatuto deveriam 
ser apresentados em uma assem-
bleia no prazo de um ano. O desejo 
e incentivo para o Conselho, por 
parte da CNBB, era tal que, antes 
mesmo de sua criação o CNL foi 
incluído como Projeto do Setor 
Leigos no Plano Bienal da CNBB. 
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(Cf. Comunicado Mensal CNBB, 
setembro de 1974 – nº 264). A par-
tir destes três Encontros Nacio-
nais, com a proposta amadurecida, 
foi marcada a Assembleia Nacional 
para a criação e instalação do Con-
selho Nacional de Leigos, a reali-
zar-se em novembro de 1975.

Observação e notícias  
da conjuntura

Tais Encontros foram reali-
zados no Rio de Janeiro, onde era a 
Sede da CNBB. Somente em 1977, 
a CNBB foi transferida para a Sede 
em Brasília/DF;

 Durante a pesquisa que fi-
zemos para escrever essas “memó-
rias”, no Centro de Documentação 
e Informação - CDI da CNBB, no 
mesmo Boletim Semanal da CNBB 
com a notícia do 2º Encontro, vi-
mos notícias relacionadas ao pe-
ríodo da Ditadura Cívico/Militar, 
como por exemplo: 

- Em Fortaleza, por ocasião 
da posse de Dom Aloísio Lors-
cheider, os órgãos de imprensa 
e rádio foram advertidos de que 
não poderiam transmitir palavras 
de Dom Avelar Brandão Vilela, de 
Dom Helder Câmara e de Dom Ivo 
Lorscheiter. As famílias que colo-
caram o automóvel à disposição 
destes bispos foram chamadas por 
Autoridades Policiais para ouvi-
rem observações descabidas; 

- Em Maceió, por ensejo do 
Jubileu do Arcebispo Dom Adel-
mo Machado, as famílias foram 
pressionadas para não acolherem 
os bispos. As Autoridades não 
compareceram às homenagens ao 
Arcebispo, sob a alegação de que 
Dom Helder pregaria, como pre-
gou, na 1ª noite da Novena; 

- Em Caruarú, por ocasião 
do Jubileu da Diocese e segundo 
informações do Bispo Dom Au-
gusto Carvalho, houve intimação 
à Prefeitura, para que não cola-
borasse nas solenidades “porque o 
Bispo seria da mesma ala de Dom 
Helder”;

 - Em Recife, detidos em lo-
cal ignorado 2 leigos e 1 semina-
rista teólogo, ligados ao trabalho 
pastoral da Arquidiocese e do Re-
gional; 

- Os 8 leigos colaboradores 
da Prelazia de São Félix do Ara-
guaia, detidos por várias semanas 
e, segundo suas declarações, sub-
metidos a interrogatórios com 
choques elétricos, foram postos em 
liberdade, mas deverão responder 
a processo na Justiça Militar; 

- O Secretariado Geral da 
CNBB recebeu cópia de depoi-
mento de 5 presos em São Paulo, 
que afirmam ter visto e ouvido o 
estudante Alexandre Vannucchi 
ser morto dentro da prisão, ao 
passo que os Órgãos de Seguran-

ça declararam ter sido ele vítima 
de atropelamento ao tentar a fuga. 
(Cf. Boletim Semanal CNBB nº 
179 de 31/08/1973).

Contexto Eclesial: Pós-Concílio 
Ecumênico Vaticano II

Antes de continuar, façamos 
memória do contexto eclesial den-
tro do qual foi gestado e criado o 
Conselho Nacional de Leigos. O 
contexto sócio-político, já o disse-
mos acima, era a Ditadura Cívico/
Militar iniciada em 31 de março de 
1964 e que duraria até 1985. A Igre-
ja estava vivenciando o pós-Con-
cílio, enfrentando algumas crises 
decorrentes das transformações 
necessárias, mas, principalmente, 
com grande empenho para colocar 
em prática os ensinamentos con-
ciliares. Como já citamos acima, o 
Plano Pastoral de Conjunto (PPC-
1966-1970) tinha como objetivo: 
“criar meios e condições para que 
a Igreja no Brasil se ajuste, o mais 
rápida e plenamente possível, à 
imagem de Igreja do Vaticano II” 
(CNBB 54, n. 36). Nas mesmas Di-
retrizes Gerais, lemos: “As orien-
tações do PPC, prorrogadas em 
1970 e atualizadas no final de 1975, 
iluminaram, por 15 anos, o amplo 
projeto de renovação da Igreja em 
busca de uma Pastoral Orgânica 
ou de Conjunto” (CNBB 54, n. 42). 
Neste sentido, em 1974 foi criada 

a Comissão Nacional de Pastoral 
– CNP, como “órgão consultivo e 
de assessoria à CNBB, represen-
tativo e efetivo da corresponsabi-
lidade eclesial de todo o povo de 
Deus, em âmbito nacional, espe-
lhando ao máximo a variedade de 
carismas, vocações e ministérios e 
outras componentes sociais e ecle-
siais presentes no país”. A CNP, 
no início, tinha a seguinte “com-
posição numérica: 9 bispos; 34 
presbíteros; 17 religiosos/as e 30 
leigos/as”. (Cf. Comunicado Men-
sal CNBB, 1974, pág. 726). Era a 
“sinodalidade” já acontecendo na 
prática, em nosso País!

Em 1974, foi realizado o Sí-
nodo Mundial sobre “a Evange-
lização no Mundo Contemporâ-
neo”, cujo resultado foi publicado, 
em 1975, na Exortação Apostólica 
“Evangelii Nuntiandi” de Paulo 
VI, com o reconhecimento e in-
centivo à presença e ação do laica-
to na Igreja e no mundo. No Bra-
sil, “data também desse período a 
consolidação de novas iniciativas 
pastorais. Surgem pastorais espe-
cíficas em áreas particularmente 
desafiantes e conflitivas, como o 
CIMI (Conselho Indigenista Mis-
sionário, 1972) e a CPT (Comissão 
Pastoral da Terra, 1975), cuja atua-
ção persiste e se atualiza até hoje. 
As Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs) vinham crescendo desde os 

inícios da década de 60. (...) Elas se 
revelam agora como uma grande 
“esperança da Igreja” (EN 58). Pro-
movem o 1º Encontro Interecle-
sial em Vitória do Espírito Santo 
(1975)”. (Cf. CNBB 54, n. 44), com 
o tema: “Uma Igreja que nasce do 
povo pelo Espírito de Deus”. Em 
janeiro de 1975, são publicadas 
as primeiras Diretrizes Gerais da 
Ação Pastoral da Igreja no Brasil 
(1975-1978), em que encontramos: 
“Incentivar e apoiar a Organização 
do já decidido Conselho Nacional 
de Leigos”. (Cf. CNBB 4, n. 3.4). 
Em novembro de 1976, em São 
Paulo, no Primeiro Encontro Na-
cional da Pastoral Operária, nas-
ceu a Comissão Pastoral Operária 
– CPO. 

Feliz coincidência ou  
Providência

É importante, ainda, 
fazer a memória agradecida do 
Ano Santo de 1975: “Jubileu da 
Renovação e da Reconciliação”! 
Nas palavras de São Paulo VI, um 
Jubileu “como forma de adaptação 
às transformações culturais e 
sociais do mundo pós-Concílio 
Ecumênico Vaticano II”. Como a 
criação do CNL/CNLB foi em um 
Ano Jubilar, todos os anos jubilares 
do Organismo coincidirão com 
Anos Jubilares da Igreja, como 
neste em que celebramos os 50 

anos. Apenas como curiosidade, 
assinalamos que em 1975 o 
Presidente da CNBB era também 
Presidente do CELAM e era um 
bispo de origem Franciscana (Dom 
Aloísio Lorscheider). Agora, ao 
completar 50 anos, o Presidente 
da CNBB é também Presidente do 
CELAM e de origem Franciscana 
(Dom Jaime Spengler).

A criação e instalação do  
Conselho Nacional de Leigos 

Neste contexto eclesial e ci-
vil, portanto, é que foi gestado e 
criado o CNL/CNLB. “Nos dias 
15 e 16 de novembro de 1975, por 
convocação da Comissão Nacional 
Provisória, eleita em Assembleia 
anterior, reuniram-se em Assem-
bleia Geral na Casa Nossa Senhora 
da Paz, no Rio de Janeiro – RJ, os 
representantes credenciados das 
entidades de leigos, vinculados à 
Igreja Católica no Brasil, para de-
liberarem sobre a constituição do 
Conselho Nacional de Leigos”. 
(Ata da Assembleia Geral de cons-
tituição do CNL, anexo 01). Um 
destaque para o comparecimento, 
ao final da Assembleia, de Dom 
Aloísio Lorscheider, então Presi-
dente da CNBB e do CELAM, “que 
se dirigiu aos participantes incen-
tivando-os a assumirem o seu pa-
pel de leigos, de Igreja, em comu-
nhão com a hierarquia”. Em uma 
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“Mensagem do Primeiro Presi-
dente”, Hélio Amorim, por ocasião 
dos 20 anos do CNL, ele dá o se-
guinte testemunho: “Alguns Mo-
vimentos não se sentiam à vontade 
com a autonomia do CNL. (. . .) A 
eclesiologia do Concílio Vaticano 
II ainda não estava bem assimilada 
por esses simpáticos companhei-
ros que se sentiriam mais seguros 
na submissão à hierarquia. Não 
absorveram facilmente a palavra 
do Presidente da CNBB, convida-
do para a Assembleia de fundação 
do CNL. Naquela tarde, D. Aloísio 
Lorscheider manifestou sua gran-
de alegria por estar testemunhan-
do o surgimento de uma articula-
ção dos leigos adultos, capazes de 
andar com as próprias pernas e 
pensar com a própria cabeça, em 
comunhão, mas não dependendo 
da hierarquia, capaz de dialogar e 
ser uma instância crítica na vida 
da Igreja, para o bem do povo de 
Deus”. (Cf. Bilhete CNL, nº 39, 

junho/julho 1996). Em um depoi-
mento, em outubro de 2000, Hélio 
Amorim afirma: “Foi a opção que 
se fez, definindo o Conselho como 
órgão autônomo, não subordina-
do à CNBB, mas em conexão com 
a CNBB, para manter a unidade, 
evidentemente, ... Na Assembleia 
de novembro de 1975, Dom Aloí-
sio, num discurso inesquecível, 
mostrou que essa era a opção que 
os bispos desejavam, torciam, mas 
não queriam influenciar na nossa 
decisão, deixavam que nós che-
gássemos a essa decisão por nós 
mesmos e ficaram muito conten-
tes, ele em especial muito conten-
te, por nós termos escolhido essa 
modalidade de articulação dos lei-
gos. Com autonomia, em união, 
naturalmente, com toda a Igreja, 
com a Conferência Episcopal, com 
os demais órgãos da CNBB, mas 
autônomos evidentemente”. (Cf. 
História do Conselho Nacional de 
Leigos (as), José Batista da Costa 

TUM’, desde a última Assembleia”. 
(Cf. Ata da Assembleia Geral do 
CNL – Conselho Nacional de Lei-
gos, 1976, anexo 02).

Primeiros passos: entre angús-
tias e esperanças

Os primeiros anos do CNL 
foram muito difíceis, tanto por 
questões internas entre os próprios 
Movimentos, como pela situação 
de repressão por parte do Regime 
Militar. Em sua “Mensagem do 
primeiro Presidente” por ocasião 
dos 20 anos do CNL, já citada aci-
ma, Hélio Amorim partilha: “Re-
cordo-me dos primeiros passos do 
CNL . . . eram tempos ainda de re-
pressão política e confrontos ideo-
lógicos violentos. Tudo era vigia-
do pelo SNI, CENIMAR e Polícia 
Federal. O DOI-CODI era aciona-
do para prisões e torturas. (. . .) As 
primeiras Assembleias formais do 
CNL, já criado, foram conflitivas, 
de virulentos confrontos ideoló-
gicos, acusações de ‘comunista’ e 
‘fascista’, com discussões que exi-
giam jatos de água fria para evi-
tar a agressão física. O conflito foi 
providencial e fecundo. Assim se 
foi definindo uma linha clara para 
o CNL que convergia com as da 
CNBB, então também fortemen-
te rejeitadas pelo regime militar. 
Começaram os pronunciamentos 
e saiu o primeiro boletim do CNL. 

Aconteceram as reações e ruptu-
ras esperadas, algumas públicas, 
com matérias pagas em jornais. 
O CNL foi denunciado por ‘suas 
tendências marxistas, inspiradas 
pela CNBB’, e chegou a convoca-
ção da Polícia Federal para prestar 
depoimento, em Brasília. Por falta 
de endereço, a convocação foi pa-
rar na CNBB e o Padre Raimundo, 
assessor para os leigos, foi lá para 
se explicar (anexo 05). Na PF lhe 
mostraram o primeiro boletim do 
CNL e lhe disseram que o consi-
deravam provocativo. Tinham 
recebido denúncias e queriam ad-
vertir os responsáveis para terem 
juízo. (. . .)  Assumindo posições 
seguras, o CNL se firmou nesses 
anos iniciais, dele se afastando os 
que não se sentiam sintonizados 
com os princípios e linhas de ação 
predominantes nos movimentos 
que o integravam. Mais tarde, vie-
ram a se integrar representantes 
das CEBs e de pastorais diversas, 
tornando o CNL cada vez mais 
representativo do laicato brasilei-
ro. Parece-nos que esta deve ser a 
identidade adequada ao CNL. Sua 
ação deve se apoiar nos grupos 
organizados de leigos, organiza-
ções e movimentos que vivam esta 
condição de formadores de leigos 
adultos, comprometidos com a hu-
manização, com a transformação 
de uma sociedade que desumani-

za, com a promoção da justiça e da 
fraternidade, para que cresçam e se 
tornem visíveis no mundo, sinais 
do Reino anunciado por Jesus de 
Nazaré”. (Cf. Bilhete CNL, nº 39, 
junho/julho 1996). 

A esperança é maior e os passos 
vão se firmando

O CNL participou do pro-
cesso de preparação da Igreja no 
Brasil para a Conferência Episco-
pal da América Latina e do Caribe 
em Puebla, no México. O coorde-
nador do CNL, Hélio Amorim, do 
MFC-Movimento Familiar Cris-
tão, foi indicado ao CELAM pelo 
Setor Leigos da CNBB para parti-
cipar de um Encontro preparató-
rio em março de 1978, em Buenos 
Aires e para a Conferência. O CNL 
enviou várias sugestões para se-
rem levadas a Puebla.

A III Assembleia do CNL foi 
realizada nos dias 15 e 16 de julho 
de 1978, buscando superar as difi-
culdades dos dois primeiros anos, 
como ampliar a participação de 
cristãos leigos e leigas engajados 
na Igreja, reformular sua estrutura 
e, especialmente, realizar a unida-
de entre os Movimentos e com a 
CNBB. Foi aprovada a prorroga-
ção dos mandatos do Coordena-
dor, Hélio Amorim (MFC) e do 
Vice, Pedro Gonçalves (ACO).

Aos 6 de agosto de 1978, fa-

Sobrinho, Editora Redentorista, 
Goiânia-2001, Depoimento de 
Hélio Amorim, Anexo 3). 

Como se pode ver na “Ata da 
Assembleia Geral de constituição 
do CNL”, a deliberação nº 1 estabe-
lecia “ . . . sendo vencedora a pro-
posta de aprovação dos Estatutos 
‘ad experimentum’, a vigorar a partir 
da data da Assembleia, devendo ser 
convocada nova Assembleia decor-
ridos 6 (SEIS) meses para a sua re-
visão e a autorização de efetivação 
do competente registro, . . .” Assim 
se fez! “Nos dias 17 e 18 de julho de 
1976, por convocação da Comissão 
Executiva eleita na Assembleia an-
terior e por deliberação da mesma, 
reuniram-se em Assembleia Geral 
na Casa da Legião de Maria, em 
Jacarepaguá – RIO DE JANEIRO – 
RJ, os representantes credenciados 
das entidades de leigos, vinculadas 
à Igreja Católica Apostólica Roma-
na, no Brasil, abaixo relacionadas 
para aprovação dos Estatutos do 
CNL em vigor ‘AD EXPERIMEN-

Os primeiros anos do CNL foram muito difíceis, tanto por 
questões internas entre os próprios Movimentos, como pela 

situação de repressão por parte do Regime Militar.
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leceu o Papa Paulo VI, sendo elei-
to, em seguida, o Papa João Paulo 
I, o “Papa do Sorriso”, cujo pon-
tificado durou apenas 33 dias. É 
sempre lembrado por uma de suas 
alocuções em que afirmou: “Deus é 
Pai, mais ainda, Deus é Mãe!” (An-
gellus 10/09/78). O novo Conclave 
elegeu João Paulo II, que assumiu 
já em outubro, fazendo com que a 
Conferência de Puebla fosse trans-
ferida para o início de 1979.

É importante lembrar 
que o CNL passou a participar 
das Assembleias da CNBB já em 
1977, juntamente com os demais 
Organismos do Povo de Deus, e 
das reuniões da CEP-Comissão 
Episcopal de Pastoral. A partir 
de 1978, o CNL passou a compor 
a CNP-Comissão Nacional de 
Pastoral. No Relatório da Reunião 
da CNP (24 e 25 de outubro de 1981), 
encontramos um testemunho de 
Dom Cláudio Hummes: “Dom 
Cláudio lembrou o que nos falam 
os documentos conciliares sobre a 
atuação dos leigos organizados. Os 
leigos – disse – têm um lugar de 
ação dentro da Igreja, por direito, 
e não outorgado pela hierarquia. 
Cada um tem seu lugar próprio 
– hierarquia e leigos – não há 
paralelismo. Temos, por exemplo, 
a CNC (Comissão Nacional 
do Clero), a CND (Comissão 
Nacional de Diáconos), a CRB 
(Conferência dos Religiosos do 

Brasil) etc. Por causa disso é que 
foi suscitada a organização dos 
leigos em Conselho Nacional, 
com inteiro apoio da CNBB e em 
comunhão eclesial. Portanto – 
continuou Dom Cláudio – a criação 
da CNP, pela CNBB, teve por fim 
dar oportunidade a todos esses 
órgãos para discutirem juntos os 
problemas dentro de uma visão de 
conjunto da realidade que vivemos 
e da nossa missão pastoral. A 
princípio, os membros leigos da 
CNP eram nomeados pelos bispos e 
assim não representavam o laicato, 
não eram representativos dos leigos 
mais engajados na ação pastoral da 
Igreja. (...) Com a atual estruturação 
da Comissão Nacional de Pastoral, 
os membros leigos da CNP passa-
ram a ser indicados pelo Conselho 
Nacional de Leigos. (...) Quanto à 
participação dos leigos na Comis-
são Nacional de Pastoral, desde que 
não há possibilidade de indicarmos 
uma representação de todos os mo-
vimentos, das Comissões Pastorais 
e dos Regionais, os 22 membros 
indicados pelo CNL devem procu-
rar captar no seu meio, nas bases, 
todos os dados possíveis para poder 
representar também os leigos que 
não fazem parte de nenhum mo-
vimento, devemos descobrir um 
meio de conseguir ser o porta-voz 
dos nossos irmãos. O que desejaría-
mos – continuou Dom Cláudio – é 
que, no futuro, não mais se reúnam 

‘Conselhos Nacionais’, mas o ‘Povo 
de Deus’.” 

Vejam como a Igreja no Bra-
sil já vivia a sinodalidade, mesmo 
sem usar este nome; era o modo de 
ser Igreja sinodal que renascia do 
Concílio. Inclusive, o desejo mani-
festado por Dom Cláudio começou 
a se realizar em 1989, com a pro-
posta de uma “Assembleia Eclesial” 
“nascida nas reuniões de junho e se-
tembro de 1989, com a participação 
da Presidência da CNBB e das Di-
retorias dos Organismos Eclesiais: 
CNC, CND, CNL, CRB, CNIS” (Cf. 
Reunião da CNBB – Presidência e 
CEP, 24 a 26 de outubro de 1989) 
e que resultou nas Assembleias Na-
cionais dos Organismos do Povo 
de Deus - ANOPD, sendo a pri-
meira realizada no início de junho 
de 1991. Em 2022 foi realizada a X 
ANOPD. O Documento 54, Dire-
trizes Gerais 1995-1998 afirma: “A 
criação da ‘Assembleia Nacional 
dos Organismos do Povo de Deus’ 
(1991) possibilitou uma participa-
ção mais efetiva de representantes 
de todos os segmentos da comuni-
dade eclesial na elaboração das no-
vas Diretrizes”. (CNBB 54, n. 55).

Memória agradecida  
pela criação do CNL/CNLB

O objetivo deste artigo foi 
fazer a “memória agradecida” 
pela criação do CNL há 50 anos. 
Buscamos pesquisar e partilhar 
aquele contexto e as melhores 
inspirações que proporciona-
ram a criação e a primeira fase 
do Conselho Nacional de Leigos. 
Por isso, viemos até 1981. A par-
tir daí, com a abertura para uma 
maior presença dos cristãos lei-
gos e leigas na Igreja via CNP, o 
CNL retomou com novo ânimo 
a caminhada, buscando outras 
instâncias de representatividade 
além dos Movimentos, também 
os Regionais, as Pastorais, CEBs, 
que injetaram sangue novo no 
Organismo laical. Um destaque, 
também, para 1987 quando foi 
realizado o Sínodo Mundial so-
bre “A vocação e a Missão dos 
Fiéis Cristãos Leigos”, com a pu-
blicação da Exortação Apostólica 
“Christifideles Laici”, por João 
Paulo II, que proporcionou um 
novo e grande impulso à articu-
lação e crescimento do CNL. (Em 
anexo/06, texto “Como o Setor 
Leigos da CNBB vê o Quadriê-
nio 1987-1991”, de Dom Marcelo 
Carvalheira, então responsável 
pelo Setor.) Veja, ainda, texto 
nesta Revista sobre a questão da 
“Possível Conferência Nacional 
do Laicato do Brasil”.

Mais dados e informações de 
nossa história, podem ser encon-
trados na Agenda Formativa 2025, 
que traz, inclusive, informações 
sobre as Coordenações e Presidên-
cias que assumiram o Organismo 
nestes 50 anos. Sobre os primeiros 
25 anos, temos o importante estu-
do publicado no livro “História do 
Conselho Nacional de Leigos(as) 
no Brasil”, de José Batista da Costa 
Sobrinho, pela Editora Redento-
rista/Goiânia, em 2001.

Para um melhor entendi-
mento dos termos, lembramos que 
em 1997, com um novo Estatuto, 
o Organismo passou a se chamar 
“Conselho Nacional de Leigos e Lei-
gas Católicos do Brasil”. Já em 2004, 
com nova reformulação estatutária 
para atender ao crescimento e no-
vos desafios, alterou-se também o 
nome para “Conselho Nacional do 
Laicato do Brasil – CNLB”, que vem 
perdurando até os dias de hoje.

Agradecemos, também, à 
Equipe do Centro de Documenta-
ção e Informação – CDI, da CNBB, 
que muito contribuiu em nossas 
pesquisas.

Iniciamos este texto citan-
do o Papa Francisco na Exortação 
“Gaudete et Exsultate”, em que 
propõe: “contempla a tua história 
quando rezas e, nela, encontrarás 
tanta misericórdia”. (GeE, n. 153). 
Com Maria, louvemos ao Senhor 
pelas maravilhas que tem realizado 

no CNLB e, através dele, na Igreja 
e na Sociedade, a serviço do Reino 
de Deus!

Laudelino Augusto dos Santos Aze-
vedo, cristão leigo, membro da Co-
missão de Assessoria Permanente 
(CAP/CNLB), presidente do CNLB 
no período de 2010-2013; laudeli-
nomcpc@yahoo.com.br

Para refletir: 

Como nos propomos a conti-
nuar a história do CNLB como 
Organismo de articulação, or-
ganização e representação do 
laicato?

Para aprofundar  
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Devemos descobrir 
um meio de 

conseguir ser o 
porta-voz dos 

nossos irmãos. 
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A eclesiologia do Papa 
Francisco à luz do Concílio 
Vaticano II e o CNLB

INTRODUÇÃO

O Papa Francisco, ao inau-
gurar o ano do Jubileu 
de 2025 com a solene 

abertura da Porta da Basílica de 
São Pedro, deu ao acontecimento 
um conteúdo programático com 
a intenção de consolidar toda a 
eclesiologia presente em suas 
Exortações, Encíclicas, Discur-
sos, Assembleias, e em especial, 
a do Sínodo sobre a sinodalidade 
eclesial, reafirmando sua posição 
central: “A Igreja é uma Igreja que 
caminha junta com os homens, 
compartilhando as dificuldades pe-
las sendas da história ao encontro 
de Cristo Senhor”19. Na exortação 
Apostólica Evangelii Gaudium re-
força o convite a uma ação pastoral 
integrada: “Constituamo-nos em 
estado permanente de Missão em 
todas as regiões da terra” (EG 25). 
Ao dizer isso, o Papa Francisco 
não tem a intenção de comunicar 

marcante vivido no Concílio Vati-
cano II e todo seu desdobramento 
nesses sessenta anos, a fim de con-
tribuir com o Conselho Nacional 
do Laicato do Brasil, às portas 
de seu jubileu de ouro - entidade 
criada em 1975 -, para reconhecer, 
aprofundar e resgatar os ensina-
mentos conciliares sobre a Igreja, 
à luz também das novas exigências 
propostas pela reforma do Papa 
Francisco, que pede abertura às in-
tuições profundas do Espírito San-
to na Comunidade eclesial, o qual 
recordará a pessoa de Jesus Cristo 
e sua luta pelo Reino de Deus: “O 
caminho da sinodalidade é precisa-
mente o caminho que Deus espera 
da Igreja do terceiro milênio”20.

O apelo à reforma diz res-
peito a todos nós, que somos 
cristãos, que somos Igreja, que 
estamos incumbidos por Deus de 
levar adiante o coração da mensa-
gem de Jesus para a humanidade. 
Portanto, o objeto da evangeli-
zação é, antes de tudo, um povo 
que peregrina para Deus. A razão 
é simples: a compreensão sempre 
mais clara pela Igreja de que a fé 
em Cristo é, essencialmente, mar-
cada pela ‘encarnação do Verbo’. A 
reflexão teológica nasce e se centra 
dentro da comunidade cristã, pois 
todo conhecimento deve ser vol-
tado para a vida real das pessoas 
que constituem a Igreja e sua ca-

pacidade de dar força a esta vida. 
A fé cristã não pode ser apenas um 
agente de conhecimento, mas tem 
de ser um agente de transformação 
(LORSCHEIDER, 2006). Trata-se 
de uma volta ao Evangelho e na 
sua simplicidade exige mais do que 
somente práticas e mentalidades 
recebidas do passado; exige, uma 
opção missionária capaz de mudar 
tudo, concentrar-se no essencial, 
com vistas à sua missão de promo-
ver o Reino de Deus. (MIRAN-
DA, 2018). Desse modo, toda ela 
está voltada para fora de si, é uma 
Igreja em saída, sempre peregrina, 
mais presente na vida das pessoas 
consequente com a missão.

O Concílio e a renovação 
eclesial

O Concílio propõe-se expli-
car com maior rigor, aos fiéis e a 
toda a gente, a natureza e a mis-
são universal da Igreja (LG 1). Só 
quando se tem em mente o que é 
a Igreja, o significado pneumáti-
co do Concílio Vaticano II e suas 
importantes consequências para 
avançar no caminho sinodal de 
uma conversão pastoral e mis-
sionária, é que se pode entender 
a urgente e inadiável renovação 
eclesial que deve iniciar-se refor-
mando a prática da fé ao partici-
par responsavelmente da missão 
da Igreja de levar o Evangelho 

Tânia Maria Couto Maia *

nenhuma nova eclesiologia católi-
ca, mas a eclesiologia interpretada 
nos termos do espírito do Concílio 
Vaticano II que se entendeu como 
herdeiro da tradição, haurindo 
copiosamente das fontes com as 
quais o próprio Concílio esteve 
comprometido como seu autên-
tico intérprete para uma situação 
nova que se encontrava, - como 
nos encontramos na atualidade - 
num processo de mudança rápido 
e profundo. 

A força conceitual dessa 
afirmação tem suscitado novo en-
tusiasmo à centralidade da missão 
da Igreja. “A ação missionária é o 
paradigma de toda a obra da Igre-
ja” (EG 15). A pretensão universal 
de Jesus e da sua missão a todos 
os povos da humanidade, resume 
o centro de sua mensagem, como 
mensagem de esperança: “Ide, pois, 
fazei discípulos todos os povos, 
batizando-os em nome do Pai, e do 
Filho e do Espírito Santo, ensinan-
do-os a cumprir tudo quanto vos 
tenho mandado” (Mt 28,19-20). 
É Jesus Cristo a esperança huma-
na! A importância da Igreja para 
nós está fundada no seu ser como 
Igreja de Jesus Cristo. Partindo 
do pressuposto de que a novidade 
está em obedecer perenemente ao 
mandato de Jesus, este artigo pre-
tende reavivar no presente estágio 
da consciência eclesial, o evento 
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de Cristo, qual fonte de esperan-
ça para o homem e de renovação 
da sociedade. O lugar central das 
preocupações conciliares foi ocu-
pado pela própria Igreja. O Con-
cílio partiu do pressuposto de que 
Jesus Cristo oferece aos homens 
pelo seu Espírito a luz e a força 
para poderem corresponder à sua 
altíssima vocação. O ponto central 
de sua doutrina tem sido a afirma-
ção de que todos os homens têm a 
mesma dignidade pessoal, por se-
rem criados à imagem de Deus e 
reunidos por Jesus Cristo em uma 
comunidade fraterna. O Concílio 
Vaticano II marcou a entrada da 
Igreja no mundo moderno: o en-
contro da Igreja com a humanida-
de (reconhecimento dos valores 
humanos), que a fez reafirmar sua 
aliança com a vida humana. Em 
homilia, às vésperas do encerra-
mento do Concílio, o Papa Paulo 
VI esclarece os dois grandes eixos 
norteadores das preocupações da 
Igreja conciliar: Como evangelizar 
o mundo atual e como o homem en-
tende o Evangelho hoje. 

A Igreja interessa-se pelo mun-
do moderno e sente necessida-
de de conhecer, de aproximar, 
de compreender, de penetrar, 
de servir, de evangelizar a so-
ciedade que a rodeia e, por as-
sim dizer, de a seguir nas suas 
transformações rápidas e con-

tínuas (...) A Igreja do Concílio 
ocupou-se muito do homem 
como ele se apresenta na nossa 
época (...) o homem tal como é, 
que pensa, que ri, que trabalha, 
que espera sempre alguma coi-
sa (...). Grandeza, beleza, mas 
também miséria, orgulho”. E fi-
nalizando, diz ainda o Papa: “... 
para conhecer a Deus é preciso 
conhecer o homem”. E mais: 
“Amar o homem (...) não como 
um simples meio, mas como 
um primeiro termo da subida 
para o termo supremo e trans-
cendente, para o princípio e 
causa de todo o amor.21

O ponto de partida desta re-
novação, deste rejuvenescimento, 
diz o Concílio é Cristo. Jesus é a 
chave, centro e destino de toda a 
história humana: “As nações cami-
nharão à sua luz” (Ap 21,24). Cris-
to é a Luz na qual a Igreja encontra 
sua autoconsciência, sua razão de 
ser. Espelhando-se em Cristo, a 
Igreja procurará atualizar-se, re-
novar-se, rejuvenescer: “Ao Cristo 
vivo deve corresponder uma Igreja 
viva” 22. Cristo é o Verbo de Deus; 
é por Ele, é Nele que Deus fala ao 
mundo, que faz história com os 
homens. É com Jesus, o Cristo, o 
Verbo Eterno que é Revelação do 
Pai e Revelação do homem que a 
Igreja aprende a dialogar (GS 22). 
Essa inserção nas realidades do 

mundo caracteriza a novidade do 
seu agir: ela quer realizar aqui e 
agora, nesse dado momento histó-
rico a sua missão salvífica em rela-
ção ao mundo e ao homem como 
serviço à vida, serviço à comuni-
dade dos homens23. Acentuando, 
então, a sua dimensão pastoral 
explicita o caráter dinâmico e efi-
caz de sua presença preocupada e 
solícita com as realidades terrenas 
e deixando-se guiar pelas mãos de 
Deus que investiga o segredo das 
coisas, concentra sua atenção no 
aspecto de Igreja-Mistério de Sal-
vação. Henri-Marie de Lubac, car-
deal francês, eclesiólogo e uma das 
principais referências do Concílio, 
nos oferece um fragmento de sua 
experiência eclesial: “A Igreja, hoje 
mesmo está dando Jesus. Explica-
-o para mim, ensina-me a vê-lo, 
conserva sua presença. Dizer isto 
é dizer tudo. Que poderia eu saber 
de Jesus, que vínculo haveria entre 
nós dois sem a Igreja?” 24  

A inspiração que enrique-
ceu a visão rica e profunda da 
Igreja como “mistério” é contri-
buição das tradições bíblicas, das 
exegeses Patrística e Orientais. A 
Lumen Gentium ao definir a na-
tureza sacramental da Igreja está 
assumindo o sentido ‘Patrístico’ 
de sacramento entendido como o 
“mysterion” do Novo Testamento, 
referido ao “mistério de Deus, que 
é Cristo” (Cl 2,2) e que foi tradu-

zido pelos Padres da Igreja por 
“sacramentum”25. Chama atenção, 
também, o uso intenso e constante 
na Lumen Gentium de citações bí-
blicas, o que manifesta a impor-
tância da Revelação para a vida da 
Igreja e a história dos homens. A 
Palavra de Deus na Bíblia volta a 
ser a “alma da teologia e da prega-
ção” (DV 6), o que caracterizou a 
chamada volta “às fontes da fé”. O 
mistério da comunhão do homem 
com Deus exclui a possibilidade de 
partir de conceitos claros e uní-
vocos ou de definições na acepção 
da palavra. Entre os instrumentos 
positivos para iluminar os misté-
rios da fé, o Concílio considerou 
primeiramente as imagens. Isto 
equivale dizer que as imagens fa-
lam existencialmente ao homem, 
encontram eco nas profundezas do 
seu psiquismo e focalizam de um 
modo novo a sua experiência.

O resultado mais significativo 
do debate foi a persuasão pro-
funda de que a Igreja, nos seus 
dois mil anos, foi descrita não 
tanto mediante definições ver-
bais quanto à luz de imagens. 
A maioria das imagens é, por 
certo, bíblica. O valor teológi-
co das imagens foi vigorosa-
mente afirmado pelo Concílio. 
Da noção que se deve começar 
por uma definição Aristotélica, 
simplesmente não se tomou co-

nhecimento. Em seu lugar foi 
proposta uma análise bíblica do 
significado das imagens.26

Esse uso das metáforas bíbli-
cas pelo Concílio está a serviço da 
compreensão da Igreja como “mis-
tério” que, não só sugere que ela 
transcende incomensuravelmente 
todos os conceitos e formulações 
humanos, mas retoma uma ecle-
siologia simbólica Bíblico-Patrís-
tica: A Igreja é o Povo de Deus, 
a Igreja é o Reino já presente em 
mistério,  a Igreja é o Corpo de 
Cristo, a Igreja é o rebanho, a Igre-
ja é a vinha, a Igreja é o Templo, a 
Igreja é a mãe, a Igreja é a esposa, 
que é muito sintomática de uma 
eclesiologia aberta e plural que a 
concepção de Igreja como “misté-
rio” de salvação induz e favorece. 
Estas várias imagens, sem con-
tradizer-se diretamente, realçam 
diferentes aspectos e funções, in-
sinuando a diversidade de priori-
dades e metas. O capítulo primei-
ro da Lumen Gentium que trata do 
mistério da Igreja é construído em 
torno da Bíblia, notadamente, do 
Novo Testamento. No Corpus Pau-
linum, o mistério por excelência 
não é tanto Deus na sua natureza 
essencial ou os conselhos da men-
te divina, mas, sobretudo, o plano 
divino da salvação quando vem a 
realizar-se concretamente na pes-
soa de Cristo27. É nas cartas de São 

Paulo – quando esclarece a nature-
za da Igreja que ele apresenta quase 
que exclusivamente por imagens 
- que o termo “mistério” adquire 
para o Novo Testamento todo seu 
sentido (1 Cor 15,51; Cl 1,26. 27; 
2,2; 4,4; Ef 1,9; 3,3. 4. 9; 5,32; 6,19). 
O Concílio na Lumen Gentium des-
locou o sentido de mistério, en-
cerrado na eclesiologia anterior 
numa categoria a-histórica para a 
vivência concreta do mistério da 
Encarnação28. A aplicação à Igreja 
dessa concepção geral do mistério 
foi apresentada por Paulo VI em 
sua alocução inaugural da segunda 
sessão do Concílio:

O Concílio abre caminho de 
uma Igreja entendida como 
“instituição”, como meio de 
acesso dos homens a Deus, para 
uma Igreja entendida como 
“Mistério”, isto é, “Sacramento” 
que veicula o acesso de Deus aos 
homens. Neste sentido, Cristo é 
“Sacramento”, e a Igreja o é “em 
Cristo.29

A Natureza da Igreja é ser 
“sacramento” de Cristo. Cristo é 
o “Sacramento” do Pai, enquan-
to sinal sensível, palpável e eficaz 
do plano divino (LG 1). A Igreja é 
“sacramento”, enquanto chamada 
a traduzir em visibilidade histó-
rica o próprio desígnio de Deus 
sacramentalizado na humanidade 
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visível de Cristo. Cristo é o sacra-
mento fundamental e a Igreja é o 
sacramento geral derivado de Cris-
to. A vocação profunda da Igreja é 
ser instrumento da união íntima 
com Deus e da unidade de todo o 
gênero humano. A atuação salví-
fica do Espírito Santo tem sempre 
uma tendência encarnatória inata, 
que leva o ser humano a Cristo e 
à comunidade dos que se reúnem 
em nome de Cristo30. O Concílio, 
concentrando sua atenção mais 
no aspecto de Igreja-Mistério de 
Salvação na dimensão da história 
dos homens - sem rejeitar as ou-
tras formas de expressão – elegeu 
como a que melhor manifesta o 
dinamismo de sua natureza sem-
pre em missão, sempre um projeto 
que deve buscar entre os homens 
a realização do Reino de Deus a 
imagem de “Igreja Povo de Deus”: 
“Aprouve a Deus santificar e sal-
var os homens não singularmente, 
sem nenhuma conexão uns com 
os outros, mas constituí-los num 
povo que O conhecesse na verdade 
e O servisse em santidade” (LG 9). 

Esta imagem contempla de 
forma especial, o seu novo modo 
de presença no mundo. Com a 
imagem de “Povo de Deus” é a pró-
pria Igreja que aparece como sujei-
to atuante na história, completan-
do, assim, a doutrina do primeiro 
capítulo: missão como serviço ao 
mundo31. Essa imagem demonstra 

sua fecundidade ao apontar carac-
terísticas fundamentais da Igreja 
até então esquecida na eclesio-
logia anterior32. Primeiramente, 
o fato de que Deus quis se servir 
de um povo para realizar seu de-
sígnio salvífico destinado a toda a 
humanidade. A iniciativa de Deus 
em reunir um povo de todas as 
terras para ‘santificar o seu grande 
nome’ foi a motivação proclamada 
pelo profeta Ezequiel ao exortar os 
exilados a confiarem na sua volta à 
terra de Israel (cf. Ez 36,23s). O ca-
ráter de santidade que perpassou o 
povo do Antigo Testamento deve 
ser totalmente absorvido no Novo 
Povo de Deus organizado como 
Igreja. O que faz um povo é a es-
perança comum. Não há esperança 
que não seja coletiva, esperança de 
uma multidão reunida em ‘povo’ 
(Gn 12,1-2; 15, 5-6; Ez 36,23ss; Jr 
31,31ss).

 É preciso discernir o que 
seja uma identidade coletiva, pois 
a alma cristã não se manifesta a 
não ser nas relações comunitárias. 
Paulo já entendia essa identidade 
coletiva do cristão: “De fato, todos 
nós, judeus ou gregos, escravos ou 
livres, fomos batizados num úni-
co Espírito, para formarmos um 
único corpo, e todos nós bebemos 
de um único e mesmo Espírito” (1 
Cor 12,12s). Ser ‘Povo de Deus’ é 
deixar de ser átomo inconsciente 
perdido no universo, assumindo 

nova identidade no Espírito que 
vem de Deus33. A Constituição 
Dogmática Lumen Gentium come-
ça com o mistério da revelação em 
Jesus Cristo, através do que Deus 
convoca desde o princípio para a 
fé, e assim em sua Igreja, convoca 
para formar comunidade com ele. 
Sendo assim, essa comunidade de 
homens e mulheres é incumbida 
de levar adiante o projeto de Deus 
para a humanidade, é responsável 
como luz do mundo, fermento na 
massa e sal da terra, em transfor-
mar a sociedade na família de Deus. 
Daí poder ser chamado de “povo 
messiânico”, não só proclamando, 
mas sendo o “germe firmíssimo 
de unidade, esperança e salvação” 
(LG 9), que irá constituir a comu-
nidade dos bem-aventurados na 
vida futura em Deus34. O ser com 
os outros só pode ser entendido no 
aspecto comunitário e, neste senti-
do, o cristão, não individualmen-
te, é um modelo para os outros na 
resistência, e no empenho por um 
mundo de irmãos organizados e 
reunidos em nome de Cristo (cf. 
1Ts 1,3ss). Só com o Concílio Va-
ticano II recuperou-se o sentido 
de toda a Igreja como Povo de Deus, 
tal como aparece na LG. Essa no-
ção designa também que o projeto 
salvífico de Deus se desenvolve no 
interior da história por meio de um 
Povo escolhido inserido numa so-
ciedade e numa época histórica. O 

novo Povo de Deus entra no mun-
do como missionário.

 Quem é o cristão Leigo na 
Lumen Gentium? 

Ao adotar o conceito de Povo 
de Deus, o Concílio fez da missão a 
própria razão de ser da Igreja, a sua 
grande novidade em relação ao an-
tigo Israel. A missão é o modo de 
ser humano da Igreja, a sua manei-
ra de estar na história humana. O 
Concílio remete, por conseguinte, 
ao fato primordial cristão: o batis-
mo, - deixando claro que o batis-
mo gera a alma cristã35. Portanto, 
como mistério de comunhão e de 
unidade a Igreja se propõe uma 
comunidade de batizados onde 
todos participam a seu modo do 
múnus sacerdotal, profético e real 
de Cristo – realizam na Igreja e no 
mundo, na parte que lhes compe-
te, a missão de todo o povo Cristão 
(LG 31). Esta novidade restaura a 
igualdade fundamental provenien-
te do batismo, a comum dignida-
de, a comum missão de todos os 
seus membros e recupera de modo 
surpreendente a condição eclesial 
dos cristãos “leigos”. Essa comum 
dignidade proveniente do batismo 
é a base da “Identidade do Leigo” 
(LG 30). A novidade está no con-
texto no qual é situada a identida-
de cristã-batismal. Ela não tem o 
seu peso, a sua característica, no 

indivíduo batizado, mas na comu-
nidade eclesial que o acolhe e lhe 
oferece condições de desenvolver 
o potencial cristão que o Espíri-
to-criador lhe dotou36. Uma Igreja 
consequente com a missão, mais 
presente na vida das pessoas, que 
exige conversão; pois, para exer-
cer sua missão é necessário que 
ela conte com missionários que 
a compreenda em sua verdadeira 
natureza. 

A Constituição Dogmática 
Lumen Gentium em seu capítulo 
IV declara que o ‘Apostolado dos 
leigos’ é participação na própria 
missão salvífica da Igreja. Por isso, 
esforcem-se os leigos com diligên-
cia por conhecer mais profunda-
mente a verdade revelada e peçam 
incessantemente a Deus o dom da 
sabedoria, (LG IV/35). Essa mis-

são, enquanto diz respeito a todos 
os seus membros (AA 2), com-
pete ao laicato não por delegação 
ou mandato da hierarquia, mas 
do “próprio Senhor”, por força de 
seu Batismo e Confirmação (AA 3; 
LG 33). Daqui se deriva “o direito 
e o dever do apostolado” próprio 
do laicato (AA 3). Essa afirmação 
significa que a missão profética 
dos leigos/as não está reduzida a 
repetir a hierarquia, mas que de-
sempenham um papel próprio a 
eles. Essa capacidade fundamenta 
o texto conciliar no testemunho de 
vida, no sentido da fé (sensus fidei) 
e na graça da palavra (LG 35). Os 
dons do Espírito devem ser postos 
a serviço de todos, daí “o direito e 
o dever de exercê-los” (AA 3). De 
fato, a Igreja jamais poderia ser sal 
da terra sem a ação missionária do 
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laicato (LG 33), sobretudo numa 
sociedade tão complexa como a 
atual37. Além disso, a Constituição 
Dogmática reconhece ao múnus 
profético do laicato “uma nota es-
pecífica e uma eficácia particular 
pelo fato de se realizar nas condi-
ções comuns do século (LG 35).

Constata-se, pois, o fato de 
que o Concílio fez ressurgir um 
conceito de “Leigo” (LG 30-32) 
que durante estes sessenta anos 
vem desafiando a compreensão da 
teologia em suas diversas áreas: 
dogmática, pastoral e litúrgica. O 
conceito de leigo não é identifica-
do no Novo Testamento, fala antes 
de discípulos, eleitos, amados, se-
guidores, cristãos, crentes, santos, 
fiéis, sem distingui-los como lei-
gos e não-ordenados38. Suscitando 
a questão da identidade do leigo, o 
Concílio proclamou a ausência, no 
mundo atual, de uma identidade 
cristã. O campo de ação da Igreja, 
sendo o mundo dos homens, inclui 
a todos e a sua missão será a mis-
são de todos os batizados. Além do 
mais, é claro, que pelo mistério da 

Encarnação, Deus se fez história 
em Jesus Cristo, transformando 
aquilo que chamaríamos de “his-
tória profana” em via de acesso à 
transcendência e, por esta, à salva-
ção. 

O Concílio caracterizou 
o laicato “especialmente por sua 
índole secular” (LG 31), que abre 
espaço para uma participação ati-
va dele no governo pela sua “ex-
periência”, a qual possibilita à 
hierarquia decisões mais claras e 
competentes nas coisas espirituais 
e temporais (LG 37). Para alguns a 
noção de índole secular continua 
sendo depreciada, desafiando a su-
peração entre sagrado e profano. 
A secularidade nata de toda Igre-
ja não deveria ser entendida à luz 
do ato criador e redentor de Deus, 
que entregou o mundo ao homem 
e à mulher para que participem da 
obra da criação nas várias ativida-
des da sociedade e o santifiquem? 
(EG, 234). Portanto, quando o 
Concílio enfatiza a necessidade 
de uma presença cristã no mun-
do, pergunta onde está colocada a 

lâmpada que deveria iluminá-lo. Já 
o evangelista Mateus advertia so-
bre o lugar onde se deve colocar a 
lâmpada, pois, do lugar da lâmpada 
depende o sucesso da missão: “Vós 
sois a luz do mundo” (Mt 5,13s).  O 
laicato existe em sua relação com o 
clero ou em relação com sua secu-
laridade? Toda a Igreja recebe seu 
sentido da missão que lhe é confia-
da, a saber, promover o Reino de 
Deus na história.

Desde o Vaticano II o tema 
da identidade do leigo vem ocu-
pando um espaço no atual debate 
eclesiológico cristão jamais ocor-
rido (acontecido) na história ecle-
sial católica, apesar de inconstante 
e variável em sua intensidade e 
surpreendente ou desconcertante 
em suas fontes39. Nas formulações 
dos documentos eclesiais sempre 
se acentua a Igreja comunidade e 
a igualdade fundamental de todos 
com funções, porém, diferencia-
das que devem atuar devidamente 
coordenadas, comungando entre 
si, numa atitude de corresponsabi-
lidade total na evangelização, mas 

na prática há uma obstinação em 
não se compreender a questão es-
pecífica do laicato. 

A maioria dos cristãos lei-
gos e leigas católicos ainda des-
conhecem os dois temas basilares 
da Constituição Dogmática Lumen 
Gentium sobre os quais se cons-
truiu a eclesiologia do Concílio: A 
Igreja como “Mistério” (LG 1) e a 
Igreja como “Povo de Deus” (LG 
2). Isto se explica não só pela falta 
de formação, - sobretudo teológica 
de muitos leigos/as, - apesar da re-
ligiosidade profunda e da inques-
tionável boa vontade das pessoas 
que fazem caminhar as pastorais, 
movimentos e comunidades, mas, 
principalmente, por uma rígida 
separação entre Ecclesia docens e Ec-
clesia discens. A formação é um ele-
mento constitutivo, sem a qual sua 
participação estará comprometida. 

Sente-se a necessidade de 
relacionar as experiências de for-
mação com o apoio de um mínimo 
de organização permanente, a fim 
de evitar o desânimo e a descon-
tinuidade. Há uma imensidade de 
documentos, mas, na prática, fal-
ta-lhes a recepção. O Documento 
de Aparecida (497) “afirma que as 
Igrejas particulares, na elaboração 
de seus planos pastorais, devem fa-
vorecer a formação de um laicato 
capaz de atuar como verdadeiro 
sujeito eclesial e competente inter-

locutor entre a Igreja e a sociedade 
e entre a sociedade e a Igreja”. O 
CNLB foi pensado como um espa-
ço para promover a formação de 
grupos de leigos e leigas católicos 
para que assumam seu protagonis-
mo na Igreja: ser sal da terra, fer-
mento na massa e luz do mundo.   
Hoje há uma imensa aspiração no 
laicato a ter uma participação mais 
explícita, consciente e efetiva; uma 
verdadeira comunhão por meio de 
relações de reciprocidade. Isto se-
ria mais facilmente obtido com o 
funcionamento do Conselho Dio-
cesano de Leigos/as, pois só se faz 
comunhão participando. Infeliz-
mente, em muitas Igrejas particu-
lares, a comunhão fica só nas pala-
vras porque não há estruturas que 
possam garantir que haja de fato 
comunhão. 

A posição atual assumida 
pelo Papa Francisco convocando 
a todos os batizados a fazer uma 
experiência de uma Igreja toda 
sinodal (pirâmide invertida) na 
qual todos devem caminhar jun-
tos, colocou a questão da iden-
tidade da Fé e da Igreja: Como a 
Igreja deverá sempre realizar a sua 
própria encarnação na História? A 
Igreja situada no interior da his-
tória compreende a partir daí sua 
própria identidade e sua própria 
missão de peregrina da esperança. 
Há uma só realidade humana. Por 

isto, olhar a história tal qual é e re-
conhecer como algo positivo em si 
mesmo o suceder histórico é uma 
necessidade para a Igreja, é aí que 
está em jogo sua própria identida-
de. Se os cristãos leigos e leigas são 
inseridos em Cristo pelo batismo 
(Rm 6), constituem a Igreja aqui 
e agora, não devem se relacionar 
com seu contexto, assim como Je-
sus se relacionou com o contexto 
dele? 

No que diz respeito ao lai-
cato por que as reflexões não 
convergem para as causas de sua 
passividade institucional? Por que 
o Código de Direito Canônico 
desconhece as afirmações da Lu-
men Gentium (Cap. IV) e priva 
o laicato de seu papel na relação 
Igreja-mundo, de sua contribui-
ção própria para fora e para den-
tro da Igreja? Pois se observa que 
lhes são oferecidas possibilidades 
e ação no âmbito da pregação e da 
santidade, que pode levar a certa 
clericalização dos leigos, e lhes são 
impostas limitações no âmbito das 
decisões. E, com isso, a Igreja se 
priva de uma colaboração própria 
e responsável na missão que é una 
(AA 2) e de todos40. Ainda hoje fal-
tam as correspondentes estruturas 
institucionais que possam torná-la 
realidade. Embora habilitados pelo 
Batismo “a serem assumidos pela 
hierarquia para algumas tarefas 

 O conceito de leigo não é identificado no Novo Testamento, fala 
antes de discípulos, eleitos, amados, seguidores, cristãos, crentes, 

santos, fiéis, sem distingui-los como leigos e não-ordenados
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eclesiásticas (LG 33) o Código lhes 
reserva apenas uma colaboração 
no exercício do poder da hierar-
quia (cânon 129  parágrafo 2); as-
sim podem participar de sínodos 
diocesanos ou de conselhos pasto-
rais apenas com voto consultivo, 
ou mesmo constituir associações 
apostólicas.

Conclusão
A pastoralidade do Concí-

lio está marcada por uma abertu-
ra inédita à criação, à história e às 
realidades terrestres41. É no meio 
desta história e desta criação que a 
“Igreja recebe a missão de anunciar 
e estabelecer em todas as gentes o 
Reino de Cristo e de Deus” (LG 
5). Vinculada à realidade histó-
rica incorpora-se no novo “Povo 
de Deus” reunido por Cristo: co-
munidade dos homens que teste-
munha na história a revelação de 
um Deus que ama e chama o seu 
“povo” a fazer dessa história, uma 
História da Salvação. De fato, 
como se vê pelo exemplo dos pro-
fetas da Antiga Aliança, o múnus 
profético é indispensável, sobre-
tudo, para uma atuação cristã nos 
domínios do mundo. “Esse múnus 
profético – também ele provém do 
Espírito Santo – não está como o 
múnus sacerdotal, na hierarquia da 
Igreja, mas é um múnus carismáti-
co do mundo”42. É por isso, de ma-

neira eminente, o múnus do leigo 
adulto. Em palavras insuperáveis 
a Constituição Dogmática sobre a 
Igreja expressou-o, dizendo: 

Cristo, o grande profeta que 
proclamou o Reino do Pai, quer 
pelo testemunho da vida, quer 
pela força da palavra, continua-
mente exerce seu múnus profé-
tico até a plena manifestação da 
glória. Ele o faz não só através 
da hierarquia que ensina em 
seu nome e em seu poder, mas 
também através dos leigos aos 
quais, por isso, constituiu tes-
temunhas e ornou com o sen-
so da fé e a graça da palavra (cf. 
At 2,17-18; Ap 19,10) para que 
brilhe a força do Evangelho na 
vida cotidiana, familiar e social. 
Eles se apresentam como filhos 
da promessa quando, fortes na 
fé e esperança, aproveitam o 
momento presente e esperam 
a glória futura pela paciência. 
Mas não escondam esta espe-
rança no íntimo da alma, e sim 
pela conversão contínua e pela 
luta contra os dominadores do 
mundo das trevas, contra os 
espíritos da malícia, também 
a exprimem nas estruturas da 
vida secular (LG 35).

A Igreja, como que em Cris-
to, é sacramento de salvação no 

mundo, na história e, portanto, é 
chamada a assumir a sua natureza 
missionária, e, para isso, é neces-
sário que ela conheça e entenda o 
mundo no qual vive, suas esperan-
ças e aspirações. Para esse exercí-
cio ela conta com o Laicato que 
vive nas mais diversas condições 
“exercendo funções temporais e 
ordenando-as segundo Deus. Vi-
vem no século, isto é, em todos e 
em cada um dos ofícios e trabalhos 
do mundo” (LG 31). Em sua laici-
dade o cristão é chamado a assu-
mir, em questões morais e religio-
sas o primado da consciência (GS 
16), a grandeza da liberdade (GS 
17), a defender sempre a dignidade 
humana e a lutar pela solidarieda-
de, respeito e amor para com toda 
a família humana à qual pertence. 

A Igreja só será plenamen-
te ‘Igreja em saída’ se todos os 
cristãos, especialmente, os leigos 
e as leigas, viverem sua vocação. 
A vocação cristã é vocação para 
amar: “Dou-vos um mandamento 
novo: Que vos ameis uns aos ou-
tros. Como eu vos amei, amai-vos 
também uns os outros. Nisso reco-
nhecerão que sois meus discípulos, 
se tiverdes amor uns pelos outros” 
(Jo 13,34-35). Quando Jesus fala de 
amor não tem em vista as disposi-
ções sentimentais, não deseja que 
seus discípulos apenas cultivem 
boas intenções no coração. Ele 

pensa num mundo de relações so-
ciais, não separa o individual do 
social; pensa no testemunho de 
uma comunidade fraterna a quem 
concedeu o poder de seus mem-
bros caminharem juntos como 
“Filhos de Deus”.

Consciente de sua responsa-
bilidade de dar ao mundo a ‘razão 
de sua Esperança’, nesta única his-
tória da Salvação, o cristão leigo/a 
tem necessidade de alimentar sua 
fé, crer em sua missão profética, 
em sua vocação. A espiritualidade 
do cristão nasce de Deus e alimen-
ta-se Dele. Portanto, a laicidade não 
é desculpa para não viver a fé como 
fermento crítico-profético-trans-
formador. A porta está aberta. 
Avante, peregrinos da esperança! 

Doutora em Teologia pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Ja-
neiro. Atualmente é professora na 
área de bíblia da Faculdade Católica 
de Fortaleza e professora da área de 
bíblia da Escola de Pastoral Catequé-
tica, atuando principalmente nos 
seguintes temas: catequese, bíblia, 
pão da vida, mulher e eucaristia.

Para refletir:

Como está sendo organizado 
o Plano Diocesano de Forma-
ção para o Laicato em sua 
realidade local?
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Experiências formativas do 
CNLB - Uma formação para Ver, 
Julgar e Agir à Luz da Fé Cristã

Testemunho: Márcia Maria Domingas de Almeida Signorelli *

Para realmente contribuir 
com uma Igreja em saída, a 
Formação no CNLB sempre 

esteve e estará voltada para apren-
der a ver, julgar e agir à luz da Fé. 
Por isso ela é um direito, um dever 
e um instrumento que dinamiza, 
atualiza, alimenta, amadurece o 
laicato que é chamado a ser prota-
gonista da evangelização.

Nesse sentido, a formação 
no CNLB nunca seguiu o tempo 
do relógio, mas foi se construin-
do como um tempo “tecido da ri-
queza das condições de encontros, 
reflexões, debates, discussões, se-
melhanças, diferenças, conflitos e 
convívios respeitando sua articu-
lação com a informação, organiza-
ção, espiritualidade e ação neces-
sários a alimentar a vocação laical.

Assim, a Comissão de For-
mação sempre se renova à medida 
das exigências de cada época, “mu-
dando” para não fugir de seu obje-
tivo que será sempre o mesmo: um 
laicato maduro, enquanto Igreja 
no mundo, para dar respostas às 
perguntas que ele faz, aos desafios 
que apresenta, às dores suplicantes 
e também contribuindo, no seu 
interno, com a renovação de uma 
Igreja, capaz de responder aos si-
nais dos tempos.

Por ocasião do V Encon-
tro Nacional do Laicato do Brasil, 
(junho de 2007) os participantes 
sentiram a urgência, entre tantas 

outras colocadas, de que o CNLB 
continuasse a promover uma “for-
mação integral e integradora, e 
uma pedagogia com meio e méto-
dos evangélicos”. 

E, que apresentasse “um 
projeto de formação básica para o 
laicato da Igreja no Brasil, organi-
zado e oferecido pelo nacional e/
ou regional, através da assessoria 
e com fornecimento de material 
enfatizando a identidade, profe-
tismo, missão e organização, ao 
mesmo tempo em que buscasse 
superar todo clericalismo”. Tam-
bém, que houvesse um “material 
especifico para a formação de um 
laicato preocupado com sua parti-
cipação cidadã na sociedade, atra-
vés de publicações e áudio visuais, 
que fossem disponibilizados para 
os diocesanos e regionais para 
seus momentos de formação, bem 
como para seus organismos filia-
dos”. (Caderno do V Encontro Na-
cional- 07 a 10 de junho de 2007/ 
Sumaré/S.P.)

E assim, a Comissão de For-
mação constituída teve a respon-
sabilidade de se programar para 
responder às sugestões formativas 
desse V Encontro.

Quanto à 1ª sugestão dos 
grupos acima colocada, foi pro-
duzido pela Comissão (julho de 
2007) um “projeto de formação 
básica sobre o laicato” e fornecido 
pela presidência do CNLB a todos 
os regionais que se dispusessem a 
organizar um encontro formativo 
com esse material. Ficaria a cargo 
dos regionais fazerem o convite 
aos seus membros, escolherem o 
local e ao CNLB caberia as des-
pesas todas do evento. Responde-
ram afirmativamente 17 regionais 
e assim a Comissão de Formação 
percorreu esses regionais com o 
projeto apresentado e que além da 
revista motivadora “Laicato: de 
objeto a sujeito eclesial”, traba-
lhava com áudio visuais incenti-
vadores para a construção de um 
saber coletivo através do debate e 
avaliações da caminhada e propos-
tas de ação social, cidadã e eclesial, 
sempre na linha do Ver, Julgar e 
Agir à luz da Fé.

Também foi apresentado o 
projeto de Formação à Distân-
cia que foi uma novidade. Pro-
punha grupos de estudo median-
te material motivador, enviado 
pelo correio.  Além da produção 
de conhecimento, tinha por fina-

A comissão 
de Formação 

sempre se 
renova à medida 

das exigências de 
cada época
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lidade a questão da sociabilidade, 
do encontro e da motivação para 
formação de novos Conselhos.  O 
grupo, depois do estudo realizado, 
tinha como compromisso enviar 
uma avaliação e pareceres do texto 
estudado, só, para a seguir, receber 
novo material. Ao final do projeto, 
havia um encontro presencial entre 
o grupo e assessores, com reflexões, 
avaliações e propostas de ação e ao 
final a entrega de um certificado de 
participação. Esse projeto foi mui-
to bem avaliado por 8 grupos de 
regionais. Como houvesse pessoas 
que desejavam fazer essa formação, 
mas não conseguiram se constituir 
como grupo, foi apresentada a mes-
ma proposta, Formação à distân-
cia via internet, agora como es-
tudo individual. A socialização dos 
temas e contribuições eram feitas 
por grupo via internet. Apesar da 
facilidade maior de acesso do que o 
do correio, essa proposta não teve o 
êxito esperado. 

Uma nova Comissão a par-
tir de 2011, trabalhou a formação 
pontual a convite dos regionais e 

diocesanos bem como a produção, 
também de audiovisuais, revisão 
e facilitação de textos formativos, 
referentes à eclesialidade, espiritua-
lidade como o dinamismo da parti-
cipação cidadã na sociedade.   Como 
as demandas se ampliavam e se lo-
calizavam, a Comissão apresentou 
o projeto de Formação de Forma-
dores, entendendo a riqueza muito 
grande de formadores que os Re-
gionais possuíam. A ideia era reu-
nir esses formadores regionais com 
a Comissão e coletivamente produ-
zirem um material motivador, com 
metodologia e estratégia para a for-
mação nos regionais e diocesanos.  
Um grande passo seria dado, pois 
formadores nos regionais implica-
ria em que cada regional se moti-
vasse a criar uma Comissão de For-
mação Regional respondendo assim 
o ensejo do V Encontro de que em 
“nível diocesano, a formação fosse 
dada a partir da Comissão de For-
mação do Regional ou da própria 
diocese”. Esse projeto foi desenvol-
vido com uma nova composição 
dessa Comissão Nacional.  

Formar o laicato para 
o protagonismo na 

transformação social e no 
anúncio do Reino

Ademais, não poderia ter-
minar esse depoimento, que vivi 
com grande alegria e disponi-
bilidade, sem falar como foram 
abençoados os momentos forma-
tivos; como as pessoas chegavam 
sedentas do saber, da vontade 
de construir coletivamente seu 
conhecimento e conseguir me-
dir e avaliar sua história como 
cristã leiga, cristão leigo e como 
saiam animados a repassarem o 
que vivenciaram. Posso dizer, 
com o coração agradecido que 
fazer parte da Comissão de For-
mação dessa época foi uma gra-
ça de Deus na minha vida, pelas 
pessoas eu conheci, com o que 
com elas aprendi e pelas irmãs 
e irmãos queridos e queridas da 
Comissão, com os quais foi pos-
sível construirmos juntas juntos, 
uma caminhada iluminada para 
que o CNLB respondesse favo-
ravelmente à formação de seus 
membros. Deus seja louvado! 

Cristã leiga, professora pedagoga/ 
CNLB Sul 1.  

Comissão de Formação/Período de 2007 a 2015- Memória agradecida a Cecilia Guaraná, Izabel 
Arpa Gimeno, Edi Pradier, Vanda Maria Carvalho Lima (Equipistas Docentes), Maria Excelsa 
Teixeira (Nordeste IV.) Marilza Schuina (Oeste2) Maria Rosa Morala (Instituição Teresiana) 

Jaime Ribeiro Coelho e Carlúcia Maria Silva(Leste 2), Leila Cristina A. Carvalho (Norte 2), Eduar-
do Lange Filho( Movimento Familiar Cristão); Francisco Martins (Nordeste IV), Marcio José de 

Oliveira   (Sul 1)

Testemunho: Wanda Conti *

Quando pensamos em for-
mação, pensamos sem-
pre em seu objetivo. Ou 

seja, não se trata apenas de formar 
aleatoriamente para “fazer pessoas 
informadas”, mas sim, cristãos lei-
gas e leigos para descobrirem seu 
protagonismo na História e viven-
ciarem no anúncio do Reino. 

Nossa metodologia sempre 
foi baseada na interação, na troca 
de saberes, na partilha de expe-
riências e na vivência comunitária 
cristã. Muito importante também, 
leigos formam leigos. Os assesso-
res eram sempre cristãos leigos e 
leigas. Se algum padre ou bispo es-
tava presente em algum momento 

da formação, era para dar uma pa-
lavra de apoio ou acolhimento. 

Tínhamos bem claro que 
formação a ser dada no CNLB 
deveria contemplar o aprofun-
damento da teologia do Laicato. 
Nossa base era a Carta de Prin-
cípios do CNLB, seus pilares de 
atuação decididos em Assembleia. 
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Documentos do Magistério da 
Igreja priorizando a Bíblia e o Va-
ticano II. Quem é o cristão leigo e 
leiga? Sua ação, organização, seu 
papel, sua identidade, sua missão 
no mundo, englobando Igreja e 
Sociedade. Seu protagonismo. Já 
praticávamos uma Igreja Sinodal, 
ou seja, uma Igreja toda Ministe-
rial, um caminhar juntos e cada 
vocação enriquecendo o todo à sua 
maneira e modo de ser específicos. 
Uma Igreja Comunhão e Partici-
pação, toda Missionária. 

A formação era para desen-
volver o próprio Ser leigo/a e seu 
contributo para o conjunto. For-
mação catequética, bíblica, litúr-
gica, ou outra deveriam ser dadas 

pelas respectivas Comissões Pas-
torais. 

No primeiro contato já fa-
zíamos uma dinâmica para mos-
trar aos participantes que eles não 
estavam lá para aprender somente, 
mas traziam dentro de si todo um 
aprendizado que poderiam parti-
lhar.... era uma via de mão dupla. 
Os participantes sempre ficavam 
muito contentes em perceber que 
eles “tinham para dar...” Perguntá-
vamos: o que cada um/a traz para 
o encontro, para partilhar e contri-
buir. A partir daí questionávamos 
as expectativas. O que cada um/a 
esperava daquele encontro? E com 
as expectativas construíamos jun-
tos o painel para a Avaliação Final, 

ou seja, o encontro havia sido bom 
se tivéssemos atingido nossas ex-
pectativas. Esses painéis ficavam 
expostos num varal e de tempos 
em tempos o assessor/a voltava a 
eles para que cada um percebesse 
se estávamos assumindo e contri-
buindo. 

A partir daí tínhamos 
painéis para abordar a missão, o 
papel e identidade do cristão lei-
go/a incluindo também que tipo 
de formação necessitariam e tam-
bém qual seria a espiritualidade. 
Naturalmente todo esse conjunto 
era direcionado para a missão do 
cristão leigo/a no meio do mundo. 
Esses painéis levavam em conta 
os pilares do CNLB priorizan-

do a “Transformação da Socieda-
de”, mais justa e mais fraterna, o 
“Anúncio do Reino”, a “Inserção 
na Sociedade”. 

Esses painéis eram feitos 
com explanação de assessores/as, 
mas, principalmente com intera-
ção dos participantes e não tínha-
mos pressa. Pois, a sede de partici-
par era tão grande que cada painel 
levava seu tempo. Os assessores/
as ficavam bastante atentos para 
complementar se fosse o caso. 

Era uma formação detalha-
da e abrangente para a assessoria 
com Documentos do Vaticano II, 
Magistério da Igreja, Análises da 
Conjuntura onde atuam os cris-
tãos leigos/as. Formação da Pa-
lavra de Deus, Oração vivenciada 
e encarnada, leitura de formação 
geral. Íamos sempre em dois, e 
trabalhávamos em conjunto. Na 
maioria das vezes vinha o Bispo da 
Diocese onde estávamos para diri-
gir uma palavra de Pastor e animar 
os participantes. 

Tudo isso era entremeado 
com orações, celebração da Euca-
ristia, atividades de lazer e con-
fraternização com momentos de 
palavra livre. Os cursos eram de 
sexta-feira à noite até domingo, 
finalizando com o almoço. 

Como a elaboração tinha 
sido coletiva, o assumir também 
era. Todos se sentiam autores e 
responsáveis por elas. Assumiam 
com muita alegria. Naturalmente 

procurávamos refletir juntos os 
compromissos que essas “descober-
tas” trariam. Tudo era direcionado 
para o SER CRISTÃO LEIGO/A E 
O AGIR DO CRISTÃO LEIGO/A 
NA SOCIEDADE, o que incluía 
vida comunitária, vida profissio-
nal, familiar, social, toda a vida. 

Trabalhamos essa formação 
em encontros por grandes regiões, 
em âmbito do CNLB NACIONAL, 
e também no CNLB SUL 1, dos 
quais participei muitos anos das 
Comissões de Formação dessas 
duas instâncias.

Além dessa formação de 
base, tínhamos um segundo curso: 
Formação de formadores. Ou seja, 
esse se destinava aos que iriam em 
seus Regionais ou Dioceses re-
produzir a formação. Era bastante 
simples. Consistia em montarmos 
um curso de formação desde a sua 
carta convocatória, pensarmos lo-
cal, toda infra que era necessária 
e desenvolvemos os painéis que 

cada situação apresentaria. Esses 
cursos nos mostraram que não era 
necessária uma formação teóri-
ca, intelectual e de estudo formal, 
mas sim uma vivência e uma ca-
pacidade de comunicar e entusias-
mar. Cada grupo apresentava seu 
curso para o conjunto e todos os 
outros acrescentavam o que lhes 
parecia necessário ou sugeriam 
eliminar o que não ajudaria.... Os 
resultados eram sempre surpreen-
dentes. Como tínhamos de 04 a 
05 grupos, os participantes saíam 
com esse número de propostas 
e experiências. Os participantes 
sempre são criativos e gostam de 
interagir. Lembro bem de uma se-
nhora em Rondonópolis/MT, da 
sua alegria quando percebeu que 
conseguia criar e que sua expe-
riência contava bastante. Ela saiu 
transformada. 

Assim é que buscamos sem-
pre, na formação dada pelo CNLB, 
formar cristãos e cristãs em sua 
vocação laical e na transmissão 
desse conhecimento. Isto é ser “Pe-
regrinos da Esperança”, o convite 
que vivemos agora neste Jubileu. 

Cristã leiga, Arquidiocese de Campi-
nas, onde atuou na Coordenação de 
Pastoral da Arquidiocese. É atuante 
em processos de formação sindical 
e política. Atuante em comissões de 
formação do CNLB e CNLB Sul 1. 
Atualmente é membro da Comissão 
de Assessoria Permanente – CAP.

Uma Igreja toda 
Ministerial, um 

caminhar juntos 
e cada vocação 

enriquecendo o 
todo à sua maneira 

e modo de ser 
específicos
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Projeto de 
Formação Rede de 
Multiplicadores

O Projeto de Formação 
Rede de Multiplicadores 
(RM) foi elaborado a mui-

tas mãos de cristãos leigos e leigas 
de diversos lugawres do Brasil, tra-
zendo para o contexto atual as expe-
riências formativas vividas ao longo 
da história do CNLB.  É uma exce-
lente proposta que proporciona um 
excelente conteúdo e possibilidade 
de formar lideranças do laicato em 
vista do seu protagonismo como 
sujeito eclesial e a alegria da perten-
ça a uma comunidade eclesial, pelo 
Batismo que nos faz Igreja.

É uma alegria fazer parte da 
Comissão de Formação Nacional 
(CNF) do Conselho Nacional 
do Laicato do Brasil, CNLB, a 
qual é composta por 10 cristãos 
leigos e leigas de diversas regiões 
do país e pela oportunidade de 
conhecer muitos cristãos leigos 
e leigas dos diversos Regionais. 
São pessoas sedentas por “avançar 
em águas mais profundas” através 
do estudo e aprofundamento da 

Palavra de Deus, por temáticas tais 
como a Eclesiologia do Vaticano 
II, as Conferências Episcopais 
da América-Latina e Caribe, a 
Doutrina Social da Igreja e o 
Magistério da Igreja, com destaque 
para as orientações do Magistério 
do Papa Francisco.

O Projeto de Formação RM 
foi estruturado em 4 eixos: Iden-
tidade, Vocação, Espiritualidade e 
Missão dos Cristãos Leigos e Lei-
gas. A compreensão e a importância 
do Batismo se destacaram como um 
dos pontos mais significativos para 
muitos dos participantes leigos e 
leigas, e isso contribuiu, em muito, 
para o interesse e participação das/
os multiplicadores. Cada cursista se 
comprometia a multiplicar as refle-
xões com outros grupos de cristãos 
leigos e leigas das Comunidades, 
Arqui/dioceses, Prelazias, daí o 
nome Rede de Multiplicadoras/es.

A aplicação da primeira tur-
ma da Rede de Multiplicadoras/es 
foi no formato de Projeto Piloto 

Em busca de águas mais 
profundas - Sobre a 

espiritualidade laical em 
celebração aos 50 anos  

do CNLB
Testemunho: Célia Soares *

no CNLB para 6 Regionais e poste-
riormente, nos dois anos seguintes, 
com todos os demais regionais, in-
clusive com Movimentos Eclesiais, 
como o Movimento Fé e Luz. 

Uma das propostas da atual 
Comissão Nacional de Formação 
do CNLB Nacional (CNF) é atua-
lizar e revisar alguns temas dos 4 
Eixos levando em conta a dinamici-
dade de temas que reflitam questões 
contemporâneas; além de motivar 
os regionais para que apliquem 
novamente a Formação proposta 
na Rede de Multiplicadoras/es. O 
chamado do Papa Francisco para “ir 
às periferias geográficas e sociais” é 
uma das motivações do Projeto de 
Formação, que busca animar e mo-
tivar os cristãos leigos e leigas ao 
protagonismo eclesial e social.

Cristã leiga, Diocese de Guarulhos/São 
Paulo. Teóloga, mestre e doutoranda 
em teologia, membro da Comissão de 
Formação do CNLB e assessora do Setor 
Leigos da Comissão do Laicato/CNBB.

Ceci M. C. Baptista Mariani *

“Avançai para águas mais profundas, 
e lançai vossas redes de pesca” (Lc 5,4)

Espiritualidade é caminho. O teólogo Com-
blin, em sua obra O Caminho: ensaio sobre o 
seguimento de Jesus, nos lembra que, em sua 

origem, o cristianismo é um caminho, uma forma 
de viver a vida tendo como referência a Boa Nova 
anunciada por Jesus, o seu evangelho. “O cami-
nho”, ele afirma, “foi um dos primeiros nomes 
que os cristãos deram à nova vida de convertidos 
a Jesus. Para eles, a vida nova era um caminho 
novo, e o que Jesus lhes pedia era que o seguissem 
nesse caminho” (COMBLIN, 2004, p. 7). 

Ao longo da história do cristianismo, mui-
tas formas de trilhar esse caminho foram expe-
rimentadas: o martírio nos primeiros tempos de 
perseguição, a vida monástica dos que foram em 
busca do silêncio do deserto, a radicalidade men-
dicante dos medievais que entenderam a impor-
tância da “irmã pobreza”, entre outras.

No decorrer da modernidade, em tempos 
mais próximos dos atuais, os cristãos, sensibiliza-
dos por uma nova compreensão da história e em 
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da violência. A compaixão é im-
pulso à conversão.

Ao longo do século XX, nos 
anos que precederam ao Concílio 
Vaticano II, vê-se com clareza que 
a espiritualidade cristã é uma ca-
minhada movida pela convicção de 
que o Reino de Deus anunciado por 
Jesus deve acontecer já neste mun-
do, e que Deus conta com a nossa 
participação para a realização de 
sua obra salvífica. A espiritualidade, 
segundo a inspiração cristã, perce-
be-se, não é apenas um conjunto 
de práticas piedosas voltadas para 
a salvação individual, mas uma ca-
minhada que tem em seu horizonte 
uma vida nova constituída a partir 
da vivência do amor agápico, isto é, 
o amor radical e incondicional de 
Deus pela criação, para o qual Jesus 
nos capacitou. A vida do cristão é o 
Reino de Deus neste mundo, como 
afirma Comblin (2004, p. 23):

As promessas, a espera dos 
dons do Espírito, a aspiração 
para a revelação do Espírito e o 
discernimento, o acolhimento 
e a coragem, a audácia, palavra 
evangélica básica, frente a um 
futuro ainda inseguro, mas den-
tro deste mundo em primeiro 
lugar. Pois quem se salva neste 
mundo, já está salvo para toda 
a eternidade. Todo o drama da 
vida se realiza neste mundo, e 
não na saída deste mundo. 

Nestes 60 anos do Concílio Va-
ticano II e 50 anos do Conselho Na-
cional do Laicato do Brasil (CNLB), 
não devemos perder de vista que a 
compreensão de Igreja renovada pelo 
concílio supõe que cristãs e cristãos lei-
gos busquem fundar sua atuação em 
uma espiritualidade madura e com-
prometida com o mundo. É importan-
te lembrar que a vocação à santidade, 
enquanto vocação universal dos fiéis, 
segundo a Lumen Gentium (LG), 
deve ser exercida “segundo os pró-
prios dons e cargos pelo caminho 
da fé viva” (LG, 41) e vivenciada 
pelos leigos e leigas principalmen-
te no envolvimento com o mundo.

Como esclarece Kuzma 
(2015, p. 531), no contexto da com-
preensão de Igreja como Povo de 
Deus, a vocação dos leigos e leigas é 
garantida pelo batismo, “o que lhes 
dá autonomia e os insere na ação 
de toda a Igreja pela ligação íntima 
com Cristo, de quem recebem o 
múnus sacerdotal, profético e real; 
e aquilo que lhes é específico na 
missão, a sua inserção no mundo”.

Em vista da consciência de que 
o laicato é chamado a assumir a res-
ponsabilidade de dar testemunho da 
fé em um mundo secularizado, que 
tem como valor a laicidade e preza a 
autonomia das realidades terrestres, 
o CNLB teve como preocupação, ao 
longo de sua atuação, refletir sobre 
as novas demandas da espirituali-
dade laical e oferecer momentos de 

formação e de aprofundamento es-
piritual em cursos e retiros de leigos 
e leigas que correspondessem a essa 
nova compreensão da identidade e 
missão do laicato e à compreensão 
de espiritualidade do Concílio Vati-
cano II.

Maria Clara Bingemer 
(2015) nos oferece uma boa sínte-
se, a partir de uma hermenêutica 
de documentos do concílio, dos 
novos enfoques para viver a espi-
ritualidade cristã. Enfoques que, de 
fato, serviram de orientação para a 
atuação do CNLB. A preocupação 
presente nos vários documentos 
conciliares, ela afirma, preocupa-
-se “em mostrar a importância de 
uma espiritualidade que integre 
espírito e corpo, história e eterni-
dade, humano e divino, mística e 
política” (p. 367). Três elementos 
são ressaltados em sua reflexão 
sobre a compreensão de espiritua-
lidade conciliar: a ênfase e valori-
zação da Bíblia e a orientação para 
buscar fundamentação bíblica para 
a espiritualidade; a motivação para 
o envolvimento com a transfor-
mação social; e o aprofundamento 
da sensibilidade ecumênica, aliado 
à abertura dialogal. 

A orientação para a valori-
zação da Bíblia como recomenda 
o Documento sobre a Revelação 
(DV), segundo a teóloga, foi fun-
damental para a compreensão de 
que a espiritualidade, muitas vezes 

reduzida a práticas tradicionais – 
tais como a reza do terço, de ora-
ções tradicionais aprendidas de 
memória ou ladainhas – não pode 
ser descolada de sua fonte bíblica. 
Os cristãos são convidados a aco-
lher os avanços dos estudos bíbli-
cos e debruçar-se sobre os textos 
sagrados. Na América Latina, ela 
lembra, a leitura popular nos Cír-
culos Bíblicos, iniciativa que se 
desdobrou do espírito conciliar, 
fomentou o nascimento das Co-
munidades Eclesiais de Base e uma 
vivência da espiritualidade eclesial 
e participativa. A ênfase na escuta 
da Palavra, acrescenta, promoveu 
também abertura ecumênica, uma 
vez que 

a Bíblia é terreno comum entre 
as diversas confissões e deno-
minações cristãs, sendo de fato 
a condição de possibilidade de 
um “ecumenismo espiritual”, 
termo usado com grande pro-
priedade na Unitatis Redintegra-
tio em seu número 8 para refe-
rir-se às orações pela unidade, 
mas que cremos poder ser per-
feitamente aplicável à oração 
comum dos cristãos a partir das 
escrituras (BINGEMER, 2015, 
p. 267-268).

Um segundo enfoque in-
dicado por Bingemer (2015) tem 
muito que ver com a vocação lai-

cal. A valorização do mundo, da 
história, das realidades terrestres 
requer uma espiritualidade robus-
ta e genuína, voltada para os desa-
fios éticos e políticos. A Consti-
tuição Pastoral Gaudiun et Spes, ela 
aponta, reconhece a necessidade 
de reconfiguração da espirituali-
dade que, nos anos que antecedem 
ao concílio, havia se fechado e ca-
minhado em direção ao subjetivis-
mo e espiritualização, deixando de 
lado o compromisso histórico com 
a transformação social. Com base 
na Gaudium et Spes, afirma que a es-
piritualidade conciliar deve levar 
ao reconhecimento da presença 
de Deus não apenas nos lugares e 
atos explicitamente religiosos, mas 
junto aos oprimidos. 

A percepção da relação en-
tre fé e política será um elemento 
importante na vivência espiritual. 
Acolhendo a consciência de que 
o mal não provoca apenas sofri-
mento individual, mas tem raízes 
estruturais, o concílio coloca a exi-
gência de novas formas de viver a 
caridade extensivas ao campo da 
política. Considerando o enraiza-
mento na história e na realidade, 
o concílio oferece condições para 
o desenvolvimento de uma espi-
ritualidade “eminentemente soli-
dária e social” (BINGEMER, 2015, 
p. 369), fundamental, podemos 
inferir, para a vivência do cristia-
nismo no modo de vida laico. Não 

contato com o avanço dos estudos 
bíblicos, vão tomando consciência 
de que o seguimento de Jesus tem 
que ver com ação. Vão também 
percebendo que os novos tempos 
trazem a necessidade de ter os 
olhos abertos, atentos ao mundo, 
às “alegrias e esperanças”, às “tris-
tezas e angústias dos homens de 
hoje, sobretudos dos pobres e de 
todos os que sofrem”, conforme 
orienta a Gaudium et Spes (GS), 
pois reconhece-se que toda rea-
lidade verdadeiramente humana 
deve encontrar eco no coração dos 
verdadeiros discípulos de Cristo 
(GS,1). 

Segundo o teólogo Johann 
Baptist Metz (2013), estes tempos 
de nova sensibilidade histórica e 
nova forma de aproximação da 
Bíblia possibilitam captar com 
mais clareza que o olhar messiâ-
nico de Jesus não tem como foco 
os pecados dos outros, mas seus 
sofrimentos. A Contemporanei-
dade pede, portanto, uma “mística 
de olhos abertos”, isto é, uma es-
piritualidade profunda que tenha 
em seu centro a prática da com-
paixão. A percepção da partici-
pação do sofrimento do outro no 
espírito do crucificado ressusci-
tado promove o descentramento, 
retira a pessoa de seus próprios 
interesses e suscita uma força de 
oposição que capacita para a in-
terrupção dos contextos terrenos 
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se pode deixar de considerar tam-
bém, acrescenta Bingemer (2015), 
que essa espiritualidade solidária 
aos desafios humanos, comunitá-
ria e comprometida com a trans-
formação da realidade tem em seu 
centro Jesus Cristo, o protótipo 
dessa espiritualidade encarnada. 

Finalmente, um último en-
foque apontado por Bingemer 
(2015) tem que ver com a abertu-
ra ao diálogo possível a partir do 
cultivo da disposição para acolher 
os elementos espirituais das outras 
religiões, pois o concílio afirma a li-
berdade religiosa (Dignitatis Huma-
nae) e convida ao reconhecimento 
das sementes do Verbo nas outras 
tradições religiosas, incluindo as 
tradições não cristãs (Nostra Aeta-
te). A maturidade espiritual num 
mundo cada vez mais plural não 
pode desconsiderar essa abertura. 
Isso, é certo, vale especialmente 
para leigas e leigos empenhados 
em viver a fé em ambientes secula-
res. A partir do concílio, torna-se 
mais claro que não basta tolerar, 
mas é preciso dialogar e aprender 
de outras religiões. A noção de Re-
velação e a compreensão de Igreja 
conciliar deve corresponder a uma 
espiritualidade aberta e dialogal:

A uma Igreja aberta à plura-
lidade da verdade do mistério 
de Deus revelado não apenas 
dentro de suas fronteiras, mas 
a outras confissões, denomi-

nações e tradições religiosas, 
mesmo não cristãs, deveria cor-
responder uma espiritualidade 
igualmente aberta e dialogal, 
apoiada sobre a beleza das dife-
renças e fazendo do diálogo seu 
alimento e sua riqueza maior 
(BINGEMER, 2015, p. 372).

Na América Latina, a con-
vocação é para a vivência de uma 
espiritualidade macroecumênica. 
Fazendo memória das Assem-
bleias do Povo de Deus realiza-
das nos anos 1990, Dom Pedro 
Casaldáliga (1997) fala do desafio 
de passar do ecumenismo para 
o macroecumenismo, isto é, da 
necessidade de alargar o diálogo, 
não apenas com as grandes tra-
dições, mas também com as pe-
quenas, considerando as religiões 
próprias de comunidades indí-
genas, por exemplo. O macroe-
cumenismo, ele afirma, é “dialo-
gar interreligiosamente, porém 
sempre num compromisso social 
pelos excluídos” (Ibidem, p.  36). 
Não é uma organização nem um 
movimento, mas uma atitude que 
reflete uma espiritualidade com 
característica de uma mística: 
“uma atitude que a gente acredita 
ser agradável a Deus, ao Deus de 
todos os nomes, maior que todos 
eles, que para a nossa fé cristã é o 
Deus do Reino que se revelou hu-
manamente e historicamente em 
Jesus de Nazaré” (Ibidem, p. 37). 

O Concílio, como podemos 
inferir do que aponta Bingemer 
(2015), convida a todas e todos os 
cristãos a responder a Jesus, que 
nos diz: “Avançai para águas mais 
profundas, e lançai vossas redes de 
pesca” (Lc 5,4). A fidelidade ao “ca-
minho” supõe, como testemunham 
os místicos, a busca de uma vivência 
espiritual profunda fundada na es-
cuta da Palavra, comprometida com 
o cuidado da vida e aberta ao ecume-
nismo e ao diálogo com todas as pes-
soas de boa vontade que confiam na 
força transformadora do amor.

É importante destacar que o ca-
minho para o aprofundamento supõe a 
participação na comunidade de fé: é na 
comunhão fraterna que leigos e leigas 
vão encontrar forças para a inserção no 
mundo. Mediante o crescimento do in-
dividualismo, grande desafio do século 
XXI, o documento 105 da CNBB sobre 
“Cristãos leigos e leigas na Igreja e na 
Sociedade”, de 2016, alerta para a ten-
tação de aderir a espiritualidades inti-
mistas e individualistas. 

Também o “mundanismo 
espiritual”, que consiste na fideli-
dade a um estilo católico próprio 
do passado, tem assombrado a 
atual compreensão de espirituali-
dade. Citando a Evangelii Gaudium 
(EG), o documento da CNBB ad-
verte sobre a “suposta segurança 
doutrinal ou disciplinar que dá lu-
gar a um elitismo narcisista e au-
toritário” (EG, 94 apud CNBB, 2016, 
p. 199), uma forma desvirtuada de 

cristianismo que tem se mostrado 
muito sedutora.

A espiritualidade laical, consi-
derando a caminhada histórica que se 
desenvolve a partir do Concílio Vati-
cano II, apesar dos recuos, é carac-
terizada por este documento como 
uma espiritualidade que convida à 
comunhão e impulsiona a missão, 
fundamentada na comunidade tri-
nitária e no mandamento do amor. 
Uma espiritualidade que será prati-
camente observada em seus frutos:

A espiritualidade de comunhão e 
missão se comprova no esforço 
e na prática da misericórdia, do 
perdão, da reconciliação e da fra-
ternidade, até ao amor aos ini-
migos. Cultiva o esquecimento 
de si e a elevação do outro. Por-
tanto, é a espiritualidade do en-
contro, do diálogo, da saída de si 
e da superação da discriminação, 
da exclusão, da escravidão, da 
dominação. É remédio contra o 
individualismo, o isolamento, o 
sectarismo (CNBB, 2016, p. 194).

Enfim, muitas outras coisas 
poderiam ser recolhidas da traje-
tória dos cristãos leigos e leigas no 
esforço de uma vivência espiritual 
profunda e da colaboração do CNLB 
nesse processo. Essa bela caracteri-
zação do documento 105 da CNBB, 
é, de fato, mais uma esperança do 
que uma realidade. A espiritualidade 
é e será sempre um grande desafio.

Professora do PPG em Ciências da 
Religião na Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas – PUC-Campi-
nas e da Faculdade de Teologia. É ba-
charel e licenciada em Filosofia pela 
Faculdade de Filosofia Nossa Senho-
ra de Medianeira. Possui graduação 
e mestrado em Teologia Dogmática 
pela Pontifícia Faculdade de Teologia 
Nossa Senhora de Assunção. É douto-
ra em Ciências da Religião pela Pon-
tifícia Universidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP.

Para refletir:

“Nestes 60 anos do Concílio 
Vaticano II e 50 anos do Con-
selho Nacional do Laicato do 
Brasil (CNLB), não devemos 
perder de vista que a com-
preensão de Igreja renovada 
pelo concílio supõe que cristãs 
e cristãos leigos busquem fun-
dar sua atuação em uma espi-
ritualidade madura e compro-
metida com o mundo”.
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Espiritualidade encarnada, 
somos chamados à santidade. 

Com o objetivo de que seja 
desenvolvida cada vez 
mais a Teologia do Lai-

cato, sabendo que cristãos leigos 
e leigas são chamados a serem 
protagonistas e a viverem a Si-
nodalidade, a sua caminhada para 
Deus, o Conselho compreendeu 
desde seu início qual o papel e a 
importância da Espiritualidade 
na Vida e na Ação Cristã. Para 
tanto, sempre nos ocupamos em 
mostrar que a espiritualidade é 
dimensão intrínseca da vida do 
cristão, da vida do batizado, por-
tanto não se trata de um elenco 
de devoções ou de orações pron-
tas. Nem tampouco um imaginá-

rio de quase que superstições ou 
repetições mágicas. 

Sabemos que as devoções 
são importantes quando colocadas 
em resposta a uma ação concreta 
de adesão a Deus e a Seu projeto de 
Amor e Salvação. Mesmo o papel e 
importância da Virgem Mãe, Nos-
sa Senhora, nos ensina o Concílio 
Vaticano II, sempre deve estar re-
ferendado por Jesus e Sua Missão 
Salvadora. 

Conscientes de que somos 
convocados a ouvir o Espíri-
to Santo, como diz o evangelho 
de João, Ele vos ensinará todas 
as coisas, importante é ver o de-
senvolvimento da espiritualidade 

mos?... Como viver em comunhão 
com a oração que fazemos? Sem 
dúvida um grande desafio é apren-
der a cada dia. Crescemos na fé e 
no amor no dia a dia, na repetição 
e pequenos atos de adesão e de con-
fiança. 

Cada vocação na Igreja reza 
sua vida conforme o dom de Deus e 
todas juntas enriquecem o Anúncio 
do Reino. Muitos cristãos começa-
ram rezando com o que chamáva-
mos o Breviário, a Liturgia das ho-
ras. Vimos que comunitariamente 
ajuda, instrui e alimenta. Mas, 
como temos diferentes exigências 
de vida, temos diferentes maneiras 
de rezar a vida. 

Para o cristão significa encon-
trar nos diferentes momentos do 
dia e nas diferentes atividades como 
manter se em comunhão com Jesus 
e acolher o Seu Espírito Santo. Cada 
qual é chamado a empenhar-se em 
adequar à sua vida momentos breves 
ou mais longos de um encontro com 
Deus, em quem estamos, nos move-
mos e somos. Em Deus nós temos o 
ser, o mover e o agir. 

Ao refletir sobre a missão e 
papel do cristão leigo/a, sobre sua 
identidade, sempre priorizamos 
ratificar a realidade, mesmo se não 
visível ou que não se toca com os 
dedos, somos pessoas espirituais, 
o que nos move é o Espírito, então 
toda sabedoria que nos vem pelos 

estudos, pela doutrina, pela prática 
vivencial não pode ser teórica ou 
intelectualizada. É obrigatória essa 
percepção que é um conhecimento 
que vai além de nós mesmos, que 
transcende a realidade humana, e 
que não possuímos senão quan-
do recebemos. É um encontro de 
Vida, não é teórico, mas vivificante 
e deve abranger nossa vida inteira, 
nada escapa. 

Ir permeando o dia com pe-
quenos gestos, sinais de abertura a 
essa realidade. Rezar o dia. Sair do 
esquema de oração matinal, antes 
das refeições e ao dormir. Mas sim, 
que esses momentos sejam cheios 
do sentido da pertença de Deus. Fa-
zer e viver de outra forma os mes-
mos gestos que sempre fizemos. 

Nos encontros nos ocupa-
mos sempre de fazer momentos de 
oração com criatividade, interação 
e simplicidade. Também não era 
sempre os mesmos que prepara-
vam, todos assumiam os diferentes 
momentos de oração. 

A leitura da Palavra de Deus 
era não somente recomendada mas 
refletíamos que a Palavra é indis-
pensável na vida cristã e é fonte de 
Revelação permanente. 

O conhecimento da vida dos 
Santos e Santas, que buscaram em 
diferentes tempos e em diferentes 
situações de vida viver esse conví-
vio com Deus. 

O estudo de Documentos 
do Magistério da Igreja que abrem 
perspectivas novas para essa rela-
ção filial de amor. 

A celebração eucarística 
sempre era valorizada como um 
espaço de verdadeira comunhão e 
abertura e interação entre os par-
ticipantes. 

Era sempre indicado que fi-
zéssemos nos grupos onde vivía-
mos a fé aprendizados de oração 
e silêncio para esse encontro com 
Deus, com Jesus e com o Espíri-
to Santo. Vivemos ainda em um 
tempo onde muitos cristãos con-
fiam em padres e religiosos para a 
formação espiritual. Mas, pouco a 
pouco fomos mostrando que leigo 
forma leigo em todos os campos da 
vida. E que é muito importante a 
experiência partilhada da vida con-
creta. 

Muitas vezes nos encontros 
de formação se organizavam pai-
néis sobre a espiritualidade leiga, 
como rezar e viver a santidade no 
meio do mundo. Conforme já dis-
semos será sempre um processo na 
caminhada. É mesmo o seguimento 
de Jesus, não tem como não ser es-
piritual, Deus é Espírito Encarnado 
em Jesus.  Pede todo nosso empe-
nho, mas antes pede nossa confian-
ça em Deus que nos ensina e tam-
bém na vocação à Santidade a que 
todos e todas somos chamados. 

Testemunho: Wanda Conti *

nessa dimensão. Somos discípulos 
missionários. 

Se a Espiritualidade deve ser 
o alimento da vida cristã, sempre 
nos perguntamos: que espirituali-
dade pode e deve alimentar a vida 
do cristão leigo e leiga? 

Também sabemos que na 
transmissão da fé temos muitos mi-
tos a derrubar e muitas crendices 
que foram se cristalizando como 
“dogmas”. Somente um encontro 
vivo e de troca de vida com Jesus é 
que nos faz crescer na vivência de 
Seu Dom, para comunicar o Seu 
Amor e a Salvação ao mundo. 

Estamos no meio do mun-
do.... Como rezar a vida que vive-
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O agir cristão  
na sociedade

A mim me basta a palavra de Deus”. 
É o que dizem muitos cristãos 
e cristãs de “boa fé” ao olharem 

para o mundo e por não gostarem do que 
veem, se fecham nas palavras do Evange-
lho. É verdade que devemos ter, à luz da 
fé, um olhar crítico para o mundo, para 
as realidades que nos cercam, mas não é 
verdade que devemos olhar o mundo para 
dele se afastar e usar como justificativa o 
Evangelho. Até mesmo Deus se fez um de 
nós, encarnando-se na realidade huma-
na para que possamos fazer o mesmo: “o 
Verbo de Deus se fez carne e habitou entre 
nós”.

As realidades do mundo têm sua es-
trutura própria, como vai nos dizer a Gau-
dium et Spes: “se por autonomia das rea-
lidades terrenas se entende que as coisas 
criadas e as próprias sociedades têm leis e 
valores próprios, (...) é perfeitamente le-
gítimo exigir tal autonomia. (...) Por esta 
razão, a investigação metódica em todos 
os campos do saber, quando levada a cabo 
de um modo verdadeiramente científico 
e segundo as normas morais, nunca será 
realmente aposta à fé, já que as realidades 
profanas e as da fé têm origem no mesmo 
Deus” (36).

No Documento 105 – Cristãos leigos 
e leigas na Igreja e na Sociedade – os bis-
pos do Brasil refletem sobre essa dimen-
são pastoral evangelizadora e missionária 
da atuação dos cristãos leigos e leigas, por 
meio de seu testemunho no mundo. Recor-
dam os bispos a índole secular que caracte-
riza o ser e agir dos cristãos leigos e leigas 
como nos diz a Lumen Gentium: “A voca-

ção própria dos leigos é adminis-
trar as coisas temporais, em busca 
do Reino de Deus. Vivem, pois, no 
mundo, isto é, em todas as profis-
sões e trabalhos, nas condições co-
muns da vida familiar e social, que 
constituem a trama da existência. 
São aí chamados por Deus, como 
leigos [e leigas], a viver segundo o 
espírito do Evangelho, como fer-
mento de santificação no seio do 
mundo, brilhando em sua própria 
vida pelo testemunho da fé, da es-
perança e do amor. Compete-lhes, 
pois, de modo especial, iluminar 
e organizar as coisas temporais a 
que estão vinculados, para que elas 
se orientem por Cristo e se desen-
volvam em louvor do Criador e do 
Redentor” (31). 

Recordam ainda os bispos, o 
que vai nos dizer a Evangelii Nun-
tiandi, publicada em dezembro 
de 1975 (ano da criação do CNL): 
“A sua primeira e imediata tarefa 
(...) é o vasto e complicado mun-
do da política, da realidade social 
e da economia, como também o 
da cultura, das ciências e artes, da 
vida internacional, do mass media 
e, ainda, outras realidades aber-
tas à evangelização, como sejam 
o amor, a família, a educação das 
crianças e dos adolescentes, o tra-
balho profissional e o sofrimento” 
(70). (cf. CNBB 105, 4-6). A Evan-
gelização no Mundo Contempo-
râneo foi, inclusive o tema do II 

Encontro Nacional de Movimen-
tos Leigos, em agosto de 1973, no 
processo da criação do CNL.

“Veja bem que a Exortação 
Apostólica, retomando as mudan-
ças e orientações a respeito do lai-
cato, oriunda do Concílio Vaticano 
II, mais uma vez, empurra os lei-
gos (as) para agir (pôr em prática) 
no mundo. Essa insistência ressoa 
fundo no coração, na memória e 
na consciência das lideranças mais 
atentas e participativas. É mais 
uma convocação à participação” 
(Costa Sobrinho, 2001).

Na Exortação Apostólica 
Christifidelis Laici São João Paulo 
II nos diz que “os fiéis leigos [e 
leigas] não podem absolutamente 
abdicar da participação na política, 
ou seja, na múltipla e variada ação 
econômica, social, legislativa, 

administrativa e cultural, 
destinada a promover orgânica e 
institucionalmente o bem comum” 
(42).

Vale lembrar que o CNL 
participou efetivamente da pre-
paração para o Sínodo dos Bispos 
sobre os Leigos (1987), realizando 
o I Encontro Nacional de Leigos, 
pós criação do CNL, de 05 a 07 de 
agosto/1987, em Mariápolis-SP, 
do qual participaram cerca de 500 
cristãos leigos e leigas de todo o 
Brasil, com o tema “Leigos, presen-
ça, compromisso, participação: Igreja 
e Mundo”. As conclusões do encon-
tro foram levadas a Roma pelo en-
tão presidente da CNBB, D. Lucia-
no Mendes de Almeida. “Os temas 
das propostas encaminhadas ao 
Sínodo através da CNBB foram: o 
leigo e o mundo do trabalho, a luta 
de classes e a participação política; 
a formação do laicato; a participa-
ção na Igreja, relacionamento com 
a hierarquia e autonomia do leigo; 
espiritualidade dos leigos; for-
mação dos seminaristas; pastoral 
familiar e a Igreja e a opção pelos 
pobres e jovens” (CNL, 1989, apud 
Passos, 2014, p.273). 

“Sobre o Sínodo, o CNL 
publicou dois cadernos. O Cader-
no CNL 2 Sínodo: da preparação 
ao acontecimento, com os docu-
mentos do I Encontro Nacional 
de Leigos; a mensagem final do 
Sínodo; as homilias de abertura e 

Marilza José Lopes Schuina *
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o encerramento do papa João Pau-
lo II e as proposições apresentadas 
ao papa. O Caderno CNL 3 Síno-
do: intervenções e reflexões, com 
as intervenções dos leigos e leigas, 
dos bispos brasileiros e de outras 
nacionalidades. Registramos a in-
tervenção de Dom Luciano Men-
des de Almeida sobre a comunhão 
e a participação dos leigos no úni-
co Povo de Deus, em que ele des-
tacou a necessidade de iniciativas 
conjuntas nas quais haja colabora-
ção entre pastores, religiosos e lei-
gos, para dessa forma, compreen-
der corretamente a vocação laical. 
Afirmou ‘reuniões e conselhos de 
leigos e religiosos, muito contri-
buem para aperfeiçoar os próprios 
carismas e valores, quando contri-
buem para o bem de todo o Povo 

de Deus” (CNL, 1989, apud Passos, 
2014, p.273). 

Em sua Carta de Princípios, 
por exemplo, o Conselho Nacional 
do Laicato do Brasil assume essa 
dimensão da vocação laical de in-
serção no mundo, dentre os quais 
destacamos: 

“Assumir uma ação proféti-
co-missionária, num processo de 
conversão permanente da Igreja 
ao Evangelho ‘para que o mundo 
creia’ e ela seja sinal e instrumento 
de transformação da sociedade”.

“Aprofundar e difundir uma 
espiritualidade encarnada nas 
várias realidades, vivenciada na 
comunhão, inspirada no testemu-
nho das bem-aventuranças, que se 
expressa especialmente na evan-
gélica opção preferencial pelos 
oprimidos, assumida e proclamada 
pela Igreja da América Latina”.

“Mobilizar processos de for-
mação do laicato e subsidiar os dos 
organismos filiados, desenvolven-
do uma consciência crítica, para 
que nossa ação seja mais eficaz no 
mundo e coerente com o nosso ba-
tismo”.

“Incentivar o laicato a par-
ticipar nas mais variadas formas 
associativas e espaços públicos, 
tais como partidos políticos, sindi-
catos, associações, conselhos, mo-
vimentos sociais e populares e ou-
tras organizações que combatam a 
injustiça e a opressão, em favor da 

vida e da esperança, no compro-
misso da construção da sociedade 
justa, fraterna e solidária”.

“Assumir uma atitude de 
abertura ecumênica e de diálogo 
inter-religioso, comprometendo-
-nos também em programas co-
muns, na construção da justiça e 
na defesa da vida”.

“Assim, para assumirmos 
o agir cristão na sociedade temos 
que conhecê-la por dentro, conhe-
cer a forma como as coisas acon-
tecem, conhecer os agentes que a 
constroem e a forma como o fa-
zem. Se queremos, a partir da fé, 
agir como cristãos no tecido hu-
mano da sociedade, então é neces-
sário conhecer os mecanismos da 
realidade concreta que precisamos 
transformar, em nome mesmo da 
Palavra de Deus encarnada em Je-
sus Cristo” (Signorelli, 2008).

Nos tempos difíceis da his-
tória do Brasil, o surgimento do 
CNL e suas publicações fazem par-
te de complexo e conflituoso con-
texto conjuntural. “Inicialmente 
planejada como uma revista de sis-
tematização e difusão da reflexão 
teológico-pastoral voltada para a 
organização leiga, bem como veí-
culo promotor da articulação dos 
leigos entre si, mas também com 
outros setores eclesiais. Publicado 
nos idos de 1976 este material re-
presentou o único volume em cuja 
face aparece o nome CNL, entre-

tanto sua publicação foi rapida-
mente interrompida. Há uma difi-
culdade quanto a sua continuidade, 
por causa do contexto político 
em que se vivia; o regime militar 
mantinha sob estreita vigilância 
a circulação de todo e qualquer 
material escrito. Este PARTICI-
PAÇÃO número 1 foi, ele próprio, 
objeto de censura. Quando de sua 
publicação o assessor do Setor Lei-
gos, Pe. Raimundo Soares foi ‘con-
vidado’ para dar explicações sobre 
o seu conteúdo na Polícia Federal 
(anexos 3, 4, 5). Esta janela nos 
mostra como nosso Conselho foi 
gestado e dado à luz sob circuns-
tâncias adversas. E ainda assim, 
aqui estamos nós. A história nos 
aponta como a vida é forte e como 
resiste” (Wolmir Amado).

Os textos publicados no  
PARTICIPAÇÃO 1 eram sobre:

1-	 O que é o CNL, seus objetivos, 
seus atuais integrantes.

2-	 Fé adulta ou infantilismo re-
ligioso? Pe. Afonso Garcia. O 
texto aborda eixos como pes-
soa imatura e religiosidade in-
fantil; pessoa amadurecida e fé 
adulta; alguns fatores da atual 
crise da fé; a crise da fé ques-
tiona os movimentos.

3-	 Reunião do Secretariado de 
Juventude do Conselho Na-
cional de Leigos – sugestões 

produzidas na reunião de se-
tembro de 1976 e conclusões 
da realidade do jovem no Bra-
sil hoje.

4-	 Um apelo da ACO – que o 
CNL de firme como represen-
tativo e autêntico organismo 
capaz de representar, inter-
pretar e garantir a continui-
dade ao engajamento de leigos 
que optarem, ou buscam optar 
pela Evangelização nos seus 
respectivos meios.

5-	 Comunicado sobre as in-
terpretações imperfeitas e 
contraditórias a respeito das 
conclusões do V Conselho In-
ternacional da JOC, realizado 
em Linz, Áustria.

6-	 Roteiro para debate: DOMI-
NAÇÃO – DEPENDÊNCIA: 
BINÔMIO INTOLERÁVEL.

7-	 Quem fala pelo episcopado.
8-	 CNBB – comunicação pastoral 

ao povo de Deus sobre a res-
ponsabilidade de quem puxa o 
gatilho e das raízes mais pro-
fundas que colaboram para 
gerar a violência; sobre a pos-
se da terra; sobre a situação 
dos índios; sobre a segurança; 
sobre a justiça; sobre a ação 
da Igreja; sobre as agressões à 
Igreja.

9-	 O CNL escreve aos bispos so-
bre os mesmos acontecimen-
tos.

10-	Educar na fé: missão da famí-
lia.

O CNLB, com consciência 
histórica reabastece o presente, 
continuando seu compromisso 
evangelizador de viver a sua voca-
ção laical junto aos pobres, as po-
bres, os excluídos, as excluídas. A 
luta pela dignidade da pessoa hu-
mana é um marco referencial deste 
Organismo de Comunhão Eclesial 
que tem atuado ao longo da histó-
ria.

A Constituinte de 1988
À época da Constituinte, a 

CNBB era presidida, por D. Luciano 
e juntamente com um grupo de 
aliados ligado a Arns composto por 
intelectuais reconhecidos, muitos 
deles professores nas faculdades 
de direito da USP e da PUC, como 
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Plínio de Arruda Sampaio43, Dal-
mo de Abreu Dallari, Hélio Bi-
cudo, Luiz Eduardo Greenhalgh, 
Francisco Whitaker44, Fábio Kon-
der Comparato, José Carlos Dias, 
dentre outros políticos e juristas 
católicos, posicionaram-se publi-
camente a favor da democracia 
e da realização da Constituinte. 
Destacaram-se durante a abertu-
ra democrática, inclusive, contra 
a proposta do governo Sarney de 
elaborar a nova Carta a partir de 
uma Comissão de Notáveis indica-
da pelo Executivo. Democracia era 
a palavra de ordem.

O CNLB participou ativa-
mente de todo o processo da ela-
boração de nova Carta Magna do 
país, para que causas, como o Pla-
no Nacional de Reforma Agrária e 
o tratamento social das crianças e 
adolescentes abandonados e mar-
ginalizados fossem concretizados. 
Esses dois assuntos foram temas 
das Campanhas da Fraternidade de 
1986 (Terra de Deus, Terra de Ir-
mãos) e 1987 (Fraternidade e me-
nor: quem acolhe o menor a mim 
acolhe).

A ação do CNLB vai se dá 
justamente na participação desses 
processos, de realização das Cam-
panhas da Fraternidade e das as-
sembleias locais de elaboração da 
nova Constituição Federal, bem 
como da Campanha das Diretas Já.

“A Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil de 1988 
deu a possibilidade de o povo exer-
cer a sua soberania também pela 
via direta através de institutos de 
participação popular, como o ple-
biscito, o referendo e a iniciativa 
popular, preconizados no seu ar-
tigo 14, incisos I, II e III. Todavia, 
a positivação desses institutos no 
texto constitucional foi o resulta-
do de uma grande mobilização da 
sociedade civil organizada que cla-
mava por uma maior participação 
no processo Constituinte e para o 
qual foram apresentadas Emendas 
Populares” (Sartor Pereira e De 
Souza Vieira, UNESC).

Compromissos dos encontros 
nacionais do CNLB

Em 1993, o CNL realiza o 
II Encontro Nacional do Laicato, 
na cidade de Lins-SP, de 10 a 13 
de junho e o tema é “Os cristãos 
e os desafios do Brasil: presença e 
compromisso”. Os compromissos 
assumidos foram: “participar, de 
forma organizada, da Campanha 
de Combate à Miséria e pela Vida; 
participar dos debates da Revi-
são Constitucional, em defesa das 
conquistas sociais; lutar pela im-
plementação da Reforma Agrária 
e uma política agrícola adequada 
e justa; engajar-se ativamente na 
promoção das Semanas Sociais em 
plano regional e nacional” (Sobri-
nho, 2001).

O III Encontro Nacional, 
acontece em Goiânia-GO, de 06 a 
09 de junho de 1996, com o tema 
“Cidadania: construção e compro-
misso do cristão”. Os compromis-
sos assumidos foram: engajamen-
to na conquista de uma profunda 
reforma no uso da terra: reforma 
agrária que propicie terra para 
quem nela quer produzir e refor-
ma urbana para quem dela preci-
sa para morar dignamente e sobre 
ela construir sua família; lutar por 
políticas geradoras de empregos e 
distribuidoras de renda”; estar pre-
sentes em todas as ações que bus-
que uma radical inversão de prio-
ridades sócio político-econômicas, 
no sentido de banir do nosso meio 
todos os efeitos maléficos do neo-
liberalismo, construindo uma so-
ciedade justa e igualitária; envol-
ver, de corpo e alma, no Projeto 
de Evangelização Rumo ao Novo 
Milênio para que aconteça, de fato, 
o  Ano Jubilar...” (Sobrinho, 2001).

Nesses dois encontros, os 
compromissos assumidos reafir-
mam a vocação de um laicato pro-
fundamente comprometido com a 
participação, a discussão política, 
buscando uma relação fraterna de 
diálogo e de serviço à defesa da 
vida, em meio aos conflitos. É o 
cristão leigo e leiga agindo politi-
camente no sindicato, nas associa-
ções de moradores, nos grupos de 
reflexão, nos grupos de acompa-

nhamento de câmaras, nos grupos 
e pastorais de fé e política, e mui-
tas outras atividades, sem falar na 
atuação nos conselhos de educa-
ção, de saúde, da criança e do ado-
lescente, do idoso, etc.

A participação política dos 
cristãos leigos e leigas na cons-
trução de uma sociedade justa e 
fraterna se confirma como um 
serviço: “A Igreja louva e aprecia o 
trabalho de quantos se dedicam ao 
bem da nação e tomam sobre si o 
peso de tal cargo, sem serviço dos 
homens” (GS 75).

Ao longo dos anos, o laicato 
do Brasil tem se engajado no Grito 
dos Excluídos e Excluídas, nos ple-
biscitos, como por exemplo, o ple-
biscito contra a adesão do Brasil à 
ALCA e a cessão da Base de Alcân-
tara, no Mutirão contra a Miséria 
e a Fome.

O CEFEP e o CNLB
Fundado em 21 de fevereiro 

de 2005, o Centro Nacional de Fé 
e Política D. Helder Câmara - CE-
FEP é uma iniciativa da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil, 
coordenado pela Comissão Epis-
copal para o Laicato. É um serviço 
que se dedica à formação política 
dos cristãos leigos e leigas.

O Presidente da CNBB à 
época, Cardeal Geraldo Majella 
Agnelo, apresentando o ideário 
do CEFEP, ressaltou que o Centro 

tem como objetivo: “fomentar em 
nosso País um pensamento social 
cristão à luz do Ensino Social da 
Igreja e dos valores evangélicos. 
Para tanto, visa contribuir com a 
formação de lideranças inseridas 
na política brasileira, em suas di-
ferentes formas e níveis, a partir 
de uma reflexão bíblica e teológica 
das ciências sociais e da filosofia” 
(https://cefep.org.br/).

O Centro Nacional de Fé e 
Política “Dom Helder Câmara” dá 
corpo a uma visão sonhada por 
muitos há algumas décadas, entre 
eles o CNLB. A CNBB, ao entregar 
a presidência do Centro à Comis-
são Episcopal para o Laicato, ex-
pressa a importância da formação 
de cristãos leigos e leigas para o 
agir político. “Sua ação na constru-
ção de uma sociedade justa pode 
se concretizar seja em sua dimen-
são mais ampla – via movimentos 
sociais, pastorais sociais e outras 

entidades da sociedade civil – seja 
pelo engajamento nos partidos 
políticos, assumindo até mesmo 
cargos eletivos. Com essas ações, 
queremos resgatar a dignidade da 
política” (https://cefep.org.br/).

O CNLB e o CEFEP traba-
lham juntos em iniciativas como 
cursos sobre a Doutrina Social da 
Igreja, organização de escolas de 
Fé e Política, preparação e realiza-
ção de seminários.  

A Lei da Ficha Limpa
A  Lei Complementar 

nº 135 de 2010, mais conheci-
da como  Lei da Ficha Lim-
pa, é uma  lei  brasileira que 
foi emendada à Lei Complementar 
nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidades). 
A lei foi originada de um projeto de 
lei de iniciativa popular  que reuniu 
cerca de 1,6 milhão de assinaturas 
com o objetivo de aumentar a 
idoneidade dos candidatos. 

https://cefep.org.br/
https://cefep.org.br/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei
https://pt.wikipedia.org/wiki/Emenda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Projeto_de_lei
https://pt.wikipedia.org/wiki/Projeto_de_lei
https://pt.wikipedia.org/wiki/Iniciativa_popular
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A lei proíbe que políticos 
condenados em decisões colegia-
das de segunda instância possam se 
candidatar, mesmo que ainda exis-
ta possibilidade de recursos. Tam-
bém torna inelegível por oito anos 
um candidato que tiver o mandato 
cassado ou renunciar para evitar a 
cassação.

O projeto que deu origem 
à lei foi aprovado na Câmara dos 
Deputados  no dia 5 de maio de 
2010 e no  Senado Federal  no dia 
19 de maio de 2010 por votação 
unânime. Foi sancionado pelo Pre-
sidente da República,  Luiz Inácio 
Lula da Silva  transformando-se 
na Lei Complementar nº 135, de 
4 de junho de 2010. Em fevereiro 
de 2012, o  Supremo Tribunal 
Federal  (STF) considerou a lei 
constitucional e válida para as 
eleições subsequentes.

A história do Projeto de Lei 
Popular 518/09 começa com a cam-
panha “Combatendo a corrupção 
eleitoral”, em fevereiro de 1997, 
pela Comissão Brasileira Justiça e 
Paz (CBJP), da Conferência Nacio-
nal dos Bispos do Brasil  (CNBB). 
Esse Projeto deu continuidade 
à  Campanha da Fraternidade  de 
1996, da CNBB, cujo tema foi 
«Fraternidade e Política». Foi 
entregue ao congresso em 24 de 
setembro de 2009, com 85 por 
cento das assinaturas colhidas nas 
paróquias e dioceses. Foi aprovada 

após uma campanha nacional pela 
sua aprovação, a campanha Ficha 
Limpa, liderada pelo  Movimento 
de Combate à Corrupção 
Eleitoral  (MCCE).  O movimento 
trabalhou mais de um ano para 
coletar 1,3 milhão assinaturas (1% 
do eleitorado nacional) nos 26 
estados da  federação  e no  Distrito 
Federal. (https://pt.wikipedia.
org/wiki/Lei_da_Ficha_Limpa)

Este projeto contou com a 
efetiva participação do Conselho 
Nacional do Laicato do Brasil, nas 
atividades de formação e de coleta 
de assinaturas em todo o país, nas 
Igrejas, nas comunidades, nas pas-
torais, grupos e movimentos reli-
giosos, mas principalmente juntos 
aos sindicatos, movimentos popu-
lares e movimentos sociais.

Hoje, atentos à ameaça à 
Democracia, o CNLB continua 
atuando para que candidatos polí-
ticos que tenham condenações cri-
minais ou que apresentem irregu-
laridades que comprometem a sua 
idoneidade sejam impedidos de se 
candidatarem nos pleitos eleito-
rais.

O Projeto Encantar a Política
O Encantar a Política é um 

projeto que conta com a colabora-
ção de diversas organizações, que 
começou por iniciativa do Conse-
lho Nacional do Laicato do Brasil 
(CNLB), da Comissão Brasileira 

Justiça e Paz (CBJP ), do  Centro 
Nacional Fé e Política Dom Helder 
Câmara (CEFEP), do Movimento 
Nacional Fé e Política  (MNFP), 
da Comissão Episcopal para Ação 
Sociotransformadora da Confe-
rência Nacional dos Bispos do Bra-
sil (CEPAST/CNBB)  e o  Núcleo 
Estudos Sociopolíticos  (NESP/
PUC Minas). Para a elaboração 
do Caderno Encantar a Política, o 
projeto contou com a colaboração 
da Comissão Episcopal para o Lai-
cato, as Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs), a Pastoral da Ju-
ventude (PJ), a Pastoral da Juven-
tude do Meio Popular (PJMP), a 
Semana Social Brasileira, o Iser 
Assessoria, Coletivo Padres da Ca-
minhada, Rede Brasileira de Fé e 
Política. Atualmente, possui uma 
aliança com mais de 30 organiza-
ções e entidades com o propósito 
de promover uma compreensão 
mais profunda e ativa da política 
entre os membros da igreja e da 
sociedade. Se articula em torno de 
três eixos:

1º - Despertar consciência 
crítica do eleitorado à luz do Ensi-
no Social da Igreja (ESI) – o resga-
te da dignidade na política;

2º - Proporcionar capacita-
ção para candidaturas de perfil po-
pular e coletivo;

3º - Atuar no período eleito-
ral: combatendo a corrupção elei-
toral; apoiando e se engajando em 

candidaturas coerentes com o En-
sino Social da Igreja e realizando a 
mobilização social pela democracia.

A grande inspiração para 
o projeto está nas encíclicas do 
Papa Francisco, como a Laudato 
Si’, Fratelli Tutti e Evangelli Gau-
dium. O projeto visa aplicar os 
ensinamentos do Papa à realidade 
contemporânea.

O objetivo central do proje-
to é capacitação para participação 
da política como expressão de ca-
ridade e amor social, fornecendo 
uma base sólida para aqueles que 
desejam se aprofundar no assunto, 
superando as divisões que a onda 
da extrema direita gerou nas famí-
lias, comunidades e grupos.

Em 2022 o projeto publicou 
o caderno Encantar a Política. Em 
2024, o projeto construiu aliança 
com a Revista Casa Comum n°8, 
com o tema “Reencantar a políti-
ca: pela mobilização das urnas e das 
ruas”, que foi o “Caderno de For-
mação Política para 2024”, com in-
formações e histórias impactantes 
e contribuições significativas para 
compreender a democracia como 
um processo contínuo de construção 
baseado em justiça e igualdade, com 
a realização de duas frentes de ações: 
o “Mutirão pela Democracia” e o 
“Curso de Planejamento de Campa-
nhas Eleitorais” (cf. https://cnlb.org.
br/encantar-a-politica-mutirao-pe-
la-democracia-e-a-formacao/).

Conclusão
Estes são parte dos com-

promissos assumidos pelo próprio 
CNLB ao longo destes 50 anos de 
história. Compromissos assumi-
dos com a justiça social, a defesa da 
democracia, os direitos humanos e 
da terra, a ecologia integral, a pro-
moção da igualdade e superação da 
desigualdade social. Assim o CNLB 
vai consolidando sua presença na 
Igreja e no mundo como um Orga-
nismo de mediação da atuação do 
laicato na construção da cidadania.

Assumir o compromisso 
sociopolítico transformador é mis-
são de todos nós, ou seja, de todo o 
povo de Deus. “Assim, a participa-
ção consciente e decisiva dos cris-
tãos em movimentos sociais, enti-
dades de classe, partidos políticos, 
conselhos de políticas públicas e 
outros, sempre à luz da Doutrina 
Social da Igreja, constitui-se num 
inestimável serviço à humanidade 
e é parte integrante da missão de 
todo o povo de Deus” (CNBB 105, 
nº 162). É Evangelho assumir a 
práxis de Jesus de Nazaré, para que 
todos e todas tenham vida digna.

Marilza J. L. Schuina, cristã leiga, peda-
goga, professora especialista (UFMT). 
Possui especialização em Liturgia (Fa-
culdade de Teologia Nª Sª da Assunção/
PUC-SP) e Dimensão Social da Fé (Uni-
versidade Católica de Pernambuco). 
Presidente do CNLB no período de 2013-

2016 e 2016-2019. Atualmente é assesso-
ra do setor CEBs da Comissão Episcopal 
para o Laicato/CNBB, integra a Amplia-
da Nacional das CEBs, o Serviço Teoló-
gico Pastoral e a Comissão de Assessoria 
Permanente do CNLB (CAP).

Para refletir:

Como podemos continuar 
atuando enquanto cristãos 
leigos e leigas na sociedade, 
fortalecendo a nossa vocação 
laical e a organização dos cris-
tãos leigos e leigas?

Para aprofundar 
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FAZER MEMÓRIA, 
VOLTAR ÀS FONTES!

“Uma possível conferência dos cristãos leigos e leigas”   

(Dom Aloísio Cardeal Lorscheider/1995)

“...a Conferência Nacional dos Cristãos Leigos e Leigas não é só possível, 
jurídica e teologicamente falando, mas é até desejável”.

(Subsídio para estudo/CNLB/Nov/2001)

“É memória! É caminhada! 
É nossa história que vamos 

celebrar!
Na alegria de fazermos his-

tória, recordemos um pouco do 
desejo de ver acontecer a 1ª Confe-
rência Nacional dos Cristãos Lei-
gos e Leigas do Brasil.

Em 1989 começa a expe-
riência de se reunir, uma vez ao 
ano, as presidências da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil, 
da Conferência dos Religiosos do 
Brasil, da Comissão Nacional de 
Presbíteros, Comissão Nacional 
dos Diáconos, Conferência dos 
Institutos Seculares do Brasil e o 
então Conselho Nacional de Lei-
gos. Já na primeira reunião, surgiu 
a ideia da Assembleia dos Organis-
mos do Povo de Deus, o que vai 
acontecer em 1991. 

Nesse ano foi intitulado o 
Dia Nacional dos Cristãos Leigos e 
leigas na Solenidade de Cristo Rei 
e aprovada a Carta de Princípios 
do CNL.

Esses aspectos mostram os 
passos que vão sendo dados pelo 
laicato na vivência da comunhão 
e participação, bem como na orga-
nização dos cristãos leigos e leigas.

Em sua Assembleia, no ano 
de 1994, o CNL iniciou uma refle-
xão sobre transformar o Conse-
lho em “Conferência Nacional dos 
Cristãos Leigos e Leigas”, a partir 

de sua maturidade organizacional 
... 

... O tempo vai construindo 
e ampliando em todo Brasil, nos 
conselhos regionais, diocesanos e 
na CNBB a ideia de Conferência ...

... Subsídios são elaborados 
para aprofundar a compreensão 
sobre a identidade, a missão, a 
organização, a espiritualidade e a 
eclesiologia do laicato.

... A preocupação é constan-
te ...

... A decisão vai se firmando.
Em 1999, de 3 a 6 de junho, 

aconteceram a XVIII Assembleia 
Geral /CNL e a Assembleia Ex-
traordinária, em Belo Horizonte/
MG, atendendo ao disposto no pa-
rágrafo único do Artigo 39 do Es-
tatuto, na qual se decidiu a forma 
de organização do CNL: Conselho 
ou Conferência. Da AGE, convo-
cada para decidir sobre a modali-
dade de organização do CNL, após 
as apresentações de teses sobre as 
duas modalidades e ampla discus-
são, emanaram algumas delibera-
ções: 
•	 Implementação da modali-

dade Conferência por meio 
de um processo, com passos 
planejados e seguros, com 
amplo envolvimento do lai-
cato brasileiro, indicando-se 
o prazo até o ano 2001 para 
ser concretizado ...

Maria Elenise de Sousa Mesquita *
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•	 Criação imediata de Comis-
sões de trabalho específicas 
para a condução do proces-
so.

•	 Início imediato do processo 
com o estabelecimento de 
calendário mínimo que re-
sultou no planejamento da 
realização de Conferências 
locais (paroquiais, regio-
nais) durante o ano de 2000 
até o primeiro semestre de 
2001, com amplo programa 
de estudos e reflexões lide-
rado pela Comissão de For-
mação.

•	 Realização da I Conferência 
Nacional de Leigos na Festa 
de Cristo Rei de 2001, em 
Fortaleza, no Ceará.

... E o CNL se prepara para os 
desafios do terceiro milênio ...

... Em 2000, de 22 a 25 de 
junho, realiza-se em Vitória, a 
XIX Assembleia Geral Ordinária 
do CNL, tendo como tema central 
o aprofundamento das reflexões 
sobre a organização dos leigos e 
leigas católicos do Brasil na moda-
lidade CONFERÊNCIA, subsidia-
das pelo Instrumento de Trabalho 
da I Conferência Nacional, marca-
da para novembro de 2001.

... 2001.... Foi o ponto alto, 
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aconteceu de 23 a 25 de novem-
bro de 2001 a I Conferência dos 
Cristãos Leigos e Leigas/Evento, 
em Fortaleza/CE, com a partici-
pação de 1000 representantes dos 
cristãos leigos e leigas de todo o 
Brasil. Aprovado o “Documen-
to de Fortaleza – Conclusões da I 
Conferência dos Leigos e Leigas do 
Brasil” e a mudança do nome para 
- Conferência Nacional do Laica-
to do Brasil - CNLB. Momento de 
afloramento da maturidade do lai-
cato brasileiro e um passo a mais 
na consolidação do Organismo.

Esse processo foi acompa-
nhado pelo Setor Leigos e pela 
Comissão Pastoral da CNBB. Nos 
dias 30 e 31 de maio e 1e 2 de junho 
de 2002, em Ilhéus, na Assembleia 
do CNLB foi aprovado o Estatuto 
da Conferência Nacional do Laica-
to do Brasil, tudo se encaminhan-
do para a concretização.

...2002... Depois de muitas 
consultas, correspondências, re-
flexões e opiniões, em 17 de outu-
bro de 2002, o CNLB encaminhou 
uma carta ao Cardeal Stanford Ja-
mis Francis Prefeito do Conselho 
para os Leigos respondendo a to-
das as questões explicitadas na car-
ta enviada à CNBB, em particular 
fazendo as alterações ao Estatuto 
conforme foi solicitado.

Dúvidas chegaram à Roma 
por parte de alguns bispos. No dia 
26 de outubro de 2002 os bispos 
dos Regionais NE1 (Ceará) e NE4 

Laicato no contexto atual.  Para 
tanto, faz-se necessário:

1-	 Que o Colegiado retome a te-
mática, reflita sobre ela e or-
ganize um caminho metodo-
lógico; 

2-	 Para fundamentar a reflexão, 
no Colegiado podemos apre-
sentar o contexto histórico do 
desejo do Organismo ser Con-
ferência;

3-	 Podemos apresentar ainda as 
reflexões realizadas por esta 
Comissão a partir dos estudos 
realizados sobre a temática;

4-	 E podemos apresentar uma 
proposta concreta de como 
fazer o caminho para criação 
da Conferência: introdução 
no Colegiado; distribuição de 
textos de D. Aloízio, D. Mar-
celo e o texto da Conferência 
de Fortaleza para fundamen-
tação; e uma Assembleia Ex-
traordinária sobre o assunto. 
Tudo isto posto levamos em 
conta que:

a)	 A Organização do Laica-
to – CNLB, para responder 
às mudanças e dar suporte 
aos cristãos leigos e leigas, 
no exercício da missão, pro-
moveu grandes avanços, des-
tacando-se a elaboração de 
inúmeros subsídios sobre a 
identidade, vocação e missão, 
a fundamental colaboração na 

(Piauí), tiveram um encontro com 
o Papa João Paulo II. Certamen-
te mal informado o Papa afirmou 
“[Com isto, se busca concretizar 
os esforços em direção das me-
tas que realmente estão inscritas 
na Pastoral diocesana e, em últi-
ma análise, na mente do Sucessor 
de Pedro e do Magistério corre-
tamente aplicado; mas evita-se 
também o perigo de dispersão das 
forças vivas em objetivos distintos 
da «solicitude por todas as igre-
jas» (2Cor  11,28)].  Neste sentido, 
gostaria de chamar a atenção 
acerca do desejo manifestado em 
certos setores de transformar em 
Conferência o  Conselho Nacional 
dos Leigos, como instância paralela 
à Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil. Pretender criar um orga-
nismo autônomo, representativo 
dos leigos, sem referência à comu-
nhão hierárquica com os Bispos, 
constitui um defeito eclesiológi-
co de graves implicações facilmen-
te detectáveis. Confio, portanto, 
na vossa diligência em prevenir os 
fiéis contra tais iniciativas”. (Site 
do Vaticano https://www.vatican.
va/content/john-paul-ii/pt/spee-
ches/2002/october/documents/
hf_jp-ii_spe_20021026_brazil-
-nordeste-i-iv.html

A fala do Papa paralisou 
todo o processo da Conferência 
e em 2003, em Assembleia Ex-
traordinária, o CNL decidiu con-
tinuar como Conselho, assumindo 

o nome de Conselho Nacional do 
Laicato do Brasil/CNLB. Foi mo-
mento de sofrimento por parte do 
laicato e a impossibilidade de uma 
atuação da CNBB. Tendo sido ne-
gado o pedido, tudo ficou de lado e 
paralisado até 2022 (20 anos). 

2022.... Mas o sonho não 
acabou...há uma esperança no 

horizonte que nos move!
Essa memória, é a seiva que 

nos ajuda a caminhar em busca 
dessa utopia.... Um dia há de flo-
rescer....

2023...
Depois de tudo paralisado 

por um bom tempo, a Comissão 
de Assessoria Permanente (CAP), 
motivada pelo Magistério do Papa 
Francisco, retomou os estudos so-
bre a Conferência e propôs à Pre-
sidência e ao Colegiado, reunidos 
em São Paulo, em fevereiro/2023, 
a retomada do processo de reflexão 
sobre a mudança da forma organi-
zativa do CNLB. O documento su-
gere que o Conselho Nacional do 
Laicato do Brasil, volte a refletir 
sobre a possibilidade de se consti-
tuir em Conferência Nacional do 
Laicato do Brasil, e argumenta: a 
CAP, diante dos estudos realiza-
dos, recomenda à presidência que 
sejam retomados os encaminha-
mentos para que o CNLB se trans-
forme em Conferência e considera 
oportuno criar a Conferência do 

redação do Documento 105/
CNBB “Cristãos Leigos e Lei-
gas na Igreja e na sociedade” 
(2016) e a celebração do Ano 
Nacional do Laicato (2018) 
por todo Brasil, e mais recen-
te sintonia com os apelos da 
Igreja em saída, sinodal, mis-
sionária, voltada aos excluídos 
e pobres, em consonância com 
as Diretrizes da CNBB, atuali-
zadas a cada Assembleia Geral.

b)	 Os avanços, estudos e o grande 
fortalecimento com a chegada 
do Papa Francisco, a retoma-
da das intuições e inspirações 
do Concílio Vaticano II, vêm 
permitindo um “relativo ama-
durecimento ao laicato” (Dom 
Aloísio/texto-2001) como su-
jeito eclesial, cidadão do mun-
do, sendo sal, fermento, luz 
(CNBB/doc.105), e ramo da 
videira, no meio do povo de 
Deus. (Christifideles Laici/ A 
voz do Papa-119).

c)	 O Papa Francisco desde o iní-
cio do seu Pontificado tem de-
monstrado real interesse em 
valorizar os cristãos leigos e 
leigas, incentivar o protago-
nismo e exortar para que as-
sumam a vocação batismal e 
consagra o laicato ao sacerdó-
cio comum dos fiéis.

d)	 O querido Francisco em sua 
mensagem alertou para a 

“Hora do Laicato”, um jeito 
simples de convocar os cris-
tãos leigos e leigas a agirem. 
E enfatizou “convido todos a 
serem ousados e criativos nes-
ta tarefa de repensar os obje-
tivos, as estruturas, o estilo e 
os métodos evangelizadores 
das respectivas comunidades” 
(EG, 33).

e)	 O estímulo e a valorização 
dada pelo Papa Francisco colo-
cam-se como um imperativo a 
que se alerte para a hora che-
gada, pois o Pontífice citado, 
será grande aliado e tem sen-
sibilidade para a causa, além 
de ser um forte passo para o 
amadurecimento da vocação 
leiga e da compreensão do 
cristão leigo e da cristã leiga 
como sal e luz, fermento na 
massa fazendo crescer o Rei-
nado de Deus, nestes tempos 
tão sombrios.

f)	 Com a celebração do Jubileu 
de Ouro do CNLB, e “pela 
graça de Deus, sou aquilo que 
sou, leigo na Igreja, membro 
do Corpo de Cristo Jesus”(Pe 
Zezinho), pressupõe-se aquele 
amadurecimento esperado e 
há muito desejado. O CNLB 
cresceu se fortaleceu e tem 
presença significativa na Igre-
ja e na Sociedade. O Jubileu 
celebrado, faz sintonia com o 

https://www.vatican.va/content/john-paul-ii/pt/speeches/2002/october/documents/hf_jp-ii_spe_20021026_brazil-nordeste-i-iv.html
https://www.vatican.va/content/john-paul-ii/pt/speeches/2002/october/documents/hf_jp-ii_spe_20021026_brazil-nordeste-i-iv.html
https://www.vatican.va/content/john-paul-ii/pt/speeches/2002/october/documents/hf_jp-ii_spe_20021026_brazil-nordeste-i-iv.html
https://www.vatican.va/content/john-paul-ii/pt/speeches/2002/october/documents/hf_jp-ii_spe_20021026_brazil-nordeste-i-iv.html
https://www.vatican.va/content/john-paul-ii/pt/speeches/2002/october/documents/hf_jp-ii_spe_20021026_brazil-nordeste-i-iv.html
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Jubileu da Encarnação sob o 
título “peregrinos da esperan-
ça” que toda a Igreja celebra 
em 2025.

g)	 Despertar para ouvir a voz do 
Santo Espírito e o alarme do 
relógio, chamando... “acorda 
laicato”.

h)	 A ampla fundamentação 
oferecida por Dom Aloísio 
Lorscheider, Dom Marcelo 
Carvalheira, Cesar Kuzma, 
Laudelino Augusto para reco-
meçar os estudos, pois encon-
tramos vasto material no acer-
vo do CNLB, fruto do esforço 
da Comissão de Formação, 
Assessoria e de outras pessoas 
da caminhada, interessadas 
em colaborar.

i)	 Elaboração de uma revista 
“UM OLHAR” com textos so-
bre a organização dos cristãos 
leigos e leigas em Conferên-
cia, reforçando o novo jei-
to de ser cristão leigo e leiga 
hoje, e o privilégio de sermos 
e estarmos ao mesmo tempo: 
“Homens e mulheres da Igreja 
no coração do mundo, e homens 
e mulheres do mundo no coração 
da Igreja”(DA.209)

j)	 Elaboração de um novo do-
cumento processual, nesse 
ínterim, incluindo todos os 
avanços ocorridos e reenviar a 
Roma, o mais rápido possível, 
para análise com possibilidade 
de aprovação, pelo olhar do 

Papa Francisco, forte incen-
tivador da ação do laicato no 
mundo, como sal e luz e com 
apoio da CNBB, que se mani-
festa favorável.

k)	 Com este empenho, o CNLB 
concretizará a proposta de 
constituição da Conferência 
dos Cristãos Leigas e Leigos e 
assim, vivencia a sinodalida-
de, caminhar juntos, graça e 
força existentes entre as dife-
rentes vocações, todas visando 
o anúncio do Reino na vida de 
comunhão e participação.
A Comissão de Assessoria 
Permanente, sentiu-se no de-
ver de alertar para as condi-
ções favoráveis, no momento, 
à esta proposta o que corres-
ponderia ao empenho e o de-
sejo de muitos cristãos leigos 
e leigas ao longo dos 50 anos. 

... 2024 ...  
Na Assembleia Geral Ex-

traordinária de Manaus, o tema 
foi colocado como destaque para 
ser apreciado e aprovado em vir-
tude de interferir na composição 
do Estatuto em atualização. Não 
obteve aprovação, sendo o assunto 
Conferência transferido para ou-
tro momento oportuno. O tempo 
de Deus!

Vale esclarecer, que o Dos-
siê sobre a Conferência Nacional 
do Laicato do Brasil/2002, é um 
documento histórico que contem 

86 páginas e um sumário com 
20 itens, entre comunicação ofi-
cial à CNBB até as impressões do 
Laicato do Brasil sobre o impas-
se na aprovação da Conferência 
(Nov./2002). Consideramos que 
esta memória registrada nesta Re-
vista “UM OLHAR” nº 19 sob o 
mesmo tema, é uma nova tentati-
va de retorno ao assunto da Con-
ferência, e sugerimos a publicação 
de um número exclusivo para a 
constituição de um novo Dossiê, 
para conhecimento e continuação 
do processo, em busca desta uto-
pia, por cristãos leigos e leigas de 
boa vontade, reconhecendo ser 
passo forte para fortalecer o Orga-
nismo do laicato e construir a uni-
dade eclesial entre os Organismos 
do Povo De Deus.

 ... Mas o sonho continua... so-
mos peregrinos de esperança... 
há uma luz no horizonte que 

nos aponta os caminhos...
Essa memória, é a força 

impulsionadora que nos ajuda a 
caminhar em busca dessa utopia... 
como diz Pe. Zezinho: Nem que 
demore, nem que demora... um dia 
há de ser....  Assim seja!...

Finalmente, constata-se 
mais uma vez, que os cristãos lei-
gos e leigas vêm fazendo história 
e agindo na missão evangeliza-
dora da Igreja. Reconhecemos 
que muito já foi conquistado pelo 

Laicato, para viver esse novo im-
pulso no sentido da identidade, 
da compreensão do termo “leigo”, 
do amadurecimento da vocação e 
missão no mundo, na Igreja e na 
sociedade. Portanto, fazer memó-
ria, voltar às fontes é importante e 
dar novos passos é preciso. O Rei-
nado de Cristo é o que importa!

Assim como as mulheres 
que insistem na luta pelo reco-
nhecimento, respeito e dignida-
de nesta sociedade marcada pelo 
patriarcalismo, machismo e má 
interpretação até da Sagrada Es-
critura em relação à criação da 
mulher, os cristãos leigos e leigas, 
também caminham perseverantes 
e fieis como parcela significativa 
da Igreja povo de Deus, conceito 
inspirado no Concílio Vaticano II 
(1962-1965) aprofundado por Pe. 
Comblin (2002) onde afirma que” 
a escolha do tema povo de Deus 
quis fundamentar a promoção 
dos leigos [...] queria que os leigos 
sentissem que sua importância na 
Igreja era finalmente reconhecida” 
(COMBLIN, 2002, p.40).

Sendo Igreja povo de Deus, 
possuidores da graça do batismo, 
da dignidade de filhos e filhas de 

Deus, do sacerdócio comum a to-
dos os batizados, como igreja no 
meio do mundo somos corres-
ponsáveis pela ação evangeliza-
dora, pelo anúncio do Evangelho 
nas realidades do cotidiano, onde 
só cristãos leigos e leigas podem 
atuar como Igreja, em constante 
harmonia com seus pastores e ir-
mãos de caminhada.

É seguindo este raciocínio, 
de constante busca de aprofundar 
este reconhecimento que os cris-
tãos leigos e leigas caminham e se 
organizam desde 1975, motivados, 
inicialmente, pelo Sínodo dos Bis-
pos sobre os leigos e a exortação 
pós sinodal – Christifideles Laici, 
documento amplamente estudado. 
Portanto, com esta fundamenta-
ção, após a criação do CNL que os 
congrega, articula e anima procu-
ram ser compreendidos no dese-
jo de pertencer a um organismo 
representativo à altura da missão 
que lhes compete na comunhão 
dos Organismos do Povo de Deus 
da Igreja do Brasil.

Esta caminhada já vai lon-
ge, tem 50 anos, vivenciada en-
tre Regionais, Arquidiocesanos e 
Diocesanos, consultas variadas a 

personalidades diversas, defesas 
bem firmes das presidências em 
todas as épocas, reflexões funda-
mentadas de teólogos, não obs-
tante, de obstáculos e desafios que 
foram surgindo e continuam bem 
presentes, porém o processo para 
fortalecer a organização perma-
nece ativo, há sempre um grupo 
disposto a agir como cristão leigo 
e leiga espalhando os valores do 
evangelho.  Animados por depoi-
mentos como o de Dom Demétrio 
Valentini que disse: “A Igreja no 
Brasil, tem a urgente necessidade 
de assumir o seu rosto leigo, que 
expresse a presença dos leigos na 
vida eclesial, e sua atuação evan-
gélica na realidade brasileira” ao 
que Wolmir Amado ex-presiden-
te (2002) complementa: “de fato, a 
escolha do nome Conferência teve 
como objetivo possibilitar essa 
presença na Igreja, e, como Igreja, 
na desafiadora realidade brasilei-
ra”(Dossiê sobre a Conferência do 
Laicato do Brasil-2002).

Atendendo aos “sinais dos 
tempos” como recomenda o Con-
cílio Vaticano II, os anos se passa-
ram e com o pontificado do Papa 
Francisco que não mede esforços 

Essa memória, é a força impulsionadora que nos  
ajuda a caminhar em busca dessa utopia
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para valorizar a participação das 
mulheres e do laicato, o Conselho 
Nacional do Laicato do Brasil, vem 
cumprindo sua missão contribuin-
do na construção de uma Igreja 
profética, promotora da justiça, da 
paz e defensora da Casa Comum e 
dos mais fragilizados.

Em tempos de celebrações 
jubilares, “Jubileu da Encarnação” 
sob o título “peregrinos de espe-
rança”, Jubileu do Laicato-50 anos, 
e da Campanha da Fraternidade 
sobre a “Ecologia Integral” pedi-
mos que Maria, a Mãe Aparecida, 
e os Franciscos, o de Assis e o de 
Roma, o Papa Francisco, de sau-
dosa memória, intercedam por 
nós para acolhermos Jesus Cristo 
em cada pessoa, sobretudo as mais 
abandonadas e esquecidas”, e nos 
ensine a zelar, proteger e cuidar 
do nosso planeta o belo jardim 
que Deus criou e depois “viu que 
tudo era muito bom”(Gn, 3,31) e 
nos deu para “cultivar e guardar”. 
Recebendo esta missão, recebe-
mos também o compromisso de 
construir um mundo melhor para 
todos, sobretudo, para as futuras 
gerações! Que assim seja!

Elenise Mesquita, cristã leiga, peda-
goga, bacharel em Teologia, membro 
do Conselho Arquidiocesano de Lei-
gos de Fortaleza, das Equipes Docen-
tes-EDO (Fortaleza/CE), compõe a 
Comissão de Assessoria Permanente  
(CAP),elenisemesquita@gmail.com;

Para refletir: 

“Para que tenhamos um lai-
cato adulto e maduro, são 
fundamentais a organização 
e a articulação dos leigos, (...) 
‘incentivam a comunhão e a 
participação na Igreja e sua 
presença ativa no mundo’” 
CNBB, 2008, p. 70). No século 
XXI, como podemos fortalecer 
a organização e articulação do 
laicato?
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Anexo 02 – Ata da Assembleia 
Geral do CNL - 1976
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Anexo 03 – Doc. da 
Divisão de Censura

Anexo 04 – Convite de intimação
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Anexo 05 – Depoimento  
Pe. Raimundo J. A. soares
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Anexo 06 – Texto D. Marcelo 
Carvalheira  – Comunicado mensal 

maio de 1991 – ano 40 – nº 451



Revista um Olhar

82   |   Junho de 2025   | Nº 19     Nº 19  |   Junho de 2025   |   83



Revista um Olhar

84   |   Junho de 2025   | Nº 19     Nº 19  |   Junho de 2025   |   85



Revista um Olhar

86   |   Junho de 2025   | Nº 19     Nº 19  |   Junho de 2025   |   87

‘Notas de fim’
1	  PORFÍRIO, Francisco. “Heráclito”. UOL. Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.
com.br/filosofia/heraclito.htm . 
2	  PORFÍRIO, F. “Heráclito”.
3	  “Georges Lemaître”. Wikipédia. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Georges_Lema%-
C3%AEtre
4	  “O Big Bang e o Universo”. Instituto Nacional de Física Nuclear. Disponível em: https://www.infn.
it/en/physics/physics-of-the-universe/the-big-bang-and-the-universe/ .
5	  PINCER, Pedro. “Ailton Krenak é o primeiro indígena eleito para a Academia Brasileira de Letras”. 
Rádio Senado. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2023/10/09/ailton-krenak-e-
-o-primeiro-indigena-eleito-para-a-academia-brasileira-de-letras . Publicado em 09/10/2023.
6	  CAPANEMA, Carolina M. “Krenak, o rio e o tempo: natureza como inspiração teórica para a his-
tória e para a vida”. Viçosa. 2023. Disponível em: https://emtudovejonatureza.wixsite.com/inicio/post/kre-
nak-o-rio-e-o-tempo-natureza-como-inspira%C3%A7%C3%A3o-te%C3%B3rica-para-a-hist%C3%B3ria-
-e-para-a-vida . 
7	  PORFÍRIO, Francisco. “Parmênides”. UOL. Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.
com.br/filosofia/parmenides.htm .
8	  SILVA, Vanderson de Sousa. “Teologia da Anamnese: aspectos bíblicos e teológicos”. Revista Teo-
comunicação. Porto Alegre, v. 45, n. 3, p. 269-284, set.-dez. 2015. Disponível em: https://revistaseletroni-
cas.pucrs.br/teo/article/view/14428/14503 , p. 270. DOI: 
https://doi.org/10.15448/1980-6736.2015.3.14428 .
9	  Conferir todo o parágrafo em: SILVA, V. S. “Teologia da Anamnese...”, p. 271-275. 
10	  Conferir todo o parágrafo em: SILVA, V. S. “Teologia da Anamnese...”, p. 275-279. 
11	  “Festa do Cristo Rei – Dia do Leigo”. Subsídios. CNL – Conselho Nacional de Leigos. São Paulo: 
Nuestra America Editora e Vídeo. 26 de novembro de 1995.
12	  “Festa do Cristo Rei – Dia do Leigo”. Subsídios, p. 5-8.
13	  PAULA, Eva Aparecida Rezende de Moraes e. “Um líquido precioso em vaso de barro: a Trindade 
presente na Igreja. Tese de Mestrado. Departamento de Teologia da PUC-Rio. 23 de julho de 1999. Dispo-
nível em: https://www.dbd.puc-rio.br/pergamum/teses/1999-PAULA_E_A_R_M.pdf .
14	  Conferir, por exemplo: “Análise de Conjuntura”. Série Realidade. CNLB – Conferência Nacional 
do Laicato do Brasil. Vol. 19, janeiro-fevereiro/2003, p. 5.
15	  “Muitos Carismas: uma única missão”. 26/novembro/2000. Dia Nacional dos leigos e Leigas / I 
Encontro Nacional dos Movimentos Eclesiais. CNL – Conselho Nacional dos Leigos e Leigas Católicos do 
Brasil. São Paulo: Editora Paulus, 2.000, p. 5-6.  
16	  “Muitos Carismas: uma única missão”, p. 7-14.
17	  “Diretório da Conferência Nacional do Laicato do Brasil”. CNLB – Conferência Nacional do Lai-
cato do Brasil. 2002-2003. 
18	  Conferir todo o parágrafo em: CIPOLLINI, Dom Pedro Carlos. “Jubileu e Ano Santo”. CNBB. 
Disponível em: https://www.cnbb.org.br/jubileu-e-ano-santo/ . Publicado em: 16/01/2025.
19	  Discurso do Santo Padre Francisco aos Bispos, em 17 de outubro de 2015.

20	  Discurso do Santo Padre Francisco aos Bispos, em 17 de outubro de 2015.
21	  PAPA PAULO VI, Homilia às vésperas do encerramento do Concílio, 7/12/65
22	  LORSCHEIDER, A., in REB/63, fasc. 250, 2003, p. 250.
23	  LORSCHEIDER, A., Concílio Vaticano II – Análise e Perspectivas, p. 7, 
24	  Citado por VELASCO, R., A Igreja de Jesus, Rio de janeiro: Vozes, 1992, p. 244.
25	  VELASCO, R., A Igreja de Jesus, Rio de janeiro: Vozes, 1992, p. 244.
26	  WIEGEL, G.  in A Igreja e seus modelos, São Paulo: Paulinas, 1978, p. 14.
27	  DULLES, A., op. cit. p.16.
28	 MIRANDA, M., A Igreja que somos nós, p. 26.
29	  VELASCO, R., op. cit. p. 246.
30	  MIRANDA, M., A Igreja que somos nós, p. 26.
31	  CNBB, Documento 62, p. 39.
32	  MIRANDA, M., A Igreja que somos nós, p. 30.
33	  COMBLIN, J., Paulo, Apóstolo de Jesus Cristo, p. 36.
34	  MIRANDA, M., A Igreja que somos nós, p. 33.
35	  MIRANDA, A., A Igreja que somos nós, p. 30.
36	  MIRANDA, A., op. cit., p. 70.
37	  MIRANDA, A., op. cit. p. 157s.
38	  BINGEMER, M. C., in Concilium 346, p. 90 [362].
39	  MIRANDA, M., A Igreja que somos nós, p. 157.
40	  LIBÂNIO, J.B. Igreja Contemporânea: Encontro com a modernidade, 2000
41	  BINGEMER. M. C., op. cit. p. 192.
42	  WEBER; RAUSCHER., A Comunidade Humana in A Igreja no mundo de Hoje, p. 298.
43	  Cristão leigo, político nato, iniciou sua militância na Juventude Universitária Católica – JUC- setor 
da Ação Católica Brasileira que difundia os ensinamentos da Igreja no meio universitário. Nos anos 70 foi 
considerada precursora da Igreja em defesa dos direitos humanos e prisioneiros e perseguidos políticos e 
do trabalho pastoral voltado às questões sociais (cf. Agenda CNLB 2015). Plínio faleceu em 08 de julho de 
2014.
44	  Entre 1953 e 1954, foi presidente da Juventude Universitária Católica do Brasil. Whitaker se inspi-
ra na Teologia da Libertação e mantém laços estreitos com a Comissão Brasileira Justiça e Paz, organismo 
ligado à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Participou do movimento de oposição à ditadura 
militar com o golpe militar de 1964. De 1965 a 1966, foi assessor da CNBB no 1° Plano Pastoral de Con-
junto. Em 1966, partiu para o exílio fugindo da repressão política no país com a esposa e os quatro filhos. 
Em 1985, foi um dos fundadores e coordenadores do Plenário Pró-Participação Popular na Constituinte, 
que mobilizou cidadãos em todo o país para encaminhar projetos para a Assembleia Constituinte lastre-
ados pela assinatura de milhares de pessoas, criando a sistemática do que denominou-se de “iniciativa 
popular de leis”. Nas eleições brasileiras de 2008, ajuda a organizar o Projeto Ficha Limpa, que tem como 
objetivo impedir a candidatura de cidadãos que respondem a processos na Justiça. (https://pt.wikipedia.
org/wiki/Chico_Whitaker).

https://brasilescola.uol.com.br/filosofia/heraclito.htm
https://brasilescola.uol.com.br/filosofia/heraclito.htm
https://www.infn.it/en/physics/physics-of-the-universe/the-big-bang-and-the-universe/
https://www.infn.it/en/physics/physics-of-the-universe/the-big-bang-and-the-universe/
https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2023/10/09/ailton-krenak-e-o-primeiro-indigena-eleito-para-a-academia-brasileira-de-letras
https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2023/10/09/ailton-krenak-e-o-primeiro-indigena-eleito-para-a-academia-brasileira-de-letras
https://emtudovejonatureza.wixsite.com/inicio/post/krenak-o-rio-e-o-tempo-natureza-como-inspira%C3%A7%C3%A3o-te%C3%B3rica-para-a-hist%C3%B3ria-e-para-a-vida%20.
https://emtudovejonatureza.wixsite.com/inicio/post/krenak-o-rio-e-o-tempo-natureza-como-inspira%C3%A7%C3%A3o-te%C3%B3rica-para-a-hist%C3%B3ria-e-para-a-vida%20.
https://emtudovejonatureza.wixsite.com/inicio/post/krenak-o-rio-e-o-tempo-natureza-como-inspira%C3%A7%C3%A3o-te%C3%B3rica-para-a-hist%C3%B3ria-e-para-a-vida%20.
https://brasilescola.uol.com.br/filosofia/parmenides.htm
https://brasilescola.uol.com.br/filosofia/parmenides.htm
https://revistaseletronicas.pucrs.br/teo/article/view/14428/14503
https://revistaseletronicas.pucrs.br/teo/article/view/14428/14503
https://doi.org/10.15448/1980-6736.2015.3.14428
https://www.dbd.puc-rio.br/pergamum/teses/1999-PAULA_E_A_R_M.pdf
https://www.cnbb.org.br/jubileu-e-ano-santo/
https://pt.wikipedia.org/wiki/1953
https://pt.wikipedia.org/wiki/1954
https://pt.wikipedia.org/wiki/Juventude_Universit%C3%A1ria_Cat%C3%B3lica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teologia_da_Liberta%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confer%C3%AAncia_Nacional_dos_Bispos_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Golpe_de_Estado_no_Brasil_em_1964
https://pt.wikipedia.org/wiki/1965
https://pt.wikipedia.org/wiki/1966
https://pt.wikipedia.org/wiki/1985
https://pt.wikipedia.org/wiki/Elei%C3%A7%C3%B5es_municipais_no_Brasil_em_2008


@cnlb.nacional @cnlb.nacional @cnlb.nacional

cnlb.org.br
E-mail: secretaria@cnlb.org.br

https://www.youtube.com/@cnlb.nacional
https://www.instagram.com/cnlb.nacional/
https://www.facebook.com/cnlb.nacional?locale=pt_BR

